
DIÁRIO 
_A/'!0 XLI - N• 137 

1- ATA DA 18• REUNIÃO, EM 23 DE OU­
TUBRO DE !986 

1.1- ABERTURA 

1.1.1- Comunica~ão da Presidência 

-Inexistência de quorum para abertura da sessão. 

1.1.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.2- ENCERRAMENTO 

1.3- EXPEDIENTE DESPACHADO 

1.3.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N'i' 464/86 (n'i' 649(86, na Origem), de agradeci­
mento de comunicação. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nomes indicados· para fun·Çâo e cargo cujo provimento 
depende de sua prévia aqUiescência: 

- N• 463/86 (n' 647/86, na origem), referente à 
escolha do Sr. Jorge Ronaldo de Lemos Barbusa, 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 24 DE OUTUBRO DE 1986 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

Embaixador do Brasil junto à República do Zaire 
_ para, cumulativamente, exercer a função de Emb-:i­

x.ador do Brasil junto à República Ruandesa. 

- N9 465/86 (n9 650/86, na origem), referente à 
escolha do Tenente-Brigadeiro-do-Ar Jorge José de 
Carvalho para c:xercer o cargo de Ministro do Supe­
rior Tribunal Militar, em vaga reservada aos oficiais­
generais da ativa da Aeronáutica, aberta em decor­
rência da aposentadoria do Ministro Tenente­
Bri,&adeiro-do-Ar Deoclécio Lima de Siqueira. 

2- CQMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

- Designação de Srs. Senadores como re1atores 
substitutos de Anexos e Órgãos relativos ao Projeto 
de Lei do Senado n9 197/86-DF, que "aprova o 

__ ·_Orçamento Plurianual de Investimentos do Distrito 
Federal _para o triênio 1987 f 19~9'' e Projeto. de Lei 
do Senado n'i' 198j86-DF, quc;,"estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1987. 

3- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

- N• 35, de 1986. 

4-- ATO DO DIRETOR-GERAL 

- ~Q _9, de_l986. 

5-EDITAL 

- N• 1, de 1986 

6-ATAS DE COMISSÃO 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE·LIDERES DF. PARTI­
DOS 

9-COMPÓSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 18' Reuniãor.em 23 de outubro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

-Luiz Cavalcante - Alaor Coutinho - Arnor D.a­
miani. 

O SR. PRESIDENTE (A1aor Coutinlw)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 3 Srs. Senadores. 
Não há, portanto, número regirriental para abertura da 
sessão. 

Nos termos do§ 21' do art. 180 do Regimento Interno, 
o Expediente que se encontra sobre a mesa serâ despa­
chado independentemente de leitura. 

Presidência do Sr. Alaor Coutinho 

A Presidência desígna·para a Pr6Xirria sessão ordinâria 
ª- seguinte 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Aiaor Coutinho)- Estâ en· 
cerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 46 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TERMOS DO§ 
2• DO ARTIGO L80 DO REGIMENTO INTERNO. 

MENSAGENS DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 

N'i' 464/86 (n" 649/86, na origem), de 22 do corrente, 
referente à promulgação das Resoluções ri'ls 149, 151, 
156, 163, 183, 293 e 307, de 1986. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nomes indicados para junção e cargo cu}Q provimento 
depende de sua prévia aquiescência: -- -

MENSAGEM 
N• 463, DE 1986 

(N9 647/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede-­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, "itein 111, da Consti~ 
tuição Federal, tenho a horna de submeter à elevada a­
provação de Vossas Excelências a escolh_a, que desejo fa­
zer, do Senhor Jorge Ronaldo de Lemos Barbosa, Em­
baixador do Brasil junto à República do Zaire, para, cu­
mulativamente, exercer a função de Embaixador dã Braw 
siljunto à República Ruandesa, nos termos do§ !<:>do arw 
tigo 56 do DecretQ_n<:> 93.325, de 1 de outubrO de 1986. 

Os mérifõs do Embaix_ador Jorge Ronaldo de Lemos 
Barbosa, que me induziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 22 de outubro de 1986. - .Jo.ié Sarney. 

Cnrrlculum Vitac: 
JORGE RONALDO DE LEMOS BARBOSA 

Rio de JaneirojRJ, 2 de junho de 1929. 
Filho de Gustavo dos Santos Barbosa e 
Francisa de Leffios Barbosa. 
Bacharel em Direito, PUCjRJ. -
Curso de Preparação a Carreira-de Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoa·mento de DiPlomatas, IRBr. 
Cônsul de Terceira ClasSe, 26 -de dezembro de 1955_. 
Segundo-Secretário, antigUidade, 15 de julho de 1961. 
Primeiro-Secretário, antigüidade, 10 de outubro de 

1968. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 1973. 
Ministro de SegUnda Classe, merecimento, 26 de ju-

nho de 1980. 
Chefe do Arquivo, 1963/64. 
Chefe da Divisão de Arquivo, 1972/73. 
Sub_chefe da Assessoria de Imprensa do Gabinete, 

1973/74. 
Chefe da Divisão de Sistematização de IDformação, 

1974. 
Assistente do Chefe do ServiÇ-o de Prot~c~lo d-~-C~ri­

monial, 1979/83. 
Chefe da Divisão de Proto_coto do Cerimonial 

1979/83. ' 
Montreal, Vice _Cônsul, 1958/60. 
Montreal, Encarregado, 1958 e 1959. 
Beirute, Terceiro-Secretário, 1960/6[ 
Beirute,_ Segundo-Secretário, 1961/63. 
Beirute-, .Chefe interino do SEPRO, 1962. 
Miami, Cônsul, 1965/68. 
Sófia, Segundo Secretárío, 1967/68. 
Lima, Primeiro-Secretário, 1969/71. 
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Quito, Primeiro-Secretário, 1969. 
Washington, Conselheiro, 1974/77. 
Estocolmo, Conselheiro, 1977/79. 
Estocolmo, Encarregado de Negócios, 1978. 
Dusseldorf, CônsukGeral, 1983/1986. 
_!(inshasa, Embaixador, 1986. 

À disposição da Delegação do Grão-Ducado de Lu­
xemburgo às solenidades da posse do Presidente da Re­
pública, 1956. 

Grupo Brasileiro junto à Corte Permanente de Arbi­
tragem, 1957 (membro). 

Comissão Permanente pafa a AplicaçãO do Tratado 
de Amizade e Consulta entre o Brasil e Portugal, 1957 
(secretário). 

Grupo de Trabalho de Formulação do •'Novo Indice 
para Distrubuição de Correspondência", 1963 (chefe). 

Comissão de Reformulação do Caráter da Ç_9_rrespon­
dência do "Arquivo de Correspondência Especial", 1963 
(membro). 

Comissão âe Transfefência pata- Brasília, 1964 
(membro). 

Reunião da Coordenação da Promoção do Brasil nos 
EUA, Washington, 1966 (participante). 

X Congresso da COTA L, Miami, 1967 (representante 
oficial do CNTUR e da EM6_RATUR). 

-VI Conferência Tnteramericana de Agricuitllra, Limã., 
\971 (delegado). 

X Reunião de Consulta do IICA, OEA, Lima, 1971 
-(representante conselheiro). __ _ 

Solenidade da troca dos instrumentos de ratificação 
do Tratado de Paz e.ntre as Repúblicas de Hondurás e El 
Salvador, Tegucigalpa, 1980 (membro}. 

Ã disposição do Chanceler do Iraque, na visita o_ficia1 
do Vice-Presidente daquele Pais ao Brasil, 1980. 

À disposição do Ch;nceler da Ã~~tria :é~ sua visita o-
ficial ao Brasil, 1980. 

Ordem do Mérito Aeronãutico, Comenâador, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito de Brasília, Comen_dador, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Ordem do Cedro, Ofícial, Líbano. 
Ordem do Sol, Oficial, Peru. 
Oi'dem do Infante Dom HenríCiUe, Comendador, Por­

tugal. 
Ordem da Estrela Polar, Comendador, Suécia. 
O Embaixador Jorge Ronaldo de Lemos Barbosa se 

encontra nesta data no exercício de suas funções de Em­
baix.ador do Brasil junto à República do Zaire. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores em 
de de 1986.- Paulo Monteiro Lima, Chefe 
do Departamento do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N• 465, de 1986 

(N9 650/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
Tal 

Nos termos do artigo 128 da Constituição, tenho a 
honra de submeter à elevada consideração do Senado 
Federal o nome do Tenente-Brigadeiro-dowAr Jorge José 
de Carvalho para exercer o cargo de Ministro do Supe­
rior Tribunal Militar, em vaga reservada aos oficiais­
generais da ativa da Aeronáutica, aberta em decorrência 
da aposentadoria do Ministro Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
Deoclécio Lima de Siqueira. 

Os méritos do Tenente-Brigadeiro-do-Ar Jorge José 
de Carvalho, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho de tão elevado cargo, c_onstam do __ a._nexo curri­
culum vitae. 

Brasília-DF, em 22 de outubro de 1986.- José Sar­
ney. 

Curriculum Vitae 
TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR - JORGE JOS!': 
DE CARVALHO 

Data de Nascimento- 8 de julho de 1927 (Rio de Ja­
neiro) 

Filiação - José Bessa Alfredo de Carvalho e Helena 
Evangelista de Carvalho 

Data de Praça - 4 de abril de 1944 

Promoções: 
Aspirante 
Segundo-Tenente 
Primeiro-Tenente 
Capitão 
Major 
Tenente-Coronel 
Coronel 
Brigadeiro 
Major-Brigadeiro 
Tenente-Brigadeiro 

Cursos: 
Formação de Oficiais Aviadores 
Aperfeiçoamento de Oficiais 
Estado-Maior 
Preparação de Instrutores da ECEMAR 
Superior de Comando 

Medalhas e Condecorações: 
Militar de Ouro com Platina 
Campanha do Atlântico Sul 
Mérito Santos Dumont 
Mérito T amandaré 
Mérito do Pàcificador (Exército) 
Oficial da Ordem do Mérito Nacional 

21 Dez 46 
25 Jul 47 
5 Out 50 

26 Dez 52 
20 Jan 59 
23 Ou_t 64 
23 Ouf 69 
25 Nov 77 
31 Mar 81 

31 Jul 84 
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Outubro de 1986 

Grande Oficial óa -O"idCm do Mérito Milit"ar 
Grande Oficial da Ordem do-Mérito Naval 
Grã-Cruz da Ordem do Mérito Aeronáutico 
Alta Distinção da OrCI.effi do Mérito Judiciário Militar 
Mérito Militar (Portugal) 
Mérito Coronel Assunção da Polícia Militar do Rio de 

Janeiro 
Piloto Aviador Mititar Ad Honorem (Panamâ) 
Mérito Militar - 2• Classe (Portugal) 
Oficial d<i-Legiõn ai Mérito dos EE.UU. 

Principais funtões: 
Comandante do Corpo de Alunos (EEAer) 
Chefe da Divisão de lnsfruçào Fundamçntal (EEAer) 
Adjunto do Departamento df: Administração (E-EAer) 
Chefe do Grupo de Instrução Fundamental (EOEIG) 
Instrutor (EPEIG) 
Chefe da DivisM-de Pessoai-(EOEIG) 
Chefe da Instrução do Curso de Formação de Oficiais 

de Administração {EOEIG) -
Oficial de Gabinete (GABAER) 
Chefe da Secretaria (GABAER) 
Comandante do GSB (BASC) 
Comandante do Destacamento de Base Aêrea de Flo-

rianópolis 
Comandante do Corpo de Cadetes (E.Aer) - -
Subcomandante da Escola de Aeronáutica 
Instrutor e Monitor da Escola de Aeronáutica 
Oficial de Gabinete (GABAER) - -
Comandante da Base Aérea do Galeão 
Chefe do Departamento de Ensino (ECEMAR} 
Adido das Forças Armadas junto à Embaixadã do 

Brasil no Panamá 

ANEXOS E ÓRGAOS 

GABINETE DO GOVERNADOR 
PROCURADORIA GERAL 
SEC- DE COMUN. SOCIAL 

SEC_ DE VIAÇ~O E OBRAS 
SEC- DE SERV- PÚBLICOS 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DF 
RECEITA 
TEXTO DA LEI 
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Subsecretário de Administração--Financeira (SEF A) 
Comandante do CIEAR 
Subdire..tõr do ServiçO Militar (DIRÁP) 
Chefe do Estado-Maior do COMGEP 
Delegado do Ministério da Aeronáutica junto ao_Con-

selho Nacional de Turismo 
Presidente da CERNAI 
Vice-Chefe do EMAER 
Membro Efetivo da CPO 
Comandante do Ill COMAR 
Diretor-Geral do DEPENS 
Diretor-Geral do DEPED 
Comandante-Geral do Pessoal 

Total de horas de vôo: 5.823:20 horas 
Elogios individuais: Constam 46 (quarenta e seis) elo-

gios individuais. --- -
Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1986. 

(À Comissão de Co!'stituição e Justiça.) 

COMISSÃO Do DISTRITO FEDERAL 

Designação 

Designo, d~ acordo com as disposições regimentaís e 
egt decorrêncra de vagas abertas na Comissão, os Senho­
r~s Senadores a seguir_relacionados com Relatores Subs­

- _tJ_tutos do~ Anexos e Orgãos indicados relatívos ao Pro-
-Jeto de Ler __ d_o Senado n<:> 197, de 1986....,... DF, que "apro-

va o Orçamento Plurian:ual de Investimentos do Distrito 
Federal para o triênio 1987 /1989" e ao Projeto de Lei nl' 
198, de 1986- DF:, que "estima a Receita e fixa a Des­
pesa do Distrito Federal para o exercício financeiro -de -
1987" 

RELATORES SUBSTITUTOS 

Sen. NIVALDO MACHADO 

Se~. ~IVALOD MACHADO 

Sen -· ALAOR COUTINHO 

~omiss"ão do DIStrito Federal, 18 de setembro de 
1986. -,Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N~' 35, de 1986 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas a­
tribuições regulamentares, e à vista do que consta dos 
processos n's 012801/84-4, 005558/85-9, 00628/85-2, 
006651/85-2, 006648/85-1, 02l03if85-1 e 012097(84,5, 
nos termos do art._482, §l" do Regulamento Administra-
tivo {Res. n'~ 58/72), -

Resolve designar Djalma Pereira da Costa, ,<\ssessor 
Legislativo, NS-25 João Bosco Altoé', Contador, NS-25 e 

Doracy Carvalho Reis, Adjunto Legislativo, NS-16 pa­
ra, sob a presidência do primeiro, comporem Comissão 
de Sindicâncía incumbida de examinar referidos proces­
sos. 

Senado Federal, 23 de outubro de 1986. - Lourival 
Zagoncl dos santos, Diretor-Geral. 

ATO DO D!Rl:TOR-GERAL 
N\"' 09, de 1986 

O Diretor-G"eral do Senado Federal no uso das suas a­
tribuições regulamentares e tendo em vista o art. 2\"' do 
Ato da Comissão Diretora n~' 12, de 1986, 

Sexta-feira 24 3739. 

Resolve designar Paula Cunha Canto de Miranda, Di­
retora da Subsecretaria de Administração- de Pessoal, 
Paulo César Sigu~jra Birbeire, Diretor da Subsecretaria 
de T Jqt.iigrafia, Caio Torres e Djalma !os~ Pereira da 
Costa, Assessores Legislativos, e Domingos Waldemar 
Bisinotto, Assessor Parlamentar, para, sob a presidência 
da primeira, _comporem a Banca Examinadora para o 
Concurso Público de Taquígrafo Legislativo. 

Senado Federal, 23 de outubro de 1986. - Lourival 
Zagonel dos Santos, Diretor-GeraL 

PODER LEGISLATIVO 

SENADO FEDERAL 

Edital n9 00 I (86 

CONCURSO PÚBLICO PARA 
TAQU!FRAFO LEGISLATIVO. 

O Diretor-Geral do Senado Federal torna pública a a­
bertura de inscrições para preenchimento de cargos de 
Taquífrafo Legislativo, do Grupo-Atividades de Apoio 
Legislativo do Quadro Permanente do Senado Federal, 
através de concurso público. 

CAPiTULO I 
- Do Cargo 

1. Denominação: Taquígrafo Legislativo. 
2. Regime Jurídico: Estatutário. 
3. Referência: NS-07. 
4. Jornada de trabalho: 40 horas semanais. 
5. Lotação: exerdcio- exclusivo na Subsecretaria de 

_ Ta_quigrafía. 
6. Atribuições: Atividade de nível superior, envolven­

do a execução de trabalhos de registro taquigtâfico, in­
terpretação, revisão e redação final de debates e pronun­
ciamentos_. 

7. Número de vagas: 9 (nove). 
8. Escolaridade: nível superior. 

CAPiTULO 11 
Das Inscrições 

1. Período- De 3 a 14 de novembro de 1986. 
2. Local e data- Salão Negro do Congresso Nacio­

nal de ll:30 às 16:30 horas, nos dias_ úteis de segunda à 
sexta-feira. 

3. Taxa -A taxa de inscrição será de Cz$ 60,00 (ses­
senta cruzados), e depositada, no Banco do Brasil S/ A 
-posto SUSEN, Iocafiiado no andar têrreo do Edificio 
Principal do Senado Federal, em Brasília-DF, onde o 
candidato receberá o formulário e as respectivas iris­
tr_l!.ÇÕ~ de preenchimento. . . 

Obsenaçào: a ta.xa de inscrição uma vez paga não serâ 
-restituída, em hipótese alguma. 

4 --=-Requisitos 

4.1. Ser brasileiro e estar em dia com as obrigações e­
leitorais para os candidatos de ambos os sexos, e milita­
res para os de sexo masculino;_ 

4.2. Estar amparado pelo Esiãtuto de Igualdade, com 
gozo dos_ direitos políticos_,_, nos termos dos Decretos nYs 
70.391, de 12-4-72 e 70.436, de 18-4-72, para os de nacio­
nalidade portuguesa; 

4.3. Possuir, até o último dia de inscrição, a idade 
mfflima de 18 (dezoito) anos completos e máxima de 50 
(_cinqlüinta) anos, --~!!ndo dispensados desta exigência os 
sen·idores da Administração Federal Direta ou de Au­
tar_quia Federal, que comprovarem esta condição atráves 
de declaração da Instituição; 

4.4. Possuir curso de nível superior ou habilitação le­
gai equivalente. 

5- Das Condições 

5.1. Somente poderá inscrever-se o candidato que a­
presentar, no ato de inscrição, os seguintes documentos: 

a) comprovante de depósito da taxa de inscrição; 
b) cópia autêntica da carteira ou cédula de identidade 

ou de documento equivalente; 
c) original ou cópia autêntica de comprovante de cur­

s-o·superiór, concluído até a data da inscrição, ou de re­
gistro profissional para exercício de atividade de nível 
superior; _ _ _ __ 

d) nõ cas-o de candidato de naciÕnalidade portuguesa: 
comprovar o gozo de direito político (cópia autêntica da 
Portaria expedida pelo Ministério da Justiça, com a indi-
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cação do número, data e página do Diário Oficial da U-
nião que a publicou). · 

5.2. As inscrições serão feitas pessoalmente ou por 
procurac;;âo cotn firma reconhecide,, ve(jada a inscrição 
condicional. Em CaJ>O de procuração, o formulário de 
inseiição terá de ser preenchido com os dados do candi­
dato e acompanhado dos documentos exigidos para ins­
crição, devendo o procurador apresentar sua carteira de 
identidade. 

5.3. Verificado o recebimento de inscrição que não a­
tenda às condições enumeradas neste Edit.11l, será ela 
cancelada. 

CAPITULO !li 
Das Provas 

1. O concurso serã realizado em Brasilia e constará de 
provas escritas de Língua Portuguesa e de Apanhamento 
Taquigrãfico. 

2. -A prova de Língua Portuguesa serã realizada no 
dia 23 de novembro do corrente ano, em local e horário a 
ser fixado posteriormente. 

3. A prova de Apanhamento Taquigrâfico será reali­
zada em duas etapas: 

3.1. A primCira etapa (velõCidade-constante) no dia 
13-12-86, em loClll_ e horário a ser fiXado posteriormente. 

3.2. A Segufufã etapa (velocidade crescente) no dia 14-
12~6, em local e horário a ser fixado posteriormente. 

4. A prova c!.e Língua Portuguesa será manuscrita a 
tinta, terá a duração de 3 (três) horas e será dividida em 
duas partes: _ 

4.1. A primeira parte da prova constarâ de correção 
de texto, com um mínirilo de 25 (vintee_c_i_nc_gllinbas im~-­
pressas, no qual tenham sido propositadamente inclui-
dos erros gramaticais. -- - -

4.2. A segunda parte da prova constará de pontuação 
de texto, com um mínimo de 25 (vinte e cinco) Unhas ím­
pressas. 

5. A prova de Apanhamento Taquigráfico será dividi­
da em duas etapas: 

5.1. A. primeira etapa constará de apanhamento ta­
quigrãfico, durante 5 (cinco), minUtoS, de ditado feito a 
velocidade constante de 115 (cento e quinze)" palavras 
por minuto, seguindo-se a tradução datilografada, com 
prazo máximo de decifração- de 2 (duas) horas. 

5.2. A segunda etapa constará de apanhamento taqui­
gráfico, durante_S (cinco) miilutos, de ditado feito a velo­
cidade crescente de 110/115 (cento e dez a cento e quin-_ 
ze) palavras por minuto, seguindo-se a tradução datilo­
grafada, com prazo máximo de decifração de 2 (duas) 
horas. 

5.3. A pfova de Apanhamento Taquigrãfico se reali­
zará exclusivamente pelo processo manual, a lápis ou ca­
neta esferográfica. t Hcito utilizar-se o candidato do sis­
tema taquigráfico de sua preferência e, inclusive, de blo­
co de papel e lápis de sua propriedade. A decifração far­

, se-á em máquina elétrica fornecida pelo-Senado Federal 
ou trazida pelo candidato. _ 

6. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada. 
7. Será obrigatório, em todas as provas, o uso da or­

tografia oficial. 
8. O ca_rididato deverá comparecer ao local designado 

para as provas com antecedência mínima de 30 (trintã) 
minutos do horário previsto para seu início, mUnido: do 
comprovante de inscrição; do documento de identidade 
utilizado no ato da inscrição; e de caneta esferográfica de 
carga azul ou preta. 

9. Em nenhuma hipótese serâ permitido o ingresso de 
candidatos no local das provas, após o horário estabele-
cido para as mesmas. · · ~ -!. 

CAPITULO IV 
Dos Critérios de Avaliaç-ão~ 
JUlgamento e Classificação 

1. As provas terão caráter elimintório e obedecerão 
aOs 'seguintes critérios: - "- --

I. L LlNGUA PORTUGUESA. 
1.1.1. A primeira parte da prova valerá 60 (sessenta) 

pontos e a segunda 40 (quarenta) pontos. 
1. 1.2. A nota da prova serâ o somatório dos pontos 

obtidos nas duas partes. 
1. 1.3_, Contãgem de erros: 
i .I .3. i. Por erro na o corrigido ou come_tiçlo perderá o 

candidato tantos pontos quantos resultarem da divisão 
de 60 (sess_ent_a_)_ pelo número de erros inchJíçlos n9 texto, 

multiplicado o_ quociente dessa divisão pelo número de 
erros não corrigidos ou cQme;tidos. 

1.1.3.2. Do valor 40 (qUarenta) atribuído à segunda 
parte da prova, na qual se levarão em conta os erros çie 
pontuação, serão deduzidos de I (um) a 5 (cinco) pontos 
por erro cometido, segundo a gravidade do erro, a juízo 
da Banca Examinadora. 

1.1.3.3. Na repetição de erro só um será computado. 
1,2. APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO -
1.2.1. A nota ç_le prova será a média aritmética das no-

tas obtidas nos dois ditados. 
1.2.1.1. Velocidade c_o~;tstante: 
Grau Mínini.o: 80 (oitenta) e"rros = 60 (sessenta) ponM 

tos. 
Grau Máximo: O (zero) erros-= 100 (cem) pontos. 
1.2.1.2. Velocidad_e crescente: _ 
Grau Mínimo: 80 (oitenta) C:rros = 60 (sessenta) pon-

tos. 
Grau Máximq: O (Zero) erros= 100 (cem) pontos. 
1.2.2. Contagem de erros. 
1.2.2.1. Cada palavra omitida, acrescida ou substituí­

da: 
_sem alteração do sentido: l/2 (meio) erro. 
com alteração do sentido: I (um) erro. 
1.2.2.2. Palavras soltas sem formar sentido: 
certas:_ l/2 (meío) ~?:ffO. 
erradas: 1 (um) erro. 
1.2.2.3. Erros de português: de 1/2 (melo a 2 (dois) er­

ros, conforme a gravidade do erro, a critério-da Banca E­
xaminadora. 

2. A prova de Língua Portuguesa terá piso 4 (quatro) 
e a de Apanhamento Taquigráfico peso 6 (seis). 

3. A classificação final dos habilitados farMse-á na or­
dem decrescente dos pontos obtidos até a nota mínima 
fixada, e obedecerá ás seguintes normas: 

3. L Os ponstos obtidos em cada prova serão multipli­
cados pelos respectivos pesos, respeitada a fração até 
cerltêsimos, e somados os produtos; 

3.2. A média final resultará desse somatório dividido 
por IO(dez); 

3.3. As provas serão avaliadas na escala de O (zero) a 
100 (cem) pontos, sendo 60 (sessenta) a nota mínima exi­
gida para aprovação; 

3.4. O aproveitamento dos candidatos obedecerá à or­
dem final da classificação, observado o número de vagas 
estabelecido neste edital. 

-4. Em caso de empate terá preferêncía, para efeito de 
classificação, o candidato que obtiVer maiOr nota, suces­
siyainente, na prova de Apanhamento Taquigrâfico e 
Lfngua Portuguesa. 

4.1. Persistindo o emPate, terá preferência O candida-
to mais idoso. ______ _ 

5. A relação dos habilitados eni Cada prova, e a_classi­
ficação final serão publicadas no Diário Oficial da U­
nião, no D~ário do Congresso Nacional e em jornal de 
grande circulação nacional, ficando a listagem global à 
disposição dos candidatos na Subsecretaria de Adminis­
trã.ção de Pessoal do Senado F ede:i'al; localizada no 119 
andar do Anexo I, em Brasília-DF. 

CAPITULO V 
Da Vista e Identificação das Provas 

l. A identificação e a vista dali> provas Serão realizadas 
em local, data e hora a serem divulgados posteriormente. 

2. Somente ao próprio candidato s_erá concedida vista 
de prova. 

··; 
CAPITULO VI 

Do Recurso 

1. O candidato somente poderá apresentar um úníco e 
fundamentado pedido de recurso relativamente ao resu1~ 
tado de cada prova, indicado com precisão e clareza as 
questões e os pontos a serem objeto de revisão e desde 
que o faça segundo as normas de urbanidade e em ter­
mos adequados, no prazo máximo de 48 horas da vista 
da respectiva prova. 

2. O pedido de recurso deverá ser encaminhado ao 
Diretor-Gçral _do Senado Federal, que o julgará em úni­
ca e última instância, rejeitando-o, in limine, se não esti­
ver redigido em termos adequado·s, fundamentado, ou 
dentro do prazo. 

3. Acolhido o recurso, será divulgada a nova nota aM 
tribuída ao candidato. 
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CAPITULO VII 
Das Disposições Gerais 

I. Adotar-se-á, para sigilo do julgamento, processo 
impeditivo de identificação das provas, atribuindo-se 
nota O (zero) à prova que apresentar assinatura, sinal ou 
convençõa que possibilite sua identificação. 

2. Serã excluída do concurso, por ato da Banca ExaM 
mínadora, o -candidato que~ 

-2.1. retirar-se do recinto durante a realização da pro­
va, sem autorização; 

2.2. agir com descortesia para com examinadores, au­
xiHares ou qualquer autoridade presente; 

2.3. durante a realização das provas comunicarMse, 
por qualquer forma, com outros candidatos ou pessoas 
estranhas; 

2.4. utilizarMse de notas, livros, impressos, ou qual­
quer outra fonte de consulta; 

2.5.~ incorrer em inexatidão ou falsidade documental; 
2.6. durante a vista de provas, alterar, de qualquer 

forma, o teor de respostas ou seu aspectos material. 
3. A homologação da classificação final no concUrso, 

não _l;l.ssegurará ao candidato direito à posse, ficando a 
concretização desse ato condicionada à observância das 
disposições legais pertinentes e ao ex..clusivo interesse e 
conveniênicá da Administração do Senado Federal. 

4. O candidato habilitado no concurso somente toma­
rã posse após considerado apto em inspeção médíca e e­
xame psicotécnico capacitantes. 

5. O Senado Federal não se compromete a distribuir 
moradia aos candidatos empossadosL 

6. O concurso terá validade de 2 (dois) anos, a contar 
da data da sua homologação. 

7. Os casos omissos serão submetidos à consideração 
do Diretor-Geral do Senado Federal pela Banca Exami­
nãdora do concurso. 

8. A inscrição do candidato implicará conhecimento e 
tácita aceitação das condições estabelecidas neste Edital. 

Brasilia, 24 de outubro de 1986.- Lourival Zagonel 
dos Santos, Diretor-Geral do Senado Federal. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO OVIL 

Reunião Especial, realizada em 
22 de novembro de 1985 

Âs dez horas e trinta minutos do dia vint(( e dois de no­
vembro de mil novecentos e oitenta e cinco, no Audi~ 
tório Petrônio Portela do Senado Fed_eral, reúne-se a CoM 
missão de Serviço Público Civil para dar início ao I Sim­
pó'"s_i_<? l\íacional sobre o Novo Estatuto dos Funcionários 
Público_s Civis da União. Estavam presentes ao evento as 
seguintes autorídades: Senador Alfredo Campos, Presi­
dente da Comissão de Serviço Público Civil do Senado 
Federal, Senador José Fragelli, Presidente do Senado 

- Federal e Presidente da Honra do I Simpósio sobre o 
Novo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis- da U­
nião, Senador Jorge Kalume, Vice-Presidente da Comis­
são de Serviço Público Civil do Senado Federal,_ Senador 
Nivaldo Machado, membro titular da Comissão de SerM 
viÇõ- Público Civil do Senado Federal, Senador Aloysio 
Chives, Deputada Federal Myrthes Bevilaqua, represenM 
tante da Comissão de Serviço Público Civil da Câmara 

· dos Deputados, Embaixador Mârio Calâbria, Dr. Adil­
son de Abreu Dallari, ex-Secretário de Administração do 
Estado de São PaUlo, Dr. Lourival Zagonel dos Santós, 
Diretor-Geral do Senado Federal, Marino da Silveira 
Soares, Vice-Presidente da Confederação dos Servidores 
Públicos do Brasil, Raimundo Nonato Cruz, Presidente 

_ da Federação dos Servidores Públicos de Brasnia e de­
mais entidades representativas da classe dos servidores 
públicos do Brasil. Deixaram de oomparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senad_ores Mârio Maia, Albano 
Franco, João Castelo e Helvídio Nunes. O Senhor Presi­
dente José Fragelli declara aberto o I Simpósio Nacional 
sobre o Novo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União, enaltecendo o trabalho que vem sendo desen­

- volvido pela Presidência da Comissão de Serviço Público 
Civil do Senado Federal. A seguir, usaram da palavra o 
Senhor Senador Alfredo Campos, Raimundo Nonato 
Cruz, Senador Nivaldo Machado, Senador JOrge Kalu­

-mt;: e o Senador Aloysio Chaves: O Senhor Presidente1 
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Senador José Fragelii, ínforma.aos presentes que ases­
são será suspensa para o almoço e esclarece ao plenãrio 
que a mesma terá reinício às quatorze horas, com as pa­
lestras dos Senhores Aluizio Alves, Ministro da -Admí­
nistração, e Dr. Adilson de Abreu Dallari, ex-Secretário 
de Administração do Estado de São Pául9, seguidaS de 
deb'ates. Reaberto os trabalhos às 14:00 horas, o Senhor 
Presidente da Comissão, ·senador Alfredo CamPOs, Co-n­
cede a palavra ao Senhor Ministro Aluizio Alves, que es­
clarece ao plenário qUe não se deterá somente aos objeti­
vos da reunião, mesmo porque o Novo. Estatuto -dos 
Funcionários Públicos encontra-se em fase de aprovação 
pela Comissão Geral da Reforma Administrativa. Aléffi 
dessa razão, Sua Excelência afirma existirerií, no mo­
mento, outras questões que estão limitadas por prazo de 
poucos dias para serem resolvidas pelo seu MiníStério, 
como é o caso da regularização das tabelas especia-is e o 
problema do aumento do funcionalismo público, ·que, a 
seu ver, tornam-se prioritárias para o serviço público 
brasileiro. Diante disso; Sua EiCelêilcia goStãría de apro-

. veitar a oportunidade para debater com o plenário essas 
questões, bem como outras do interesse da classe do ser­
vidor público. Logo após a palestra·, Sua Excelência foi 
inte:a>elado por vários servidores públicos. Terminado 
os debates, Sua Excelência agradece o convite formulado 
pela Comissão de Serviço Público Civil dO senadO Feàe:­
ral e pede desculpas ao Dr. Adilson de Abreu Dallari por 
não poder permanecer mais tempo ao evento por razões 
de trabalho em seu Ministério e assim sendo não estará 
presente durante a palestra do ilustre professor. A seguir, 
a Presidência concede a palavra ao Dr. Adilson ·de Abreu 
Dallari que, entre outros assuntos, aborda a questão .da 
sindicalização do servidor público, direitOs e obrigações 
da classe e os dois regimes trabalhistas que regem a clas­
se do servidor público, Como no caso da primeira pales­
tra, o professor Adílson de Abreu Dallari foi intel-pelado 
por alguns servidores. Logo após os debates, a Presidên­
cia agradece a presença do professor Dallari e dos de­
mais servidores e, pelo adiantado da hora, declara encer­
rados os trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, 
Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pefo Senhor Presidente e vai à publi­
cação, juntamente com as notas_ taquigrãficas da reu­
nião. 

ANEXO À ATA DA REUNIÃO ESPECIAL DA 
COMISSÃO DE SERVIÇO p(J1JUCO ·c!V1C­
REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO DE I985, 
ÀS I0:30 HORAS, DESTINADA A DAR INICIO 
AO "I SIMPOSIO NACIONAL SOBRE O NOVO 
ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS P(]BL!COS __ -­
C!VIS DA UNIÃO; CONTENDO AS PALAVRAS 
DO SENHOR MINISTRO DA ADMINIS­
TRAÇÃO, ALUIZIO ALVES. E DO PROFESSOR 
ADILSON DE ABREU DALLARI. QUE SE 
PUBLICA DEVIDAMENTE AUTORIZADO 
PELO SENHOR PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: Senador Alfredo Campos 
VICE-PRESIDENTE: Senador Jorge Kalume 

Integra do Apanhamento Taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- Meus se­
nhores e minhas senhoras, ê. com grande prazer que con­
tinuamos os trabalhos do Simpósio N acionai do Servi­
dor Público, com vistas ao novo Estatuto do Servidor 
Público Civil. 

ifeQbo a grata satisfação e incumbência da Comissão 
do Serviço Público do Senado Federal de anuridar para 
os senhores as presenças do Exm9 Sr. Ministro de Estado 
da Administração, Dr. Aluísio Alves, e, ao meu lado, do 
Professor Adilson Dallari, que será-um dos conferencis­
tas desta tarde. No momento .em que saudamos a sua 
presença neste Simpósio, Sr. Ministro e Professor Dalla­
ri, queremos acrescentar aqui, por tudo que jâ foi dito 
esta manhã, e ainda o será hoje à tarde, que o funciona­
lismo público do Brasil acredita e espera da Nova Re­
pública aquilo por que sempre lutou. 

A Comissão d_o Serviço Público do Senado Federal, ao 
promover este Simpósio, partiu dâ premissa príffieira e­
(mica de que o serVidor público do Brasil, acorrentado e 
espezinhado durante os anos da ditadura, neste momen­
to se levanta, em ordem, mas com aquela esperança e 
certeza de que, com o seu trabalho e suas reinvindi-

caÇões, haverá de encontrar guarida para os seus anseios 
dentro dos postulados da Nova República. _ 

Como os sehores devem sabert estamos vivendo neste 
instante problemas sérios para a própria democracia no 

--Brasíl. O esforço para a aprovação da convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte faz corri" que os parla­
mentares das duas Casas do Congre~so NacioiJal pouco 
tempo disponham para outro assunto que não a Consti­
tuinte. Safdos hoje _do Congresso Nacional às 4 horas da 
manhã, estamos sendo novamente convocados para esta 
luta que continua. Assim é que quero pedir escusas ao 
Ministro Aluísio Alves e ao Professor Dallari por não 
poder estar presente aqui durante a palestra de ambos. 

Concedo a palavra ao Ministro da Administração Dr. 
Aluísio Alves. 

O SR. ALUISIO ALVES- Sr. Presidente, Senador 
Alfredo Campos, Srs. Parlamentares, minhas senhoras e 
meus senhores. 

Nem a Comissão do Serviço Púbico poderia supor que 
este Seminário se fealiàsse Sob o atropelo dessas hoi:as 
de votações decisivas para o Congresso Nacional e para 
a Nação, nem tampouco nós, do Ministério da Adminis­
tração, podíamos admitir que também tivéssemos, nestas 
horas, que dedicar a totalidade de nossa atenção a proje­
tos fundamentais do interesse público e do funcionalis­
mo e com prazo determinado para a sua aprovação. 

Como é do conhecimento de todos, desde o início do 
seu Governo, o Presidente da República eximiu-se da as­
sinatura de decretos-leis, só abrindo reCentemente uma 
exceção em caso de in:iinentes riscos para o mercado fi-­
nanceiro. Então, temos pelo menos duas questões que es­
tão limitadas por um prazo de poucos dias: o problema 
da regularização das tabelas especiais e o problema do 
aumento do funcionalismo a vigorar a partir de 19 de ja­
neiro. Todos os outros puderam ser adiados ou podem 
ser adiados, mas esses dois têm prazo fatal. Porque se no 
dia 31 de dezembro não estiver aprovada pelo Congresso 
e sancionada pelo Presidente da República a lei que re­
gulariza a situação das tabelas especiais, entraremos 
num impasse com relação às 164 tabelas e 636 mil empre­
gados, porque duas decisões unânimes do Tribunal de 
Conta~ da União estabelecem que, a partir de 19 de janei­
ro, aquele colendo Tribunal não registrará despesas para 
pagamento dessas tabelas. O que significa dizer que no 
dia 31 de dezembro, senão houver uma lei que regularize 
a sua seção, essas tabelas estarão extintaS. Por outro la­
do, o prazo para vigência do novo aumento do funciona­
tis~ o também vigora a partir de 19 de janeiro, o Con­
gresso que encerra os seus trabalhos no dia 5 de de-­
zembro _só voltará. _a fu.ncionàr em março do próximo 
ano. Portanto, se até lã o Congresso não votar o novo 
aumento, os funcionários não serão beneficiados por 
essa majoração dos seus vencimentos no primeiro tri­
me~tre do .:_j.no. 

Por isto vou pedír" deSculpas também à Comissãõ de 
Serviços .Públicos, por não poder me deter por muito 
tempo nos objetivos desta reunião, e apresentar, além 
destas razões, uma outra. É que quando concordamos de 
vir aqui falar, sobretudo sobre o Estatuto do Funcio­
nário Público, n6s admitíamos que, a esta altura, e antes 
até-:desses dias, já estivesse concluída a sua votação pela 
ComisSão Geral da Reforma Administrativa. Mas, al­
guns atrasos decorrentes da elaboração e do exame do 
projeto do Estatuto, pelas câmaras técnicas da reforma 
decorrentes, também, da realização em todo o País, de e­
leições municiPais, que forçavam a ida ou permanência 
das pessoás éfivoltidas em seus Estados, longe, pOrtàilto'," 
de Brasília. E também as divergências estabelecidas em 
dezenas e dezenas de sugestões recebidas, que fizeram 
com que somente agora, no mês de dezembro, pudésse­
mos retomar a discussão do Estatuto do Funcionário 
Público, seja no nível de outras Comissões Técnicas de 
Reforma, seja no nível da Comissão Geral da Reforma 
Administrativa, 

Faremos, entretanto, um esforço, p-ara que entremos 
no ano noyQ com a posição da ComísSão Geral da Re~ 
forma Administrativa tomada em relação ao Estatuto. 
E, então, por não ser ainda esta posição assumida seria 
prematuro o- Ministério_da Admínistraçào_ anunciar as 
modificações e as posições no novo Estatuto do Funcio­
nário Público. Entretanto, há alguns pontos que- pode­
mos definir, porque.jã conhecemos, por pronunciamen-
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tos anteriores, a posição da Comissão Geràl da Reforma 
Administratíva. Quero, entretanto, antes de definir: esses 
pontos, esclarecer uma situação ou uma estratégia esta­
belecida pelo Ministério da Administração. Não é novi­
dade para ninguêm e, sobretudo, para os funcionários, 
que ao assumirmos o Ministério, não sabia o _Governo 
Federal, pelo ór_gão do sistema de pessoal, que era o 
OASP, não sabia sequer, nem por aproximação, o núme­
ro de funcionários existentes no País. Não há ainda -
embora esteja em andamento, mas ainda há trabalho 
para uns 4 ou 5 meses- um cadastro do servidor públi~ 
co~- Então, o número de servidores públicos era avaliado 
todo mês pelas folhas de pagamento, a quantos funcio­
nários se pagava todo mês. E só com a proibição de no­
vas admissões na Administração direta, a partir de 17 de 
março, na administração indireta, a partir de 8 de julho, 
é que no mês de agosto, passamos a ter um número está­
vel em relação às folhas de pagamento. Porque, antes 
disso, cada mês se alterava o número de furicionários. 

Por outro lado, há um problema embutido no paga­
mento dos funcionâ.rios públicos, que não pode ser escla­
recido através das folhas de pagamento, e sim através do 
cadastro do servidor público. Porque, pela multiplicida­
de_ dos re_gimes jurídicos, há pessoas que podem receber 
da Uníão por 5, por 6, por 7 funções; e no conjunto do 
levantamentiJ das folhas de pagamento, se poderia. supor 
que aí existiam 5, 6 ou 7 funcionários qUando, na reali­
dade, é um funcionário só recebendo por várias fontes 
pagadoras. Esta correção só se fará por duas maneiras: 
seja pelo cadastro do servidor público, quando vamos 
encontrar o mesmo servidor recebendo por várias fontes, 
seja pela unificação das fontes pagadoras, que não ê uma 
tarefa fácil, porque exigiria toda uma reformulação bu­
rocrâtica na Administração a ser implantada ao longo de 
alguns meses. Não sabíamos o número dos funcionários, 
mais ou menos hoje sabemos que existem 125 mil funcio­
nários estatutários, 240 mil empregados em tabela per­
manente da Administração direta e nas Autarquias; 136 
mil empregados em tabelas especiais e emergenciais; e 
cerca de 1 milhão e 300 mil empregados nas sociedades 
de economia mista; nas empresas públicas e nas fun­
dações. Temos· que admftir a dedução daquelas acumu .. 
!ações, indevidas, pois hoje uma pessoa pode ser aposen­
tada ou reformada, e a mesma pessoa ter um lugar numa 
tabela especial ou várias tabelas de especialistas. Ele 
pode ter 3 ou 4 contratos de especialista em vã.rios Minis­
térios, pode pertencer a um quadro de uma das fun­
dações, das centenas de fundações que existem no ser­
viço público; ele pode pertencer a 1, 2, 3, 4 ou 5 órgãos 
colegiados existentes no serviço público. Então, se nos o­
rientarmos ·apenas -pelas folhas de pagamento, vamos 
contar ai, 5, 6, 8- ou lO funcionários, quando, na realida­
de, é apenas um funcionário reabendo por váriaS fontes. 

Antes, portanto, de fixarmos princípios no Estatuto 
do Funcionário Público, tínhamos que tentar resolver 
essa situação Irregular e danosa à própria Adminis­
tração. Daí pàr.que passamos a desenvolver dois planos 
de trabalho: o plano que chamaríamos de definitivõ, a 
cargo da Comissão Geral da Reforma Administrativa e 
o Plano de Emergência, a cargo do Ministéfio da Admi­
nistração. Em que consistem esses dois planos? O Plano 
da Emergência consiste num esforço para regularizar a 
situação das tabelas especiais num esforço para levantar 
e conhecer o volume de contratos em dinheiro e em pes­
soal dos convênios, que devem representar, aí, mais uns 
55 mil funcionários; a unificação dos serviços jurídicos, a 
unifiCaÇão das fontes pagad"oras, para identificação das 
acumulações injustificáveis aiJ~ais, a igualização de ai-· 
guns benefícios, entre os quais o rnais justo e o maís ur­
gente, o 139 salário, para os únicos funcionários qtle não 
recebem, entre 1 milhão e 800 mil, que são os 125 mil 
funcionários estatutários. Além de algumas correções de 
salários, que se tornaram gritantes, sobretudo depois que 
22% dos funcionários passaram a receter até 12 referên­
cias, a partir do final do ano passado e, sobretud_o, quan­
do em alguns Ministérios essas referências atingiram a­
penas aos funcionários dos pla"nos de classificação. Em 
outros Ministérios essas referências atingirani também 
tabelas especiais, o que aumentou a distorção causada 
por estas medidas, com uma circunstância que deve ser 
salientada é da extrema dificuldade de se fazer essas cor­
reções, dada a situação financeira -do País. Com o dêficit, 
este ano muito alto, com a previsão de déficit mais altO 
ainda, e Considerando que 16 trilhões de cruzeiros se au~ 

.. ' 
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mentaram às despesas de pe.<;soal, não em benefício do 
funcionalismo, mas em bCnefício de algumas classes que 
tiveram poder de influência no final do gOverno passado. 

Gostaria de dizer, no que toca ao plano definitivo, em~ 
bora o trabalho s~ja mais demorado, ele tem que repre­
sentar o pensamento de 36 membros da Comissão Geral 
da Reforma Administrativa e tem que exprimir ou nego­
ciar, ouvir representantes-de muitas associações de fun­
cionârios, e tem que se ajUstar a algumas modificações 
estruturais do serviço público e d_o quadro de funcio­
nários. 1::, portanto, um trabalho muito mais lento, mui­
to mais demorado e de maior responsabilidade -~o que o 
trabalho do Plano de Eme_rgência. Dessa reforma admi~ 
nístrativa, pOr exemplo, deve sair a criaç-ão da -carreira 
do funcionário público,- que nãó existe. 

O funci-onário pod-e h-cife entrar no concurso, na cate~ 
goria de Agente Admiriistrativo, aos 18 anos de-idade e 
deixar o serviço público depois de 35 anos de serviço, 
tambêin como Agente Administrativo. Ele ganhou refe­
rências, 5% _de uma para outra, em seus salários, mas foi 

' apenas a vida inteira Agente Administrativo: Ele não 
teve uma carreira a fazer, ele não teve uma perspectiva a 
sua frente. O funcionário pode entrar como Escriturá_rio, 
Agente Administrativo e depois formai'~se etn Engenha­
ria, Administração de Empresas, em MediCina, em Di­
reito e ser a vida toda apenas Agente Administrativo sem 
nenhuma oportunidade de evoluir_ em funçãO do curso 
superior que fez, ascender da situação de nível médio 
para a situação de nivel superior. O funcionáriO pode en~ 
trar em concurso ganhando menos, ganhando estabilida-, 
de com dois anos, ganhando quinquêriios de 5 eni 5 ailos, .' 
ou pode _entra_r por uma tabela especial sem concurso, ' 
ganhando mais do que no plano de classifie:acão, sem e_s­
tabilidade, mas tendo_todo o mês, recolhido pelo Estado, 
8% do seu Fundo de Garantia. 

Situaçõe_s_ que se conflitam, que se atropelam, que se 
misturam, dificultando uma coerência na açãO-da admi­
nistraçã_o pública e Criando, sobretudo, este qüadro que 
todos temos conhecimento e que tem sido objeto até de 
reclamações e de impaciência do próprio Presidente da 
República, que tem dito, quase todos os dias_ pela im­
prensa, que sente que a _máquina que dirige não anda 
com a efLcLênci"a desejada; que as suas ordens e a suas de­
cisões, Sua Excelência não tem condições de; saber se es­
tão sendo cumpridas, não tem condições de a:purar a efi­
cácía. Portanto, é uma reforma que vai exigir modifi­
cações estruturais profundas, e entre elas, a meu ver, a 
mais iniPortante será, no que toca o pessõã.l, a carreira 
do servidor público, de modo que ele possa entrar como 
contínuo, mediante concurso, e, atravês de concurso e de 
cursos internos, chegar até a dirigir a sua __ ou qualquer 
outra repartição. Porque cargos em comissão serão ape­
nas os de Ministro de Estado, o de Secretário-Geral de 
Ministério, os dC Secretários-Gerais de _Serviços, os de 
Chefes de Gabinete e os de Assess9res. (Palmas)~ Todos_ 
os outros, serão integrantes da carreira de funcionário 
público. 

A primeira condição para fazer essa carreira é que o 
funcionário pOssa sair de contíimo e chegar ã _diretor, 
preparando-se, prestando concursos, fazendo cursos; a 
primeira cOndição é que se estabeleça como definitiva e 
irreversível, sem qualquer outra forma de burla, o cum~ 
primento da disposição constitucional, que nunca foi 
cumprida, de que só se pode fazer a primeira inVestidura -
do serviço público através de concurso. Todas as Consti­
tuições têm dito isto, mas todas as ~CÓnstirulÇões têm 
sido desr~peitadas, através da criação de _tabela~ ~pe­
ciais para Cujo ingresso não se exija concurso;-atravês.de 
convênios- com entidades públicas ou privadas, que con­
tratam pessoas para servir no serviço público sem a exi­
gência de concurso: através de várias formãs, de tal ma­
neira que o Brasil, creio CU, é o único País do, m,undo que 
tem um quadro de funcionários restrito a 125 mil pes­
soas, que é o quadro de estatutãri05, e tem aU;_m destes 
cerca dcJ_mil_b_ao .;_ 600 mil funcionários que são empre;. 
gados pelos vários regimes, pela várias tabelas, sem a ne­
cessidade. da prestação do concurso. 

A segunda modificação importante que o ESfatuto dos 
Funcionários trará _ê _a: imifiCa.çãO, depOIS a Separação 
dos regimes jurídicos. Hoje temos: _feletistas e estatu­
tários nás Ministérios e nas Au(arquiàs; teriló~s .ei]iprega­
dos nas Fundações e Sociedades de __ Economja Mista; te­
mos carreiras especiais no Ministêrio- da Fazenda, na 
Polícia Federal e no Itamar:;1ti, e _n_os outros nenhuma 
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carreira. Então, o que nós vamos fazer é unificar os regi­
mes jurídicos. De que maneira? Na Administração Dire~ 
ta e nas Autarquias vinculadas da Administração Direta 
só estatutário; na Administração Indireta, Sociedades de 
Economia Mista, Fundações e_Empresas Públicas só em­
pregados celetistas. Com isto, pretendemOs pôr ilfil pou­
co de ordem na organização dos quadros de serviços. 
Com isto, pretendemos criar um serviço Coerente de trei~ 
namento dos vários tipos de fundonários-pãf~f 65 Vários 
objetivos de cada órgão, de cada empresa. Com isto, pre­
tendemos eliminar, ao longo do tempo, o que não pode­
rá ser feito rapidamente sobretudo por motivos financei­
ros - e gradualmente, as distorções de salários e de 
funçõês existefltes -entre os empregados celetistas e- os 
funcionários estatutários: 

Todas essas medidas, evidentemente, contrariam inte­
resses criados, e eu tenho a consciência das dificuldades 
desses interesses criados. Ainda agora, estamos diante de 
uma contradição: a Constituiçijo eXige concurso público, 
todo mundo reclama contra o afilhadismo, e empreguis­
mo, a politicagem que são os_responsáveis pela admissão 
de milhares e milhares de funcionários desnecessários. E 
conhecida a declaração do ex-Ministro do Planejamento 
Delfim Netto, logo depois da eleição de 1982, na qual ele 
dizia qUe esta eleiçãO tinha custado aos cofres públicos 
mais quinhentos e cinqílenta mil funcionários no plano 
Federal, no plano Estadual e no plano MunicipaL Esses 
funcionários eram~ necessários'? Talvez, alguns deles fos­
sem. Mas~ se eram tão necessários por que não foram 
criados antes das eleições? Então_._ todo mundo acha que 
~preciso impedir o afilhadiSmO~ o empreguismo, a politi­
cagem, na admissão do pessoaL Mas, todo mundo acha 
que só se pode impedir isto exigindo-se concurso públi~ 
co, porcille dfànte do çoncurso_ vale o mérito-do candida­
to e às vezes a sorte, mas não prevalece o pistolão, não 
prevalece a proteção individual. 

Quando, pura regularizar as tabelas especiais, não se 
exige concurso público, não se exige sequer concurso -in­
terno, mas apenas um processo seletivo para, de qual­
quer maneira, evitar ou tentar evitar que concursa-dos já 
aprovados venham requerer o seu aproveitamento auto­
maticamente nos cargos a serem criad_os, para receberem 
os tabdistas especiais os próprios tabelistas não querem 
entrar no serviço permanente sem nenhum processo sele-
tivo. - -

Todo mundo reclama daS injustiças e das discrimi~ 
nações de se pagar menos os funcionários que pres.taram 
concurso do que Se paga em geral ao funcionário que en­
trou sem concurso para a tabela especial. Mas quando, 
para se regularizar essa situação, se exige que o ingresso 
seja no nível inicial da carreira, ~muito emboTa se ~segu~ 
re o salário, muito emOora se reconheça o tempo de ser­
viço, muito embora se dê por cada dezoito meses de tem­
po de serviço mais uma referência, automaticamente., os 
tabelistas tambêm não querçm; eles querem entrar no 
nível do seu salário muito acirria daqueles que vêm, ao 
longo do tempo, através do concurs-o e do exercicio da 
sua função, fazendo a sua carreira no serviço público. 

Vê-se, por ess_es dois exemplos, como é difícil contra­
riar ou enfrentar interesses criados. Há poucos dias uma 
moça, numa comissão, me procurou e eu tentava 
convencê-la dessas teses. Ela me disse: Ministro, as tes_es 
estão todas certas e ~bato palmas a todas elas, mas o 
que eu quero resolver é o meu caso. Eu não quero entrar 
nem no nível inicial, nem quero fazer processo seletivo. 
Acho humano, acho razoável que cada um procure a sua 
melhor situação pessoal. Apenas, o Govern_o não p-ode 
ser um protetor de situações individuais, o Governo tem 
que ser o árbitro, o Governo tem que ser o articulador 
do interesse social, conciliando tanto quanto possível os 
interesses individuais. Se o Governo não _quises&e fazer 
isto, bastava ter uma destas duas posições: primeiro, as 
tabelas especiais foram criadas em caráter. de emergência 
para funções determinadas. Então, terminou a vigência, 
estão todos demitidos. O Governo não quis fazer isto 
por duas razões: situação social do Pais com níveis de de­
semprego muito elevados, e por conta do que já investiu 
nesses funcionários, ao longo dos anos em que eles tra­
balham. Ou poderia, simplesmente, dizer: está perfeito, 
nós estamos dispostos a recebê~ los como funcionários es­
táveis, mas dentro -do que a Constituição eXige--~ cori-. 

__ curso público. O Governo também não estâ fazendo isto. 
Poderia ser até mais generoso e dizer: atrav_ês de um con­
curso interno ... ma_s, tambêm não ~!á exigíndo isto, estâ_ 
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apenas querendo fazer um processo seletivo, nos quais se 
avalie as qualifLcações individuais, os serviços prestados, 
'='-s anos de serviços, etc. 

Tenho esperança, entretanto, de que chegue, segunda­
feira, ao CongressO Nacional encaminhado pelo Senhor 
Presidente da República, o projeto que regulariza as ta­
bela$ especiais. E tenho a esperança de que as Lideranças 
de todos os Partidos se unam, diante dos Regimentos In­
ternos das duas Casas, para solicitar urgência à matéria, 
e são pouCos dias para publicação; cumprimento de pra­
zos, pareceres das comissões, etc. E aqui, mais uma vez, 
advertiria os integrantes das tabelas especiais, que po­
dem não es~ar _satisfeitos com o projeto que o Gover~o 
está encaminhando, e que nos parece um projeto mais 
racional e mais justo, mas tenham o cuidado, embora 
seJa liigítimo o direito de cada um procurar no Congres­
so emendar o projeto, apresentar as suas reivindicações; 
tenham o cuidado para que a multiplicidade de emendas, 
exigindo análises_ e pareceres das comisSões técnicas, não 
venfta atropelar o praZo que é fatal, o prazo de até 5 de 
dezembro, sem cujo cumprimento cai sobre as tabelas es­
peciais o perigo fatal. 

QUanto ao projeto de aumento não chegamos ainda, 
dentro do Poder Executivo, a ·•um consenso sobre as 
condições desse aumento. Ontem, estivemos reunidos al­
gumas horas, como nos outros dias os Ministros da Fa~ 
zenda, do Planejamento, do EMFA, da Educação, e da 
Previdência Social e, pelo volume de funcionârios que 
têm problemas específicos a discutir, tivemos algumas 
dificuldades técnicas para fixar o critério do aumento, 
isto porque, segundo recente modificação na legislação 
se estabeleceu que os reajustes salariais, a partir de janei­
ro, devem ser baseados no IN PC do mês anterior. A par­
tir de fevereiro e março isto será fácil de apurar, mas o 
primeiro não será tão fácil. Em relação aos empregados 
privados é fácil, porque a discussão nos dissídios, nos a­
cordos, nos entendimentos se faz, às vezes, dentro de 
dois dias ou uma semana. Mas, como o aumento do fun­
cionalismo depende de lei e nós temos que mandar esta 
lei até segunda ou terça-feira ao Congresso, sem o que o 
Congresso não poderá aprová-la até o dia 5 de de­
zembro, nós não sabemos qual será o lNPC de de­
zembro, mas desconfiamos que o IN_PC de dezembro, 
pelas taxas inflacionárias dos últimos meses, dt;verá ser 
maior do que o do mês de novembro. S.e adotarmos o de 
novembro estaremos prejudicando os funcionáríos, se 
esperarmos para apurar o de dezembro não teremos vo­
tado, até o dia S de dezembro, o aumento do funcionalis­
mo. 

Então, da reunião de ontem entre os Minístros reSpon­
sáVeis; envolvidos, nós chegamos, pelo menos, a uma de­
cisão que me parece importante: não sabemos comova­
mos chegar a esta, qual é a forma técnica de exprimir 
esta conáíção,.ou esta posição, masjã decidimos propor 
ao Presidente da República que o aumento do funciona­
lismo, a partir de l'i' de janeiro, tenha um determinado 
número de pontos, um determinado percentual de repo­
sição do valor do salário. (Palmas.) Acho que esta é uma 
posição importante. Agora, como vamos ex.ecutar não 
sabemos. Eu próprto imaginava que se pudesse dizer. o 
aumento do funcionalismo obedecerá, vamos dizer, a 
100% do INPC do mês de dezembro. Mas não pode, te­
mos que dar o percentual exato, não se pode dar apenas 
a referência ao INPC. Então, não sabemos. atê segunda 
ou terça-feira, qual será o INPC de dezembro. 

. O SR. ( ) - V. Ex' permite um aparte? 

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- Pois não. 

O SR. ( ) Por que V. Ex', então, não propõe que 
seja o maior índice do INPC do ano? 

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- Porqueaiei 
não pode dizer assim: serâ o maior fndice do ano. A lei 
tem que dizer: será de "x". Mas vamo_s admitir que seJa: 
o mês úe novembro é de 70,2 e o mês de outubro foi 69% 
. Vamos admitir que em dezembro seja maior do que es­
te. Como é que vai ser? A lei não pode dizer assim: serâ o 
maiOr índice. A lei tem que dizer: serâ o índice nx."-. 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bf:vilacqua) - Eu 
solicitaria ao Plenário que deixasse os apartes ao Sr. Mi­
nistro apOs a sua exposição. 
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O SR. MINISTRO ALUISIO ALVES - A inter­
rupção fOI oportuna, p_orqu~ _eu pude eSclarecer. A mi­
nha idéia era dizer iSto que--me -for Perguntado ou o do 
mês de dezembro, que ê o que a lei estabelece. Mas a lei 
não pode ficar na afirmaÇão vaga de que este será o 
maior, ou será o do mês tal. A lei tem que dizer: o aU~ 
menta tem que ser de 70% ou de 50% ou de 80% ou de 
100%, POrqUe teni que dar O núi11"er0 exã.to. Por isso a di­
ficuldade. Mas, pelo menos, eu considero que houve um 
progresso importante. Já se chegou à conclusão de que se 
deve dar alguns pontos de reposição de salário. Então, o 
importante agora é saber quantos pontos se dá de r:ep_o­
sição para, daí, se dar o percentual certo, co-rrendo o ris­
co de ser menor do que o de dezembro, ou correndo o 
risco de ser maior do que o de dezembro. 

Por último, eu gostaria de dizer o seguinte: a reforma 
administrativa dependo muito do pessoal, da comPetên­
cia, da dedicação, do gosto do funcionário em SerVir, dO 
treinamento do funcionário, que ê: um programa carO, 
inteiramente abandonado de um milhão e setecentOs mil 

. funcionários, ncis últiinoS cíncO arioS, apenas cinco iníl 
receberam treinamento. b o mesmo que dizer que nao e­
xistiu treinamerifo. Fazer o "treinamento des.se pessOal 
para que ele possa se adaptar e se habilitiar a fazer a car­
reira do serviço públic.o, é uma tarefa complexa e, sobre­
tudo, uma tarefa cara. 

:t por isso que nós, pelas dificuldades financeiras do 
País, estamos buscando financiamentos no Banco Mun­
dial e nas organizações estrangeiras, para a· pro&rama· de 
treinamento dos funcionáriOs. - · 

Mas, ao lado desses problemas de pessoal, que espera­
mos conigir gradualmente, com as soluções de emergên­
cia das tabelas especiais e com o aumento; dipOiS com o 
Estatudo do Funcionárío Público, treinamento de pes­
soal, na criação da carreira do servidor, no novo plano 
de classificação, no novo plano de salários, ao lado disto 
há um outro problema dificllimo, que ê: o do ajiistanlen­
to das estruturas administratiVas," porque elas são onero­
sas, são excessivas, elas contêm uma ã.Ita margeiii- dC pa­
ralelismo, de conflitos e de superposiÇi3es, Elas são ·in­
competentes. em muitos aspectos e eu poderia citar al­
guns exemplos. Elas reagem a qualquer alteração pro­
funda, a qualquer alteração estrutural. Posso dar dois e­
xemplos diferentes, mas que indicam a veracidade desta 
afirmação que acabo de fazer, 

O Presidente da República, no crrçamento de 1986, em 
função de compromissos que vieram da campanha Tan­
credo Neves, assim como de sua atuação parlamentar, 
aumentou em algumas vezes, para o ano de 1986, as ver­
bas do Nordeste. Citaria apenas uma: a da SUDENE. 
No ano de 1985 a verba da SUDENE foi de I trilhão e 
300, no ano de 86 a verba da SUDENE será de 13 tri­
lhões, ou seja, dez vezes mais. E quando vi o orçamento 
com essa cifra eu me preocupei e fiz a mim mesmo essa 
pergunta: se para gastar um trilhão e trezentos as estru­
turas do Nordeste têm se mostrado desaparelhadas e in­
competentes, como é que de repente, de um ano para ou­
tro, elas vão aplicar dez vezes mais esse recurso? E resol­
vi mandar fazer uffi tevaritamento das estruturas do Nor­
deste, para ver em que caráter de emergência elas pode­
riam ser melhoradas para atender a esse novo programa 
do Governo. Encontrei fatos, episódios e situações intei­
ramente deformadas. Por exemplo, há no Nordeste um 
programa sertanejo;-esse pr-o-grama ·sertanejo foi criido 
há alguns anos passados- creio que no Governo Médi­
ci -para fazer o que o DNOCS já devia estar fazendo e 
não fazia. E era a maneira de juntar nesse Programa re-· 
cursos do DNOCS,- recursos dos Governos estaduais e 
recursos da SUDENE. Então criou-se O programa serta­
nejo. Na hora de se estruturar veio a emulação das vai­
dades ou dos interesses polítíco~ quem iria administrar 
esse programa? O EStãdo ·qüúia administrar, a SUDE­
NE que iria entrar com a maior parte de recursos queria 
administrar, o DNOCS que "iria exCcutar a maior parte 
das tarefas queria também administrar. E terminúam 
fazendo um acordo. Por esse acordo, se houvesse doze 
escritórios do programa sertanejo no Estado, quatro se­
riam administrados pelo Estado, Quatro pela SUDENE 
e quatro pelo DNOCS. Então, apanhei no Estado do 
Nordeste três cidades do mesmo tamanho, da mesma po­
pulação, e mais ou menos com a mesma área rural, para 
fazer uma avaliação dos três programas e das três admi­
nistrações. Encontrei as seguintes· situações, no escritório 
administrado peta SUDENE havia 17 funcionários C as 
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despesas de aluguéis, despesas de custeio, pessoal e mate­
rial representavam mais ou meno~ 18%. No escritório 
administrado pelo DNOCS numa cidade do mesmo ta­
manho, de uma área rural semelhante, com as mesmas 
tarefas e as mesmas verbaS., em vez de 17 funcionários já 
existiam 34, o dobro. As despesas de custeio, material e 
pessoal já representavam quase 36%, trin:ta e cinc_o __ ~ -~an­
tas por cento. No esciitório administrado pelo Estado 
numa cidade do mesmo tamanho, com uma área rural 
semelhante, com a mesma verba, o número de funcio­
nários não era 17 nem 34, era 69 e as despesas de custeio 
jâ englobavam 92% dã. verba, ficando apenas 8% para as 
tarefas de assistência ao pequeno produtor ruraL Até aí 
já havia um escândalo, mas hã um outro maior subse­
qüente. 1:. que nos últimos dois anos o programa foí de­
sativado,· ou seja, por medida da economia não foram 
dado recursos, as verbas ficaram congeladas, e os escri­
tóriOs cO.Iltiiiuaram ·pagando os mesmos funciOnârios, 
pagando as mismas despesas e sem nenhuma verba para 
executar tarefas. O programa está morto, mas insepulto, 
com todas ·as responsabilidades de despesa e de custeio. 
Este é um exemplo. Há outros, como o caso de um órgão 
criado no tempo da guerra 1943, depoís funcionou. por 4 
-õu 5 anos, e perdeu a finalidade, os seus objetivo.STOram 
transferidos para o Banco da Amazônia, para o BASA. 
Mas, o órgão continuou a existir com a sua Superinten­
dência, com os seus funcionáriõs e as suas despesas. Há 
outro exempro, uma universidade foi construída cOm re­
cursos do Governo Federal e dô BIRD, BancO Interame­
ricano. E no convênio para fornecimeilto de recursos, o 
BIRD exigiU que se Criasse um escritório chamado CTA, 
EscritóriO "Técnico AdministratiVO que se incumbiria de 
administiã.r a construção daquela univerSidade co-m a~ 
quele recurso. Essa universidade inaugurou o seu ·cam­
pus, inteiramente concluído há 8 anos. O que era auto­
mático, o que parecia automátiCo, a extinção do referido 
escritório, pois esta v a terminada a tarefa do ET A, estava 
terminada a tarefa do escritório, não houve. O escritório 
continua a existir até agora; cOin todos os seus 104 fun­
cionários,-·104 Arquitetos, Engenheiros, que há meses ou 
anos não p·recisam ir à universidade, porque não têm o 
que fazer, pois a construção terminou há oitO ailos. Mas, 
a universidade continua pagan~9-lhes como se eles ainda 
eStivessem administrando um fantasma de uma universi­
dade. Agora, não é fácil lidar com esses ip.teresses. Por­
que.esses funcionários, por exemplo, dessa universidade 
já têm I I ailõS ·de serviço, ou melh9r 11 a0:os de salário, 
porque de serviço. inesino só tiveram 4. Os funcionários 
do Projeto Sertanejo já têm 8 anos de serviço. Se se dis­
ser: bom terminou o programa ou terminou a cons­
trução. Agora, vocês. estão dispensados. Além dos 
problemas sociais que se vai criar ainda se vai suscitar 
questões judiciais e certamente enfrentar as dificuldades 
de ver cumprida a sua decisão. 

Então, por esses dados, que são dados ligeiros, su­
mários, os Senhores podem ver o vulto das dificuldades, 
dos interesses, das resistências que nós estamos enfren­
tandO. E~ eu citaria só mais Um exemplo. Desde o co­
meço da iniriha gestão, conversando com vários Minis­
tros, autoridades, presidentes de autarquias, eu ouvia 
frases assim: com a metade dos meus funcionários eu fa­
ria atê um serviço melhor. Pensava eu: então está h::i.ven­
do excesso de funcioários e anotava. Outro dizia, eu po­
~eria dispenSar 20, 30% dos funciOnários e o órgão ainda 
funcionaria melhor. ReSolvi, então, propoi:- ao PreSiden­
te ·da República o remanejameri"tO do pessoal, por quê1 
Porque foram criados cinco Ministérios nOVos, porque 
foi'.am· Criã.dos programas novos que estaVam exigindo 
qiuidros. ·T õdos os diaS os Ministérios pediam a cr"iação 
de quadro com 600, com 800, com 1.600, com 2.000 fun­
cionáriOS .. Se idã se criai quadras· novos para noffiear no­
vos funcionários e se eu tiha notícia" de que havia excesso 
em outros órgãos, o melhor seria obter do Pesidente um 
decreto autorizando que, onde houvesse excesso poderia 
tirar para se encaixar· esse pessoal onde hOuvesse necessi­
dade. 

Então, o Decreto pOderia ter duas formaS; enfie elas a 
que o Ministério da Administração fa-râ o levantamento 
dos exçessos de funcionários e das carência.s funcioi1.ais. 
Mas, se eu propusesse isto pareceria que eu estava que­
rendo intervir nos outros ministérios, que eu estava que­
rendo ganhar poder à custa dos outros ministérios.. Para 
que não houvesse essa ínterpretaÇão fez-seuffi·becreto 
dizendo assim. Os funcionários, os MiniStê:iios que pre-
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cisam de funcioriârios têm 60 dias para dizer quantos 
precisam, em quC funções, com que salários e etc. Os mi­
nistêrios que têm funcionários prescindíveis, para não di­
zer ociosos, que estão sobrando, têm 90 dias para dizer 
<itiais· são, em que funções, os salários e o tempo de ser­
viço. O pl-azà de 6Q dias termina no dia 6 de dezembro. 
Nós já recebemos de todos os Ministérios e de todos os 
órgãos nov.cis; as ·nei:::essidaâes dos seus funcionários. O 
prazo de 90 dias "para dizer onde estã sobrando funCio­
nârio.termina dia 6 de janeiro; atê: hoje, só um ministê:rio 
nos encaminhou, os outros todos não encaminharam, a­
pesar das ordens dos Ministros da boa-vontade do inte­
resse. Mas, a máquina resiste a informar; a màquína não 
quer mudanças, a máquina, reabnente pela inércia, qp.er 
manter o que está aí. b claro que terminado o prazo, a 
ordem do Presidente tem que ser cumprida. Se não for a­
través desse esquema deverá ser através de outro. Mas, a 
decisãn do Presidente ofereci-lhes a oportunidade de ser­
vir no es""iã"do em que nasceram por exemplo, onde eles 
têm a sua família, porque talvez os atraia trabalhar em 
rePartições federais nesses Estados, ou até como colabo­
ração aos Gove_rúos Estaduais e os Municípios, à dispo­
sição dos-'EStados e Municípios, de modo a dar um orde­
name"ni"ã ao trab31ho. Mas, mesmo assim até hoje, só um 
MinistéfiO nos mandou uma relação de 35. funcionários 
de que poderia prescindir; os outros nenhuma palavra. 
Então·, são esses os problemas que nós teremos que en­
frentar~ Mas, eu quero advertir os funcionários de que 
não eseerem soluÇões mágicas, não esperem milagres. 
De uma hora para outra as repartições vão ter apenas os 
funcionários de que precisam; de uma hora para a outra 
as novas repartições vão ter todos os funcionários de que 
carecem; -de Uma -hora para outra vai-se pagar a funcio­
nários que fazem o mesmo serviço, igual salãrio, de uma 
_hora para outra vamos corrigir todas as distorções sala­
riais críadas ao longo do tempo e, sobretudo, depois das 
últimas famosas doze referências. Não! Não temos con­
diÇõ.es· d-e fazer isso, não temos dinheiro para corrigir-de 
pronto estas dificuldades. O que pretendemos é, ao lon­
go do tempo, dentro de um determinado prazo irmos 
corri8indõ estas situações e o Estatuto do Funcionário 
Público, e aqui chegamos, rapidamente, ao tema desse 
nosso Encontro, o ~tatu to d(J Funcionárío Público a ser 
ainda-definido em suas linhas gerais pela Comissão"Ge­
ral de Reforma Administrativa e depois em suas linhas 
definitivas, no ExecutiVo, peta Presid.ente da República C 
no Legislativo pelo Congresso, fixará princípios. Eu pró­
prio que· fecebí o Pi'ojeto · dã Câmara de Pessoal, preten­
do tentar influir na Comissão Geral da Reforma Admi­
nistrativa, para enxugar mais a· estatuto, para eliminar 
certas minudências que podem ficar para jurisprudência 
ou para decretos ou para instruções normativas. Para fa­
zer um documento que já é menor do que o atual, este 
projeto tem 70 artigos menos do que o outro e nós espe­
r'amos ainda reduzi-lo mais para que possa ser realmente 
tnais conhecido, mais manuseado pelos próprios interes­
sados -que são os .funcionários e os administradores. 
Mas, gostaria de dizer que na fase em que se encontra o 
Estatuto do Funcionário Público, em que há apenas al­
gumas definições, COqlO u"nificação do serviço público, u­
nificação do regime jurídico, o regime estatutário só para· 
al.ltarquias e administraçãO direta e o regime CLT só 
para administração indireta, ele ainda é suscetível de mo­
dificações e quem ·tiver sugestões a fazer individualmente 

_ou coletivamente pode até o dia 2 de dezembro dirigir-se 
ou à FUNCEP, que tem um telefone próprio para isso 
bem como um serviço própriO para receber sugestões ou 
diretamente à Comissão Geral de Reforma Administra­
ti.'l.~ e nós analisaremos com to.do interesse, como todo a­
poio, o desejo de.aceitar as contribuições que nos chega­
rem às mãos. 

Sei que os'meUS .. cOleg"asjornalistas, yCz por outra, me 
perguritam: '_'E á reforma administrativa já está pronta?" 
E o que já está pronto na reforma administrativa?" 
Coinci se fosse apenas uma coleção de leis. Se fosse para 
fazer uma coleção de leis, não precisava uma comissão 
geÍ'al da ·reforma administraiíVa. Bastava contratar dois 
ou trêS juristas e· dizer: façam uma lei, um estatuto; 
Taç"ain i.tm.a lei. de licitação; façam· Uma lei orgânica da 
administração federal; façam um plano de classificaÇão. 
E jurístilS devem conhecer a tê:cnici legislativa e fariam 
essas leis. Mas o que queremos fazer é uma refOrma ad­
ministratiVa para Uni regime democrático, pela primeira 
vez no Brasil, pois as que temos a de 39 com o DASP e a 
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61 com o Decreto-lei n9 200 'rorâ.m feitos num-regime au­
toritário, dentro da inspiração do regime autoritário, 
dentro das estruras do regime autoritário. Queremos fa­
zer uma organização administrativa para o regime de­
mocrãtico, a fim de tornar orna· coisa e outra çlignas ela 
estima do povo, do funcionârio._ do contribuiote, do 
povo em geral; porque nenhUma administração será efi­
caz sem ter a credibilidade e a estima çlo povo, nem a de-. 
mocracia sobreviverá s~ não tiver nela a crença para os 
seus princípios, a estima para o seu exercício e a crin­
ftança e a esperança de que ela pode realmente adminis­
trar um pais, administrar uma nação para tornar o seu 
povo mais feliz. Muito obrigado. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) - A­
gradecendo a participação do Sr. Ministro, -gostaria de 
dizer que ê a segunda vez que S. Ex' participa de um Se­
minário de Serviço Público, a primeira vez sendo na Co­
missão de_Ser:viço PUblico da Câmara Feder~:tl, no segun­
do semestre deste ano e agora aqui no Senado. 

Quero dizer às pessoas que aqui estão que o Senador 
Alfredo Campos teve que se retirar para a votação e que 
estou presidindo esta sessão a convite de S. Ex• que quis 
homenagear a ComiSsão de Serviço Público da Câmara 
na minha pessoa. Gostaria de dizer" ainda que na mesa 
também se encontra o Sr. Adilson Abreu Dallari, que 
também fará uma palestra. E também o Vice-Presidente 
da Co.nfederação dos Servidores Públicos do Brasil, Dr. 
Marino. E que no Plenário se encontram as se&uintes en­
tidades filiadas; Confederação dos Servú;iores Públicos 
do Brasil; Federação dos Servidores Públicos de Brasfiia; 
União dos Previdenciãrios do Brasil; União Federal dos 
Servidores Públicos- a USP; Federilção da Associação 
dos Servido_res das Universidades de Brasília - FA­
SUBRA; Associação dos Servidores do Miriístério da 
~aúde- ASMISA; Federação dos Servidores Públicos 
Estaduais, Municipais, Federais e Autãrquicos do Esta­
do de Minas Gerais; Associação dos Funcionários Públi­
cos d,o Estado da Bahia; Associação N aciOnai de Fiscais 
da Contribuição Previdenciários; Federação dos Brasi­
leiros Servidores Postais e Telegrãficos. 

A Confederação dos Servidores Públicos do -Br_asil 
realizou um Congresso em São Paulo, onde também se 
debateu o Estatuto dos ServidoreS Públicos. Está tam­
b~m presente a Associação dos Servidores- Públicos da 
SUDENE. 

Nós estamos com 15 pessoas inscritas e gostaríamos, 
antes de pedir à Federação dos Servidores Públicos de 
arasilia, que fizesse a leitura de um d_ocumento, que foi 
entregue aqui à Mesa, usando Q microfone ali ao lado. 

O SR. ARNÓSIO QUEIROZ --Ao GOveino Federal 
e aos membros do Congresso Nacional. 

A Federação dos Servidores Públicos de Brasília, in­
terpretando os anseios da categoria que se debate em a­
flitiva sítuação, causada pelo continuado achatamento 
dos seus vencimentos, vem reclamar do Governo Federal 
e dos ilustres membros do Congresso Nacional achata­
mento dos seus vencíriiiõfos~ vem reclamar do Governo 
Federal e dos ilustres membros do Congresso N acionai o 
atendimento de suas prementes reivindicações: 

I - 13<?-salário infegral em 1985, e-Xtensivo a todos os 
servidores, inclusive aos inativos e pensionistas; (Pal­
mas.) 

Há 23 arios·o 13<?-salário vem sendo pago aos trabalha­
dores da jniciatiVa privada e sistematicamente negado 
aos servidores públicos estatutários. Apesar de reclama­
do em todo& os congressos, eventos e seminários de servi­
dores prometido por Tancredo Neves, e com compro­
misso pelo atual Presidente da República, até agora con­
tinua esse sentido preito sendo, sob os mais diversos pre-
testos, negado aos servidores públicos. __ _ __ _ 

11- -·reajustamento salarial em janeiro de 86 com 
base em 100% do maior lNPC do ano, com adicional de 
20% de aumento a título de reposição salarial; (Palmas.) 

Entre 1976 e 1985, o poder aquisitivo dos servidores, 
devido a continuados reajustamentos abaixo da inflação, 
foi reduzido em ma}s de 50%; -

111- Aproveitamento dos tabelistas sim concurso, 
respeitando seus atuais níveis salariais e com reconheci­
mento do tempo de serviço público para todos os fins. 
(Palmas.) Esses 136 mil servidores não podem ter seus di­
reitos adquiridos desconhecidos Pelos Poderes da Re­
pública, sob a alegação de descabida exigência. Os servi­
dores públicos têm pàcientemente aguardado a atendi~ 
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menta de ~uas reivindicações por parte daqueles que, em 
reiteradas manifestações, se comprometeram a atendê­
las. Enquanto não faltam recursos para cobrir os rombos 
das falências fraudulentas de várias instituições financei­
ras, são negados os meios para atender as reivindicações 
bâsicas dos servidores. 

A situaÇão aflitiva e jâ desesperãdora dos servidores 
públic_os exige pronto atendimento de seus pleitos, pois a 
fome jâ bate à porta dos modestqs lares da maioria, e o 
seu adiamento impõe atitudes mais oonseqüentes da de­
fesa de uma vida com dignidade para as suas familias­
Federação dos Servidores PúbliCos de Brasília. Obriga­
do. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilaccjua)- Pas­
sando para a fase dos debates, gostaria _de combinar com 
o Plenário o seguinte: várias pessoas estão escritas- jã 
em número de dezessete- e deverá ser usado o microfo­
ne ao lado. Pediria às pessoas que usassem a palavra so­
mente quando levantarem perguntas novas, não s_obre _o 
mesmo assunto. Se a pessOa está inscrita, mas se, porven~ 
tura, uma outra j~ usou a palavra sobre aquele assunto, 
que declinasse da mesma, porque temos a conferência do 
Dr. Dallari, aqui ao ilosso lado, que também usarâ da 
palavra. Podemos,combinar assim'? Você$ concordam? 
Quem concorda? (Pausa.) Nosso intuito é o de evitarmos 
as repetições de perguntas -idêntioas. Gostariá que o Ple­
nârio tivesse a devida compreensão, no sentido de que as 
pessoas fizessem sempre perguntas novas, sobre assuntos 
novos. 

Concedo a palavra ao primeiro inscrito, José Eduardo 
Vaz Albani, Presidente da Associação Brasileira de En­
genheiros Rodoviários. 

O SR. JOSE EDUARDO ALBANI:_:: Vou ser o mais 
breve possível. Sr. M inístro e demais membros da Mesa, 
cOlegas: 

Inicialmente, Sr. Ministro, gostaria que V. Ei•-não a­
creditasse nas afirmações que lhe são levadas, de que o 
setvidor público é incompetente. Essa é uma grande 
mentira, Sr. Ministro, porque existe uma grande dife­
rença entre_ servidor público e dirigente p"úblico. O servi­
Cor público não tem competência para mudanças, o diri­
gente públíco a tem. O servidor público não resiste a mu­
aanças, mas ele quer mudanças corajosas. Para isso, o 
Governo foi estabelecido e como disse o falecido Tancre­
do Neves: "Vim para fazer mudanças corajosas:=· Esta­
mos aguardando es_sas mudanças corajosas, Sr. Minis­
tro. -E digo mais: urria das razões fundamçntais dessa a­
firmativa sistemãtica de que o servidor é incompetente e 
resíste à mudanças, é no sentid-o -de criar artificialidade 
de serviços para serem dirigidos- a empresas que execu­
tam o nosso trabalho. Nós não temos nada contra essas 
empresas, apenas achamos, Sr. Ministro,- que a medida 
corajosa que tem que ser adotada <::om a máxima urgên­
cia possível, seria a delimitação da fronteira entre os ser­
viços pertinentes ao Estado - que seriam nossos - e os 
serviços pertinentes às empresas. (Palmas.) 

Sr. Ministro, aquele pobre coitado que estâ lá no nos­
so serviço público, que foi contratado para fazer o con~ 
serto de uma fechadura, por exemplo, se quebram-lhe a 
chave de fenda, contratam uma empresa para faZer o 
conserto, contratam outra empresa para fazer a supervi­
são do conserto, e contratam mais uma empresa para fa­
zer uma auditoria da fiscalização. (PalmaS.} 

Sr. Ministro, se nós começarmos a atacar esse proble­
ma de maneira séri8., tenho certeza de que um serviço 
que hoje sai para a Nação por 2 mil cruzeiros, poderia 
sair por mil cruzeiros e com o aproveitamento total do 
servidor público, que hoje se encontra em situação de 
miserabilidade. · 

Sr. Ministro, era isso que tinha para lhe transmitir, 
procurando ser o mais breve possível. (Palmas!) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrtes B-evilacqua)- Agra­
decemos ao companheiro, principalmente pela sua brevi­
dade. Concedo a palavra a V era Lúcia Pereir.a Rocha, 
Presidente do Movimento de Defesa dos Servidores de 
Nível Médio do DNER, e chamamos logo a seguir, tam­

-bétU para ganhar tempo, o Sr. Gilberto Sã, da Comissão 
.Nacional Pro-Enquadra~ento. · 

A SRA. VERA LÚCIA PEREIRA ROCHA - Sr. 
Ministro, Representantes da Mesa, Colegas: 

Sei eu que ganharei vaias, mas usarei da sinceridade, 
com os meus direitos, com os direitos dos meus colegas 
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servidores de nível mêdio. O problema é basicamente, a 
Tabela Especial de Empregos. Ooorre que os Servidores 
da T~bela_ Especial de Empregos, que se encontram hoje 
enquãdrados no nível superior, basicamente detêm as 
nossas vagas, impedem a pretensão nossa de ascensão 
funcic;mal_, para fazer jus ao nosso tempo de serviço, à 
nossa dedicação ao serviço, e tudo o mais que todos vo~ 
cês já sabem. Entretanto, hâ um projeto de lei encami­
nhado ao Senhor Presidente da República que contêm 
quatro chances de vocês ficarem;- e nenhuma de safrem. 
Portanto, vocês se acham injustiçados. Agora, o que fa­
remos com os nossos diplomas, se temos que aguardar os 
nossos colegas se aposentarem ou morrerem, para que 
ascendamos a uma profissão de nível superior? 

Sr. Ministro, gostaríamos de saber se os direitos serão 
considerados iguaís para os servidores de nível médio, 
que detêm o diploma de nível superior? A Constituição 
Federal diz, em seu art. 153, que todos somos iguais pe--

·-rante a lei. Nós não queremos que ninguêm vá para a 
rua, apenas queremos ter o mesmo direito dos demais. 
Era só-o que tínhamos a dizer. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua- Con­
cedo~ palavra ao Sr. Gilberto Sá e, logo a seguir, à Sr• 
Ivone Borges, da Associação dos Servidores da SUDE­
PE. 

O SR. GILBERTO SÃ --Venho aqui em Qome da 
Comissão Nacional Pró~Enquadramento das Tabelas 
Especiais, F AS, convênios e Seminârios, apresentar ao 
Sr. Ministro da Administração os primeiros resultados 
de nossa assembléia realizada ontem, nossa 11 AssefUble­
ia Nacional, à qual estiveram presentes 600 delegados, de 
todo o País, após a realização de pleitos locais para o en~ 
caminhamento de nossa estratégia de luta final para o 
enquadramento. 

Em segundo lugar, queremos mais uma vez reiterar o 
nosso desapontamento pelo projeto encaminhado, an­
teontem à noite, ao Palâcio do Planalto onde, se bem que 
com algumas modificações, em nenhum momento a 
maioria dos pleitos dos tabelistas foram conformados. 
Nessa assembléia, basicamente representantes dos 136 
mil servidores de tabela especial e dos 50 mil convenia~ 
dos, reiteraram a sua posição do enquadramento sem 
concurso público ao pessoal seletivo; manutenção dos a­
tuais salários e cômputo de tempo de serviço à razão de 
uma referência para cada 12 meses de serviço público 
prestado. 

Nesse caso, é importante ficar bem claro que é uma 
:questão de justiça e de direito, Chegamos até aqui unidos 
depois de um ano de luta e r.ão será nesse_ momento que 
iremos abrir mão de nossos direitos. (Palmas!). Apenas 
esclareceria para os companheiros de nível médio que es­
tamos na luta com todos os companheiros das tabelas 
permanentes, apenas achamos que eles têm que brigar 
pelos seus direitos, e não esperar que o Ministério da Ad­
ministração os dê de presente de Natal. (Palmas!) 

Com relação ao problema colocado pelo Sr. Ministro, 
de que ao final do ano poderemos estar demitidos, isso 
me cheira a uma advertêncii de Velha Repüblica, (Pal­
mas!). S.e nós formos demitidos, muitos dos nossos ór­
gãos pararão. Por exemplo, na SUDEPE, 90% da força 
de trabalho é tabela especial; o mesmo ocorre na Secreta­
ria de T~cnologia lndustiral, e em mais uma_ dezena de 
outros órgãos, que estão nessa situação. Por Jsso, se hou­
ver demissão, boa parte do serviço ptlblicO tambêm vai 
parar. 

Com relação a perguntas, tenho que colocar uma in­
dagação ao Sr. Ministro: na medida em que se considera 
hoje, como pauta bâsica do Ministério da Ad_minis~ 
tração, a moralização do serviço público, por que a con­
tratação de 10 mil servidores de tabelas especiais no a­
tual exercício, na Nova República'? 

Só para ser bem claro, porque a Mesa estâ me cortan­
do a palavra, reitero aos companheiros que nossa unida­
de neste momento, que, se não conseguírmos ver atendi­
do pelo Ministério da Administração o nosso pleito ha~ 
vemos de consegui-lo junto aos nossos companheiros 
congressistas, que efetivamente apoiãrão à n·ossa luta­
já estão nos apoiando - e Qia 5 de dezembro, se Deus 
quiser, estaremos enquadrados, justamente, (Palmas!) 

Nós pàrticipamos das resoluções do III Encontro dos 
Servidores Públicos. E dentro desta luta, após o enqua~ 
dramento, estaremos todos_juntos. . _ 



Outubro de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Por ú.ltimo, aproveitando a oportunidade, quero pas­
sar às mãos do Sr. Ministro um documento que foi enca~ 
minhado pelos servidores de tabela especial do Instituto 
N acionai da Propriedade Industrial, do Ministério da 
Indústria e do ComérciO, onde os 200 examin3.dores de 
patentes- os únicos do País, profissionais alta_mente es­
pecializados- solicitam o posicionamento do Sr. Minis­
tro publicamente a respeito de declarações veiculadas_ 
pelo Jornal do Brasil, de 6-11-85, onde esta profissão é 
considerada de carãter esdrúxulo e não existente no País. 
Hã documento assinado por todos os servidores, que me · 
solicitaram pa!>sar às mãos de V. Ex~ 

Agradeço o espeço e conclamo: à luta companheiros, 
enquadramento "já" e "justo"! (Palmas!) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) -
Concedo a palavra à Sr• I vone Borges, da Associação 
dos Servidores da SUDE"PE e, logo a seguir,_à Sr• Maria 
José Félix Ribeiro, Presidente da Associação Nacional 
dos Docentes do Ensino Superior - ANDES. 

A SRA.IVONE BORGES (SUDEPE)- Gostaria de 
saber se posso fazer duas perguntas, que exigem respos-
tas breves, curtas e objetivas? -

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) -
Faça as perguntas. 

A SRA. IVONE BORGES - Antes de forinulâ-las 
gostaria de informar que sou tabelista, selecionada pelo 
Departamento de Recursos Humanos do órgão em que 
trabalho. E como eu, milhares de tabelistas vinham, ao 
longo desses anos, prestando serviços e contribuições 
técnico-profissionais ao aparelho do Estado, indepen­
dente da nossa forma de contribuição, da ideologia do 
Poder, vigente na época dessa contratação, desempenha­
mos as atividades, e as vimos desenvolvendo com o mes­
mo nível de compromisso que os demais servidores 
públicos. 

Então, pergunto ao Sr. Ministro, primeiro, se ele não 
considera legítimo os nossos direitos ad-quiridOS; qu-iis 
sejam, nós somos servidores públicos na medida em que 
jâ tivemos a primeira investidura e estamos aí há muitos 
anos e, segundo, ê o nosso direito legítimo- de não per­
dermos o salário. Gostaria de saber exatamente se o Sr. 
Ministro não considera legítimos esses direitos? 

A segunda pergunta. Eu considero que, numa socieda­
de aberta, democrática, os recursos e os ganhos são dis­
tribuídos conforme o nível de organização de suas clas­
ses e segmentos sociais. Portanto, esse reajuste que foi a­
cenado, de 72%, nã.o_ é uma íorma de aproveíiar do nível 
incipiente de· orgãil-izaÇão--ào set ·idor público? E, etr.. 
face a este dado, não pesaria sobre o Sr. Ministro uma 
responsabilidade maior em negociar um reajuste inais 
compatível com a realidade inflacionária e á elevado cus­
to de vida em que reina no País? (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Mythes Bevilacqua)- Con­
cedo a palavra à Professora Maria José Ribeiro e, a se­
guir, à Sr• Vânia Galvão, Presidente da Federação das 
Associações dos Servidores das Universidades - FA­
SUBRA. Eu pedirTa -que se colocassem ao lado para a­
diantar os trabalhos. 

A SRA. MARIA JOS~ F~LIX RIBF;IRO- Antes de 
formular propriamente a pergunta, quero dizer que, 
como Presidente da ANDES, estivemos ontem com O Sr. 
Ministro da Educação pedindo Uma respOsta a uma pau­
ta de reivindicaçõei-salariais dos professores das Univer­
sidades federais autárquicas, já protocolada no Minis­
tério desde jUlho, e reprotocolada em outubro. Naquela 
oportunidade, fomos informados de qUe o Goveiitõ ain­
da não tinha nenhuma resposta, porque ainda dependia 
de reuniões na área econômica do Governo, bem como 
com o Ministro da Ad.ín"ii1istração, para que fosse então 
possível definir o índice geral do reajuste do funcionalis­
mo, bem como qualquer mecanismo de reposição sala­
riaL Junto a esse quadro, o Ministro chegou a erifatizar o 
problema do quadro restritivo que vive a economia do 
País. Enfim, nenhuma resposta se teve ontem do Minis­
tro da Educação. 

Hoje, o Sr. Ministro da· Adminístração Coloca aqui di~ 
ficuldades técnicas no cálculo do INPC para se chegar ao 
reajuste do funcionalismo. Espero eu que essas dificulda­
des sejam superadas, para o bem de uma categoria que já 
vem passan.do pelo arrocho salarial hâ muitos anos. O 

segundo ponto que o Sr. Ministro ·cOloca é que haveri'am 
pontos _de reposição de salários. 

O que acho importante, Sr. Ministro, é que esta repo­
sição seja de fato real. Isso me preocupa muito, porque 
me lenibro que em setembro, durante a greve das Uni­
versidades Fundacionais, que pediam 38% de reposição 
salirial, o Ministério da Educação anunciou 4%, e enten­
dia que isso era uma riposiÇ3.o de salários. O argumento 
da falta de dinheiro para nós, que estamos sofrendo o ar­
rocho hã muitos anos, não tem mais como funcionar, 
porque se falta dinheiro para o Governo, tem faltado 
muito mais dinheiro para o servidor para _conseguir 
sobreviver. o· que nós temos reivindicado é que o Gover­
no da Nova República coloque em prática o seu discurso 
prioridade social, que, para realmente s~r viabilizado, 
v:H ter que, em primeiro lugar, colocar realmente numa 
situação mais digna, o seu próprio funcionalismo. (Pal­
mas.) 

Agora eu entraria na pergunta propriamente dita, que 
é a seguinte: nos debates da Comissão de Serviço Público 
da Câmara dos Deputados, nós chegamos a colocar uma 
questão semelhante para o Ministro Almir Paz.zianotto: 
os servidores públicos não têm sindicatos legais, por 
força de uma lei arbitrária. Mas, no eiltanto, os servido­
res públicos têm sindicatos de fato. As associações de 
servidores públicos funcionam hoje, na verdade, como 
sindicatos de fato e, no entanto, os reajustes salariais do 
funcionalismo público são sempre colocados pelo Go­
verno, sem nenhum mecanismo real de negociação com 
essas entidades, que têm a representatividade real do 
funcionalismo público. Nós ficamos sempre esperando 
qual vai ser o índice, como uma "caixinha de surpresa". 
Não existe uma política salarial decida por funcionário 
público, e não existe, em função disto, nenhum encanis­
mo também de negociação com aqueles que de fato re~ 
presentarri os funcionários públicos. 

No mês de julho foi a mesma coisa, e agora passamos 
pelo mesmo processo; ficamos sob tensão esperando 
"abrir a caixinha" sem saber se vai sair lenço, se vai sair 
coe~hc, ou se 'IJai sair gato. (Palmas.} 

É importante que seja fixada uma política salarial, e eu 
perguntaria ao Sr. Ministro da AdministraçãO se seria 
possível ao governo democrático da Nova República, 
começar a empreender um processo real de negociação 
dos reajustes salariais, Com as entidades que representam 
de fato o funcionalismo público? Acho que- isto, no míni­
mo diminuiria a nossa angústi~ e a nossa a lição. Muito 
obrigada. 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) -
Concedo a palavra à Sr~ Vânia Galvão, da FASUBRA e, 
em seguida ao Sr. Iranes Campos, Vice-Presidente da Fe­
deração das Associações dos Servidores das Universida­
des. também FASUBRA. 

A SRA. V ÃNIA GALVÃO (F ASUBRA) - Inicial­
mente queremos manifestar a nossa estranheza pelo fato 
durante de, no decorrer da exposição o Sr. Ministro não 
ter se referido em nenhum instante à questão do 131' sa~ 
lârio, quando, em várias entrevistas dadas pelo Sr. Mi­
nistro no decorrer deste ano, foi sempre ventilada a pos­
sibilidade de ser dado 13~> salário aos servidores públicos 
~tatutãrios. Nós ichiimos que o GoVerllo, quando a­
nunciou essa possível concessão, criou de fato uma ex­
pectativa muito grande no sei~_ da categoria_)_ que espera­
va, inclusive no dia 28 de outubro, ver anunciada a con­
cessão do seu l3t? salário. 

O q·l!e estamos vendo, ma1s uma vez, são os servióores 
-públicos federais, os servidores estatutários serem relega­
dos a um segundo plano nesta questão de I3t? salãrio, sob 
a alegação- que o Governo vem sempre dando- a fal­
ta de_ recursos, os quais todos nós sabemos que para ou­
tras coisas existem, como mostra o caso, que vem sendo 
repetido muitas vezes. do Sull:>_rasileiro. (Palmas.) 

Outri questão aqui que eu queria colocar-aos_ C!)mpa­
nheiros servidores públicos federais, é a que se refere ao 
probleina dos servidores tabelistas. A culpa que vem sen­

-do atribuída no caso, inclusive aos próprios servidores 
tabelistas, de que são apadrinhados, de que "entraram 
pela janela", é bom que fique claro que isto não corres­
pende à realidade. (Palmas_.) N_ós temos vários servido­
res tabelistas concursados, que o Governo não autorizou 
a contratação pela vias nOrmais, autorizando atravês de 
tabelas especiais. Isto é bom que se diga para a compa­
nheira do DNER, que levantou a questão dos servidores 
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do nível médio, que nós consideramos justíssima, mas a 
culpa disso não é dos tabelistas e, sim, do Governo que 
suspendeu o adicional, que era ·um direito legítimo nos­
so. (Palmas.) 

E, fmalmente, Sr. Ministro, eu gostaria aqui de colo­
car uma questão como Presidente de entidade nacional, 
que ê a Federação dos Servidores das Universidades Bra­
sileiras, assunto que está nos aflingindo um pouco, gos­
tari~~: que houvesse um esclarecimento deste Ministério. 
Foi divulgada através do jornais do Estado do Rio 
Grande do Norte que, no final do mês de outubro, foram 
enqudrados 59"_ ta_belista da Universidade Federal do Rió 
Grande do Norte, sem seleção, sem rebaixamento de sa­
lãrio e retroativo a 1981. GOstaríamos que o Sr. Ministro 
nos desse esclarecimento a respeito, inclusive da notícia 
que foi divulgada em vários jornais do Rio Grande do 
Norte, e para nós interessante, que tenhamos uma con­
firmação ou não do Ministério da Administração a este 
respeito. 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) -
c·on-Ceóõ a· palavra ao Sr. I rani e a segUir ao Sr. Francis­
co Falhares, do Sindicato dos Econoinistas do Distrito 
Federal, aos quais peço que se coloquem ao lado para 
ganharmos o tempo necessàrio. 

O SR. IRANI CAMPOS - Felizmente já fizeram 
aqui algumas das perguntas que eu havia anotado, mas 
há uma questão que gostaria de levantar para os compa­
nheiros e para o Sr. Ministro. 

Foi dito aqui, inclusive pelo Sr. Ministro, de casos de 
funcionários que ganharam 10 anos de .sald.do e não tO 
anos de serviços. Então, dentro desta preocupação, que 
acho que deve ser de todos não servidores que, conscien­
temente, estamos lutando para dignificar a função públi­
ca e dar a esta uma responsabilidade social, então, nós 
bem esperamos que o Governo atenda a esta nossa rei­
vindicação de dar maior cunho social à função pública e, 
não tratá-la com tem sido tratada até hoje. Neste caso 
gostaria de dizer que: será nossa culpa, dos servidoress', 
ter funcionários nas repartições públicas que não traba­
lham, que não funcionam, enquanto nós vivemos traba­
lhando? Será culpa nossa, dos servidores, que trabalha­
mos constantemente, tabelista ou em qualquer situação 
outra ou função, seja do quadro permanente, que inclu­
sive haja aberrações com prejuízo da grande maioria dos 
servidores públicos, que alguns deles sejam contratados 
com ,salârios absurdos em função do grande prejuízo da 
grande maioria dos servidores? Será que somos nós os 
culpados de todas estas aberrações do serviço público, 
quando nós, hã longos anos, vivemos lutando para mo­
dificar esta estrutura absurda do serviço público sem ne­
nhuma finalídade social a não ser do empreguismo e do 
paternali~mo em prejuízo daqueles que trabalh~rn? 

Gostaria de saber, porque nós não podemos ser, em 
momento algum, culpados de ter funciOnários nas repar­
tições públicas que não trabalham, quando eu sei que to­
dos aqui, senão a grande maioria, trabalha. Estamos 
aqui reivindicando o direito de trabalho inclusive. 

Então, gostari?- de fazer a pergunta ao Sr. Ministro, já 
que neste momento está-se passando por uma reforma 
admiriistratíva e eu entendo que hoje, com a responsabi­
lidade social que nós temos e estamos lutando por ela no 
serviço público, entendemos que a função pública deve 
ter uma responsabilidade social. b esta a nossa grande 
"reivindicação._ Por isso reivindicamos hoje que os diri­
gentes do serviço póblico sejam escolhidos pela própria 
categoria, e não nomeados da forma política como tem 
sido feítO. Por estes motivos gostaria de saber do Sr. Mi­
nistro se nesta reforma administrativa será considerada 
essa reivindicação nossa, de nós mesmos escolhermos os 
nossos dirígentes, para evitar que .. pára-quedistas" ve­
nham a prejudicar a classe do servidor público que é a 
grande maiorra do trabalhador brasileiro? 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) -
Concedo a palavra ao Sr. Francisco Palhares e a seguir à 
Srf Maria Laura Sales Pinheiro, da Comissão de Pró­
Entidades de Base dos Servidores Federais do Distrito 
Federal. 

O SR. FRANCISCO PALHARES - Boa tarde Sr. 
Ministro e Piflamentar!!S, autoridades e companheiros 
aqui presentes. 
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Sr. Ministro entendemos que a grande maioria dos 
funcíonâriOS servidores das tabelas especiais, emergen· 
cíaís, convêniOS, F AS e' similares, não se enquadram no 
que o Estatuto do Servidor Público define. comO Primei v 

ra investidura. Portanto, esses servidores não seriam 
passíveis de concurso de avaliação. 

Entedemos ainda que a Lei n~ 1.71 l, prevê que após 
dois anos de trabalhos à Nação, o servidor naturalmente 
é considerado in~ra_nte Qo quadro permanente. Que a 
própria CLT, criada pelo nosso Presidente Qt:1úlio Var­
gas, produto inclusive de um processo onde a população 
não participou, em que pese tudo ísso, essa mesma legis-
lação diz claramente que: ---= ____ _ 

.. Contratos por tempo de setyiço, prorrogados 
por período superior a dois ailo"s- São, à luz dessa 
mesma legislação, considerados contrªtos por tem­
po indeterminado." 

Que se afirma também, Sr. Ministro, a necessiaade de 
se reconhecer o tempo de serviço par fins de remune­
ração dos nosso_s __ companheiros. Que a legislação dos 
servidores, até mesmo não implica em aumento de des­
pesas para o Governo. Aliás, como diss~ Y .. Ex•, ao cQn­
trário dessa preocupação que, ínclusíve, foi veiculada 
ontem na .. Hora do Brasil", quando os Ministros da 
área econômica, reunidos com V. Ex•, teriam Inanlfesta­
do a preocupação em reduzir as despesas da Nação­
pena que não se preocupem com os rombos, tal como re. 
centemente aconteceu com as entidades bancária$ priva­
das, rombos esses conhecidos pelos economistas jã há al­
gum tempo. SolicitO a V. Ex~ uma especial atenção, uma 
vez que o enquadramento desses servidores, Sr. Minis­
tro, implica mesmo, como V. Ex• disse, numa redução 
até mesmo de despesa, uma vez que sabidamente alguns 
integrantes dessas tabelas percebem por mais de uma das 
tabelas. 

Pergunto entào a V. Ex• Quais são as razões-teais de 
não se atender às reivindicações desses servidores que lu­
tam apenas pelos seus direitos? 

Sr. Ministro, ri:ltr·r'ânios ainda a necessidade de que a 
superação da crise por que passa a Nação. como foi dito 
por V. Ex-', não passa pela ameaça nem pelo desemprego 
de pessoas. - -

Entendemos, ainda, que o reajuste do servidor público 
deve ser objeto de um estudo mais aprofundado_,_e desde 
jâ este mesmo sindicato se coloca à disposição de V. Ext­
para apresentar dados e inform_a_çõ_r;s que garantem que a 
perda salarial dos servidores públicos nos últimos anos 
ultrapassa 60% do seu poder aquisitivo. Basta ver que 17 
referências desapareceram a cada aumento, a cada dissí~ 
dia do~ t?mpregados privados. Muito obrigado. (Muito 
bem! Patmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) -
Concedo a palavra ao Sr' Maria Laura Sales Pinheiro e 
após ao Sr. Francisco Machado, da Associação dos Ser­
vidores da SUDEPE, a quem peço para ficar aqui ao la-
do. _ 

A SRA. MARIA LAURA SALES PINHEIRO- Sr. 
Ministro, autoridades da Mesa~ comp_anheiros: 

Vou abordar dua_s questões: primeiro, que hoje a Co­
missão Nacional de Mobilízaçào e OrganizáÇão -dos Ser­
vidores Púbticos Federais est~r~. logo niais, em audiên­
cia com o Sr. MinMro da Administração, entregando as 
resoluções do UI Encontro Nacional dos ServidoreS 
Públicos Federais. 

Dessa pauta de reivindicações constam 35 itens, dàs 
quais são -destacados 8 itens para cOmeçarmos a iniciar o 
nosso processo de renegociação com o Governa. E como 
disse a Maria José, da andes: ê necessârio sim que os ser· 
.vidores públicos tenham os seus sindicatos, legítimos re­
presentantes da categoria, porque isso significa ter o di~ 
reito de negociação. Isto, até então, foi negado aos servi­
dores públicos. (Palmas,) _A_té agora _yivem-Os submeti~ 
dos, até há bem pouco tempo, a uma poUtica salarial de­
cretada pelo Executivo, sem ouvir, em nenhum momen~ 
to, os anseios e as reivindicações da categoria. 

Sr. Ministro, gostaria de abordar um ponto;· que não 
foi abordado por V. Ex• No que diz respeito ao direito 
de sindicalização dos servidores públicos, o art. 198, da 
Proposta de Estatutos que está saindo da Comissão de 
Reforma Administratíva, diz que é facultado ao funcio­
nário público filiar-se a-sindicatos. Ora, Sr. Ministro, to­
das as instâncias do movimento dos servidores públicos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

têm reafirmado o direito de organização sindical dos ser~ 
vidores públicos e reafirmado o direito de greve dos ser­
vidores públicos. É importante que a nossa Legislaç~o 
assuma também essa reivindicação, que nã prática os 
trabalhadores, os servidores públicos já vêm exercitan-
do. , 

Pottanto, a formâ- como ê colocada essa..questão no 
Estatuto dos Servidores Públicos, no nosso entender, 

· não s-atiSfaz; pelo cOritrârio, dizer que é facultado o direi­
to ao servidor púb\ico filiar-se a síndicatos pode ser que 
SeJa: Uma proposta de pulverização da nossa organi~ 
zação, e isso, de nenhuma maneira nos interessa, não nos 
interessa e não nos satisfaz, enquanto os servidores 
públiCos forem filiado~s ao sindicato dos sociólogos, dos 
engenheiros, dos economistas; pelo contrário, nos inte­
ressa sim ter o nosso sindicato, um sindicato verdadeira­
mente da categori"a, Ull)_ sindicato que unifique a nossa 
organização, as nossas lutas, e as nossas conquistas. 

Pelo direito de sindicalizaçãO dos Servidores públicos, 
companheiros! (Muito bem! Palmas.} 

A SRA. PRESIDENTB (Í>.Iyrthes Bevilacqua) -
Concedo a palavra ao Sr. Ftaricisco Machado, da Asso­
ciação dos Servidores <ia .S1)_0E.PE_e, logo em_ seguida, 
ao Sr. José Correa de Araújo, dO Minist&rio do Traba-
lho. ·· 

_Q SR. FRANCISCO MACHADO- Companheiros, 
em primeiro lugar desejamos daqui reafirmar a nossa 
disposição de continuarmos lú.laildo pelo enquadramen­
to dos servidores tabelistas, por entendermos que ê a 
mais justa reivindicação colocada, no presente momen­
to. 

Entre todas as reivindicações colocadas aqui, também 
gostaria.de citar a necessidade de se conquistar ctefinit~­
vamente pelos servidores públicos o direito à sindicali­
zação. 

Entre todas as questões abordadas aqui, gostaria dele­
vantar mais uma, por entender que essa questão está 
também a exigir pronto atendimento. 

Ouvimos os pronunciamentos dos Srs. dirigentes, que 
viriam para modificar a situação existente. Ouvimos 
compromissos dos Srs. dirigentes de que sairiam, de uma 
vez po-r todas, as injustiças sociais. 

Sr, Ministro, no fim do ano passado, os servidores 
públicos, depois de muita luta, obtiveram uma conquista 
que foi a de 80% a título de gratificação de atividade. No 
entanto, o tratamento não foi igual, o princípio da iSonow 
mia não foi respeitado, o tratamento roi bastante dife­
renciado na medida em que essa gratificação de 80% não 
foi extensiva aos companheiros de nível médio. (Palmas.) 

Pergunto, Sr. Ministro: em que se fundamenta o não­
pagamento dos 80% aos companheiros de nível médio? 
(Pal)Jlas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) -
Concedo a palavra ao Sr. José Correa de Araújo e, logo 
a seguir, ao Sr. José Raimundo de Oliveira Silva, da Fe­
deração daS-'AssociaÇões do IBDE 

O SR. JOSÉ CORREA DE ARAÚJO- Sr. Ministro 
da Administração, Aiufzio Alves, Srs. mei:nbros da Me-­
sa: 

Gostada que V. Ex~ me desse uma explicação referen­
te ao 13'>' salário, que V. Ex.• anunciou nos jornais e na te­
leVisão, quando assumiu o Ministério da Administração. 
Vejo que V. Ex•, coqto o Sr. Ministro do Planejamento e 
o Ministro da Fazenda, vêm colocando dificuldades, di­
ie'õdo que não existe dinheirO. Sr. Minl~tro, tenho 40 
anos de serviço público, eu tenho competência até de fa-
zer decreto ... (Palmas.) __ 

Sr. Ministro, quando esta Repú.blica está "pegaridO -
fogo", eu faço os instrumentos para o Governo Federal 
adquirir dinheiro. Por exemplo: criei a "Lõteria Esporti­
va',. e a "Loto", para o Governo arrecadar dinheiro e 
sempre quando faço esses documentos, especifico no fi­
nal deles que o Governo se compadeça dessa classe de 
funcionários que vive passando fome. No fin<)l do ano 
ninguefi:l ·v-rrer poder aquisitivo para fazer" suas compras 
de N ala! porque o custo de vida sobe assustadoramente 
nessa época e os funcionârios públicos não têm o direito 
de comprar nada, porque têm que pagar mais caro e sem 
o 139 salário na mão. 

Sr. Ministro, se V. Ex~, o Ministro da Administração e 
o Senhor Presidente da República, José Sarney, não tive--
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rem competência para fazer um decreto para adquirir di­
nheiro para pagar o 13'1 salário para os funcionârios, eu 
faço, (paTmas), porque eu sei fazer. 

t: bem verdade, Sr. Ministro, que no .dia 8 deste mês 
mandei uma correspondência para o Presidente José Sar­
ney, explicando que tenho competência para fazer um 
decreto. Não para assinar, porque não sou autoridade 
para assinar-decreto, mas mando para Sua Excelência o 
documento e ele coloca aqui no Congresso Nacional, 
porque todo mundo jâ me conhece. (Palmas.)_ E o deçre· 
to seria aprovado, unanimemente, pelo Senado_ e pela 
Câmara; pOrque eu tenho curso de extensã..o nª Europa e 
sei fazer um decreto. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bcvilacqua) - A­
gradecemos ao Sr. Josê Corrêa de.Afaíl.jo e a.zora conc~­
do _a palavra ao Sr. José Raimun<fo de Oliveifá. _ .-

0 SR. JOSt:: RAIMUNDO DE OLIVEIRA -Queria 
perguntar ao Sr. Ministro sobre a reposição salarial, das 
l 2 referências. Queria que V, Ex• verificasse co mó é que 
ficou o pessoal que está no final de carreira, que não teve 
nenhuma referência. A carreira terminou, deram 12 refe­
rências para quem entrou com cloís, três anos de serviço 
e o pe~soal antigo - eu por exemplo, não tive direito a 
nada. Será. que eu não sou brasileiro também'? (Palmas.) 

Aqui vou encerrando minhas palavras desejando um 
bom simpósio, para todos os meus colegas e desejo que a 
Nova República cumpra o que falava nos comícios, que 
o custo de vida ia baixar - e o custo de vida continua 
alto como está, está eKistindo a polrtica de repasse, o Go­
verno antes de dar um aumento para o funcionalismo 
público, para os trabalhadores, já está aumentando o 
custo_ de vlda assustadoramente. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) 
Quem Jrá falar agora é o Sr. Genésio Alves de Araújo 
dos Engenheiros de Pesca. ' 

O SR. JOSí! RAIMUNDO- Sr. Presidente, demais 
. componentes da Mesa e companheiros servidores públi­
cos tãO sofridos e maltratados pela política que o Gover­
no da Nova República acaba com esse novo pacote que 
vem aí, de imprimir a nós que sofremos tanto; sofremos 
com a pressão do dia~a-dia dos janelistas, sofremos com 
a pressão quando_ se fala em aumento do servidor públi· 
00. 

Gostaria de perguntar ao Sr. Ministro o por quê da 
não solução das tabelas especiais atraVés de uma solução 
·política que é realmente o que deveria fazer. Eu pensava 
·que o desmando vinha e provinha dos governos autori­
tários, maS como a colega acabou de colocar, me parece 
que já entraram vârias pessoas pela janela também na 
Nova República. (Palmas.) 

E dizer também para os companheiros que nós brasi­
leiros, que empunhamos bandeiras para a mudança do 
regime, víamos, naquela época, muitos brasileiros de· 
sempregados, mas esperançosos de emprego. Hoje nós 
vemos, jâ passados mais de 10 meses do GQverno da 
Nova República, muitos brasileiros desempregados e de­
sesperançosos. E com isto também nós tabelistas, como 
o Sr. Miiiis_tro acabou de afirmar, estamos numa si­
tuação desesperadora e também desperançosas da so­
lução das~ tabelas especiais. 

Ó problema das tabelas especiais, como os nossOs 
companheiros acabaram colocando aqui, não é uma si­
tuação técnica e sim uma situação política, como ocor­
reU em:vârías Qutras situações no BrasiL 

E" COlocaria ainda que o Presi"dente José Sarney, com a 
sua mâquina administrativa, com os seus administrado­
res que entraram na Nova República, deverá reformular 
para-· que o carro siga a sita pista normal. 

Hoje vemos nos desmandos a confirmação do regime 
anterior imperando nesta Nova República. E eu diria 
para os meus companheiros de tabelas especiais que a 
luta continuará atê uma solução final. E digo também 
que quando começamos o movimento de tabelas espe­
ciais éramos poucos e hoje já contamos com a adesão de 
todoS os tabelistas. E digo aos meus Çàffipanheiros que 
quando eu sonho sozinho, sonho simplesmente, e quan­
do eu sonho com a maioria, isto é o começo de uma rea­
lidade. 

-Muito obrigado. 
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A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua.) - A· 
gora com a palavra ao Sr. Genésio Alves de Araójo da 
Associação dos Engenheiros de Pesca, e logo a seguir o 
Sr. ~ntônio Luiz Barboza, dã ÀssoCíãçãó dos Servidores 
Públicos de Brasflia. 

O SR. GENI>.SIO ALVES-DE ARAUJO- Sr. Minis­
tro, companheiros servidores tabelados ou então favela­
dos. (Palmas.) 

Sr. Ministro, um jornal de São Paulo, neste ano, ainda 
neste semestre, divulgou dados fornecidos, parece-me 
pelo DASP, de que havia contratação de milhares e mi­
lhares de servidores por este Brasil, princalmente nas 
universidades do Nordeste brasileiro. O DASP tomou 
conhecimento e não tOmou nenhuma providência quan­
to à efetivação justa de milhares de servidores que atuam 
no serviço público há muito tempo e, em alguns casos 10 
anos ou mais. ~ apregoado, que tabelado corresponde a 
2 ou 3 anos. 

Sr. Ministro, existem muitos tab~lados que exercem 
ou atuam no serviço público há muito tempo, como eu 
citei há pouco, 10 ou mais anos. 

Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) -
Agora com a palavra o Sr. Antônio Luiz Barboza- FeM 
deração do Servidor Público de Brasília e, logo a seguir, 
Angelita. 

O SR. ANTONIO LUIZ BARBOZA - Cornpanhci· 
ros, Sr. Ministro da Administração, nós servidol'es 
públicos estamos, na realidade, perplexos diante da realiM 
dade, diante de certos fatos que estão aí nos amesquiM 
nhando. O Governcfrecentemente-decretou a falência de 
algumas instituições financeiras e teve que desembolsar 
quase 6 trilhões de cruzeiros, além do rombo do SulbraM 
sileiro que já estava, naquela época, na cifra de 1 trilhão 
e 500 bilhões de cruzeiros. E nós assistimos ao Ministro 
da Fazenda, através de V. Ex•, dizer que o Governo não 
tem dinheiro para pagar o 13"' do funcionalismo. Por que 
tem dinheiro para pagar esses rombos e não tem dinheiro 
para pagar a classe? (Palmas.) 

Nós servidores lamentamos dizer, Sr. Ministro, estaM 
mos perdendo a paciência com o Governo da Nova Re­
pública. Conscientemente, participamos da derrocada da 
ditadura, fomos à rua pedir a mudança do regime e rece-­
bemos daqueles que construiram a transição democráti­
ca a promessa de oferecer uma situação melhor para o 
funcionalismo póblico. Alguns meses já se passaram e 
até agora não temos nada concreto, companheiros. 

Sr. Ministro, temos uma categoria que é a categoria de 
nível médio, ela está proibida, por um decreto que o Sr. 
conhece. de ascenção funcional. E temos notícía de que o 
Ministro do Planejamento quer renovar essa proibição. 
E eu pergunto: qual é a posiÇão do Ministério da Admi­
nistração com relação a essa situação? Porque alguns miM 
lhares de servidores públicos estudam, conseguem che­
gar a uma situação de níver superior, mas não têm o· diM 
reito de ascender a um cargo de nível superior? 

Eu gostaria, portanto, que V. Ex• nos desse uma expli­
cação razoável porque, primeiro, não se paga, ainda este 
ano, integralmente o 139-salário, e por que não se permi­
te a esses servidores ascender aos cargos de nível supe­
rior? 

Muito obrigado. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthcs Bevilacqua) -
Concedo a palavra à Sr' Andrenita Angelita e, após, a 
Sr' Ana Leopoldina, da Federação dos Servidores Públi­
cos de Brasília. 

A SRA. ANDRENITA ANGELITA- Sr. Ministro, 
Srt Deputada Mirthes Bevilacqua, sou representante 
aqui e agora dos Servidores da União que usam a capa 
de Função de Assessoramento Superior F AS, que é o 
que está escrito no papel. Boa tarde. 

Sr. Ministro, fOi colocado pelo Sr. que o Ministério da 
Administração trabalha com um plano de emergência 
para corrigir as distorções existentes no serviço público, 
no nosso caso, as tabelas especiais e convênios similares, 
queremos lembrar que existem servidores exercendo a 
Função de Assessoramento Superior, o F AS. O Minis­
tério da Administração jã evidenciou, através de pesqui­
sa junto aos Ministérios, que tais servidores exercem 
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funções técnicas semelhantes àquelas desenvolVidas pe­
los tabelistas conveniados e semelhantes. 

Pergunto, Sr. Ministro, o que existe de concreto no 
sentido de corrigir as distorções ora apontadas, uma vez 
que o Sr. já prometeu, de público, uma solução para a 
nossa instabilidade, que chega em certos casos a 15 anos? 
Quero leiÍ'lhrá-lo, Sr. Ministrá, que cOmo-eu ri1uitas pCs­
soas trabalham na Função de Assessoramento Superior 
há vários anos. Trocou-se o Ministro, mas não fomos 
mandados embora, apesar de ocuparmos cargos de con­
fiança, contiri.uamos ali, porque somos necessáiiõs no 
trabalho. Muito obrigada, 

A SRA. PRESIDENTA (Myrthes Bevilacqua) -
Concedo a palavra ~ Sr• Ana Leopoldina, da Federação 
dos Servidores Públicos de Brasflia e, logo a seguir, An­
tônio Carlos de Andrade, do CENESP, 

A SRA. ANA LEOPOLDJNA - Exm9 Sr. Ministro 
da Administração, Exm"'s Srs. Membros da Mesa e, em 
especial, o professor Belmiro Siqueira, aqui pi'esente, e 
os demais· colegas. 

Vim, praticamente, falar so_bre salârios. Em 1976, a 
partir de }9 de março como nossos direitos recebemos 57 
referências. Destas 57 referências, automaticamente, 
tínhamos cinqüenta e seis intervalos. Em 1981, por uma 
manobra de cálculos, por um artifício de cálculo - que 
conhecemos e também sabemos desmanchar - tiraram 
as sete primeiras referências, automaticamente, nos tira­
ram cinco intervalos de 5% sobre 5%. E em 1976 nosso 
primeiro salário era 868 cruzeiros e o salário míninio era 
de_532,8. Então, muito maior do que o salário mfnimo 
Vigente em J9 de março. E em 1"' de maio foi votado ou­
tro salário mínimo na base de 768 cruzeiros. Ainda o sa­
lário da nossa referência I ficou 13,2 mais alto que o sa­
lário da referência 1, Ao tirarem as referências, automa­
ticamente, pinçam todo o funcionalismo para cima, di­
minuindo o salário. 

Recebemos da Velha República a nossa referência 
com 175 mil cruzeiros, sendo o salário mínimo na época 
166 mil cruzeiros. Tínhamos na nossa referência 1 salário 
mínimO, mais 5% e um pouco mais, isto e, 5,42%. O Go­
verno, em julho, tirou-nos as duas primeiras referências e 
botou 333 ou 343 na referência 13. Automaticamente 
pinçou todo mundo para cima e, automaticamente, não 
deu os 80%- deu 10% a menos, porque tirou os 5% a que 
tínhamos direito. Se aqueles J33 tivesSem _começado na 
referência n\i 1, teríamos mais 10% fudos nós. Isso é um 
artifício de cálculo que nós conhecemos e detectamos. 

Em segundo lugar, em 1976, a referência 23 correspon­
dia a 2.532 cruzeiros e o salário mínimo era 532,8 cruzei­
ros. Então, a referência 22, era corrida, não havia essa 
diferença entre nível médio e nível superior, porque isso 
não adianta. A referência 23 era de 2.532 cruzeiros, qua­
tro vezes, em 75, maior do que o salário mínimo. Pas­
mem, Srs., a nossa referência 25, hoje de nível universi­
tário, é quatro vezes, em 84, maior do que o salário míni­
mo. Estamos igual a referência 22 de 1976, tiraram-nos 
35 referências e num espaço de nove anos. Isso é comple-­
tamente insuportável. c5 funcionário público está sim­
plesmente pedindo esmola. Não tem condições. 

Quando dirigia um distrito encontrei funCionários co­
mendo um quilo de aipim por dia, porque não tinham di­
nheiro para comprar outra coisa. Espero que, pelo me­
nos, nesse novo aumento seja restabe1ecida a referência 1 
com 600 mil cruzeiro mais os 5,4% que nós tínhamos em 
1"' de janeiro deste ano que o Governo da ditadura nos 
deixou. O Governo da Nova Reptiblica nos deu mais 
achatamento ainda. E peço, também, ao Sr~ Ministro da 
Administração que providencie o restabelecimento dos 
5% entre as referências que nós tínhamos em 1976. Hoje 
nós estamos em 3,4 e 3,8 mais de 15 dessas referências. :E: 
um achatamento insuportável tiraram-nos_35 referências 
em 9 anos. Espero que isso seja corrigido. Agora, quanto 
ao dinheiro para nos pagar, Sr. Ministro, eu já lhe disse 
uma vez, quando nos encontramos na Fundação Get'Cilio 
Vargas, ê só tirar o leasing. O leasing, meus Srs., agora 
em janeiro ... (palmas) -é preciso dar-se os nóme"ros­
vai para 26 milhões e I 00 mil cruzeiros por letra per capi­
ta, o nível superior, custando, pelas companhias que pa­
gam 3,18, 83 milhões per capita. Que eles sej8.In admiti­
dos com os 26 milhões, sou de acordo, todos os tabelistas 
estão acima do PCC, mas devem ser admitidos com os 
seus_ salários, por,gue é proibida a redução salarial, pela 
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legislação. Que se cumpi-am as leis do País. Se entre 26 e 
83 milhões per capita dá para nos pagar, nílo precisa nem 
reduzir o Sulbrasileiro, nem COMINO. Ainda sobra di­
nheiro para dar para o COMINO e para o outro. ~ só 
ele fazer isso. (Palmas.) Agora ê preciso que o Governo 
saiba que somos vinculados ao salário mínimo, não pode 
dar um aumento para o salário mínimo em novembro e 
nos dar um outro salário num âmbito diferente em janei­
ro. A nossa referência I ê sagrada, é o salário mínimo. 
Agora em janeiro, nos deram cinco, porque em 76 nos 
deram 13,2 adma do salário que foi ditado dois meses 
após. 

Espero que essas reflexões sejam profuridas, que os 
Srs. MinistrOs da área econômica atentem para isto, por­
que para eles talvez seja um problema mínimo na admi­
nistração geral, no problema econômico do Pafs, até 
aceitem sugestões de pessoas que não estão esclarecidas e 
não estilo vivendo a vivência do funcionário. Esta é a 
questão que também defendemos na nossa caireira de 
funcionário. Se nós tivéssemos funcionários de carreira 
lá, não estaríamos sofrendo isso. (Palmas.) 

A SRA. ~RESIDENTA (Myrthcs Bevilãcqua) -
Concedo a palavra ao Sr. Antdnio Carlos de Andrade, 
Presidente da FENASP e Presidente da Associação dos 
Servidores Públicos do Governo do DistritO Federal. 

Eu gostaria de registrar a presença do nobre Deputado 
Agenor Maria. (Palmas.) 

O SR. ANTONIO CARLOS ANDRADE- Sr. Mi­
nistro, Deputada Myrthes Bevilacqua, companheiros 
servidores. 

Praticamente, já se esgotou o rol dos problemas por 
que passa a nossa categoria, neste País. Mas, eu acho que 
se encontra aqui, Dr, Aluizio Alves, um demonstrativo 
do que se passa hoje entre os servidores púbicos civis da 
União. _A confusilo que se estabeleceu em nosso seio, a 
discriminação odiosa, injustificada que se perpetrou con­
tra os servidores ao longo dos anos permanece também 
neste Governo. O tratainento injuSto diferenciado, mui­
tas das vezes entre servidores que trabalham numa mes­
ma sala~ Os regimes jurídicos diferenciados, no que tange 
à contratação do pessoal para o serviço público federal. 
Algumas aberrações, ainda de caráter nitidamente polfti­
co, dentro de nossas repartições. Hoje, todos os Minis­
têrios, autarquias e fundações do serviço público ainda 
têm a presença dos cavaleiros de triste memória que são 
so coronéis das assessorias especiais de segurança e in­
formação, (palmas) incompatíveis com o exercício pro­
fissional, pois que a função desses Srs. t exatamente a de 
perseguir,-de dedurar e, na verdade, de oprimir o traba­
lhador píiblico dentro de suas repartições. (palmas) E 
para não dizer das questões históricas do funcionalismo. 
Esses que, certamente, o Dr. Aluizio Alves, vai agora 
discorrer para nós, numa explicação mais real, mais efe­
tiva e mais concreta, Ministro. Pois o que está aconte­
cendo no nosso seio, seja no Ministério a que- eu per­
tenço, na Previdência Social, seja nas universidades fede­
rais, autárquicaS e fundações, no Ministério da Saúde, 
nos diversos Ministérios os servidores estão se mobili­
zando e se mobilizando muito, porque a expectativa foi 
frustrada. Mesmo os discursos de posse, feitos pelo Sr. 
Ministro, traziam uma cer_ta esperança para nós. E no 
entanto, a cada dia, novas dificuldades se interpõem 
para que um problema simples seja resolvido. Todos os 
companheiros aqui, com muita propriedade, já aponta­
ram algumas soluções. ~ preciso redimensionar o papel 
da função pública no País, é preciso se resgatar a digni­
dade da função pública, ter um regime único que estabe­
leça normas que todos os servidores conheçam, que pos­
sibilite aos companheiros ascenderem numa carreira, 
que democratize as relações_ entre chefia e subordinado, 
que tenhamos um plano de carreira que conste de um sa­
lário mínimo Profisiional digno, que garanta as necessi­
dades básicas do trabalhador estatal. (Palmas.) Nesse as­
pecto eu gostaria de ficar por aqui, porque todo o rol das 
questões estilo situadas, mas nos preocupa, às vezes, al­
gumas formulações, Dr. Aluízio Alves, como, por exem­
plo, a que v. Ex' fez há uns dez dias, quando propunha a 
aposentadoria proporcional ao tempo de serviço. Isso 
para nós foi mais um choque, pois que, se estamos lutan­
do pela dignidade da função, para que os companheiros 
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trilhem uma carreira profissional dentro do serviço 
público, é inadmissível que interrompamos uma carreira 
aos dez anos. de serviço. Tem-se é q~e se dar melhores 
condições de trabalho, reestruturar a carreira; redefinir 
as funç_~es das diversas categorias profis~"i<?_~~ls. 

De início,- Sr. Aluízio Alves, e todos os companheiros, 
estamos muito a fim de participar disso tudo, de abrir a 
Comissão da Reforma Administrativa e todas as Câma­
ras, para que participemos dela, para que esse debate ga­
nhe o conjunto dos servidores, para que nossas repar­
tições tenham, ao final do expediente, uma ou ineía hora, 
para tratarmo·s dessa questão, porque o serviço póblico é 
o patrimônio da população trabalhadora dest_e País. Te­
mos que respeitá-lo, dignificá-lo e democratiza-lo, pres.­
tando melhores serviços e de boa qualidade, para todo o 
povo trabalhador, deste País. Para que isso aconteça é 
condição imprescindível que os servidores públicos fede­
rais tenham salários dígnos e condições ·de trabalho tam­
bém dignas. 

Era o-que eu tinha a dizer. Muito obrigado, compa­
nheiros. (Muito bem!) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes ~Bevilacqua) -
Concedo a palavra ao Sr. Antônio Carlos de Andrade, 
da Associação do Distrito Federal e, após, Germano 
Nascimento, funcionáiio estatutârio há 20 anos _no 
GDF. 

O SR. ANTONIO CARLOS DE ANDRADE- Srf 
Presidente da Mesa, Exm9 Sr. Ministro. Sabemos da luta 
de V. Ex• para a dignificação do servidor público e do 
órgão público, pelo que lemos na imprensa e pelas entre­
vistas feitas por V. Ex•~ Por isto o saudamos.. 

Sabemos que o servidor público, este ano, e talvez até 
julho do ano que vem, não tem esperança de receber o 
seu Estatuto, a sua "carta magna" não tem esperança no 
Plano de classificação de. cargos, não tem __ esperança de 
sua sindicalização, não tem esperança de receber as 12 
referências, ou referêriciaS subseqüentes, que é de direito 
a todo servidor público; uns ganharam, outros não tive­
ram o direito de receber. E para tanto, sei que V.Ex• é a­
penas um Ministro no conjunto dos Ministros da chama­
da Nova República. Sabemos também que o Ministro do 
Planejame_nto e o Ministro da F.azenda nãp são pess_oas 
ligadas ao órgão público ou ao servidor público, são ho­
mens do comércio, da indústria (palmas) não entendem a 
nossa luta e o nosso trabalho. O servidor público, de fa­
to, é o artmce da, grandeza nacional. 

E sabedores de que não receberemos nada, embora o 
esforço de Y .. E-x' para engrandecer essa classe, pediría­
mos a V. Ex• que levasse ao Senhor President_e da Re­
pública, para que concedesse um abono _ao servid_o_r 
público que recebe até cinco salários minb;riós, e· que isso 
fosse feíto agora em dezembro~ Quanto aos teb~listas e 
contratados não é competência do servidor público, é 
competêncfa do Governo colocá-los, porque eles estão 
trabalhando, estão dignificando a"_ cla:ise do __ servi9.or 
público, estão prestando serviço à -classe. (Palmas.) 

Esperamos que também seja feita a unificação do regi­
me da CLT com o Estatuto dos ServidoreS Públicos. 

Agradecemos e pedimos que não se eSqUeÇam dos a­
posentados, dos que já prestaram o serviÇo que tinha que 
prestar à Nação e merecem o nosso respeito. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua)- Soli­
cito ao Sr. Danilo da Silveira Soares, que compareça à 
porta de entrada, porque há lã uni.a pessoa que deseja 
falar-lhe. 

Antes de passar a palavra ao Sr. Ministro, eu gostaria 
de fazer~ lhe mais uma pergunta que nos foi dirigida pela 
Srf Oneide. Enquanto parlamentar, enquanto sindicalis­
ta, gostaria de dizer algumas palavras ao pessoal do ple­
nãrio da minha emoção. 

Perdoem-me, mas eu não havia visto o Germano e, 
por isso, havia me adiantado, mas, sanar a minha falha, 
concedo a palavra a ele, e depois eu continuârei. 

O SR. GERMANO NASCIMENTO- Exm' Sr. Mi­
nistro Aluízio Alves e demais autoridades componentes 
da Mesa, meus companheiros, minhas companheiras: 

Quebrando a rotii:la das colocações do_s_companheiros 
que me precederam e que foram muito felizes em suas 
colocações, vou apenas sintetizar duas perguntas. 

A primeira, Sr. Ministro, é: o Ministério da Adminis­
tração já tomou ou pretende tomar alguma iniciativa, vi­
sando a corrigir as distorções decorrentes do decreto do 
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Qo.ve_rno anterior que concedeu as tão polêmicas 12 refe­
rências? 

A segunda indagação, Sr. Ministro, é: muitos órgãos 
da Administração Direta já concederam aos seus serv_i­
dores aumentos, a título de reposição salarial, além dos 
100% do INPC, o que será normal daqui para diante. E 
nós, da Administração Direta, como ficamos? 

Eram estas as questões? Muito obrigado a V. Ex.f! 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes [\evilacqua) -
Acho que agora vou poder falar, antes da Oneide e do 
Sr. Manoel, que tem um documento para entregar ao Sr. 
MiniStro. 

Aproveitando a oportunidade, eu gostaria de dizer a 
vocês o seguinte: sou sindicalista, desde 1973, quando fui 
eleita Presidente da União dos Professores do Espírito 
Santo. A partir daí, organizamos o Magistério d_o_meu 
Estado e ajudamos a organizar a Confederação dos Pro­
fessores do Brasil, desde o Acre até _o Rio Grande do Sul. 
Sou secretária sind_ical da CPB_. e"leítã. em uni Cõngresso, 
em Vitória, com mais de cinco mil delegados, congresso 
que fazemos anualmente. Sou também membro da Con­
federação dos Servidores Públicos do Brasil e venho, 
nesta luta, hã mUlto teinpo, lrCguesa do DOPS, durante 
o perfodo da repressão, por participar de atos públicos e 
fazer greve, grevista contumaz. E, hoje, estOu bastante e­
mocionada, porque já participei,-nestã Câinara_.··ãntes de 
ser Deputada, participei com vários Coiripanheiros que 
aqui estão hoje como o companheiro Hélio de Melo, 
companheiro também da Federação d_Q~ Servidores 
Públicos de Brasilia, e muitos de vocês que aqui estão­
de váiios simpósios e seminários. Eu mesriiã, como De­
putada, jã organizeí dois, de serVIdores públicos, onde 
compareceram o Ministro do DASP, um coronel de 4 es­
trelas, que simplesmente vinha aqui, falava, ia embora e 
não queria diálogo. E também o Sr. José Freire, que não 
gostava de dialogar. Então, eu queria parabenizar a vo­
cês, porque pela primeira vez uma só"-peSsoa usou o· pa­
pelzinho para as perguntas. A maioria usou o microfone. 
Isso é ótimo, é sinal que o servidor público aprendeu a 
falar no microfone e a não mandar recados. (Palmas.) 
Não que eu tenha nada contra a Oneide,_mas acho exce­
lente que estejamos a usar o microfone e, em segundo lu­
gar, pelo Sr. Ministro, que esteve aqui ouvindo e .ainda 
vai dialogar com os servidores. Isso é importante. Esta­
mos construindo uma nova Nação, em apenas nove mew 
ses de Governo. Quero parabenizar os servidores públi­
cos e quero parabenizar também ao Sr. Ministro. 

E agora, passo à pergunta da Oneide que quer saber o 
seguinte: Ao encerrar a ·sua respeitável palestra, V. Ex• 
citou que deverã tratar de assuntos definitivos e de emer­
gência, tais como: tabelistas e aumento de salãrios. 
Pergunto-lhe jã: o 139 salãrio não foi enquadrado como 
de emergência, poderã ele ser enquadrado como assunto 
definitivo e por quê? Obrigada. Oneíde Neves. _ 

E_u gqstaria também, em nome do Sr. Manoel José de 
Souza, que é chefe do gabinete do Senador Nelson Car­
neiro, passar às mãos do Sr. Ministro algumas contri­
buições para o novo Estatuto do Servidor Público. 

Concedo a palavra ao_ Sr. MinistrO. 

O SR. ALUIZIO ALVES- Agradeço a todos as con­
tribuições enviadas, ·as qUestões levantadas e as críticas 
feítaS. 

Eu gostaria de dizer que, embora alguns oradores te­
nham declarado que não vêem, nesse setor da Adminis­
tração Pública, diferença entre a velha e a nova Repúbli­
ca, eu gostaria de pedir desculpas certamente pelo erro 
por mim cometido, pois eu não morava em Brast1ia e, 
por isso, não sabia que todo o ano o Diretor do DASP 
vinha aqui debater com os funcionários os seus probJew 
mas, debater com os-funcionários as suas questões. Real­
mente, se os funcionários tinham essa oportunidade, du­
rante os últimos 20 anos, de todo_ ano, aqui, na Cârriara, 
nas Assembléias, debater com o Diretor do DASP, que, 
nesse tempo, era o responsãvel pela política de pessoal os 
seus problemas, realmente-, é um equívoco meu pensar 
que havia mudado algo. Se eles não tinham essa_oportu­
nidade, se não podiam vir aqui e dizer ao Diretor do 
DASP as suas angústias, as suas reivindicações, as suas 
críticas, pelo menos, esta mudança já houve- ou está 
havendo- entre a velha e a nova República. 

Se vinham, se discutiam, eu não sabia. Pensei que não; 
eu não morava aqui. Agora, estou vendo que, se não hâ 
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diferença, é porque, certamente, esses funcionários ti­
nham, todos ps_anos, a oportunidade de discutir e de cr:i­
ticar, aqui, o Governo autoritário, sem quã.lquer conse­
qüênci_a à sua carreira. 

Também peço desculpas aos integrantes das Tabelas 
Especiais, por ter trabalhado tanto tempo para torná-los 
estáveis, integ-rando-a Tabela Permanente. Entendo que 
parece ter sido um maL O que certamente preferiam era 
continuar na situação em que estavam, sem estabilidade, 
Pertencendo a tabelas de emergência. Se estão reClaman­
do tanto porque se está regularizando a sua inclusão em 
uma tabela permanente estãvel, é porque certamente 
gostavam da situação em que se encontravam. 

De qualquer maneira, é fácil explicar ó mecanismo de· 
mocrátíco. Antigamente, o Governo decidia essas ques­
tões por decreto-Ie_i ou por decreto. Os servidores toma­
vam conhecimento no Diário Oficial. Hoje, o Governo 
eláhOra projetos, fornece esses projetos às associações de 
classes, discute com Comissões de funcionários, as suas 
reinvidícações, e toma uma posição. Encaminha-a ao 
Presidente !fa República, a cuja aUtoridade os rtincio­
~ários também podem fazer chegar suas críticas e recla­
mações a respeito da posição do Ministério da Adminis­
tração, Em seguida, os servidores podem, através de De­
putados e Senadores, apresentar projetos, emendas_ que 
modificam os projetos e, até, derrotar projetos do Minis­
tério da Administração. Se isso rião é mudança também, 
se preferiam que o Governo decidisse por decretos-leis, 
surpreendendo a todos no Diário Oficial, realmente esta­
mqs fazendo uma mudança que não agrada aos funcio­
nários. 

A posição do Ministério da Administração é esta. Ela 
pode ser alterada pelo Presidente da República, repito, 
porque Sua Excelência é quem dá a palavra final do Po­
der ExecutiVo. Pode ser alterada por emenda de qual­
quer _peputado, qualquer Senador, qualquer Comissão 
da Câmara ou do Senado. Assim, se não estão satisfeitos 
com a solução que apresentamos, estâ aí o- Congresso, 
que vai discutir a matéria, e que pode corrigir os erros 
que porventura cometemos. 

Nossa posição é esta: da mesma maneira que se exige 
-do estatutãrio um concurso público (palmas), achamos 

que, pelo menOs, se deva exígir um processo seletivo, na 
hora em que o empregado passa a integrar, como funcio­
nário, uma Tabela Permanente. (Palmas.) Poderíamos e­
xigir ·até um concurso público. Não exigimos. Podería­
mos exigir, ao menos, um concurso interno. Não exigí­
mos. Estamos exigindo, apenas, um processo seletivo; 
uma oportunidade em que os órgãos de pessoal vão exa­
minar os cursos de funcion_ãrios, sua- formação intelec­
tual e profissional, sua experiência de trabalho. 

Estamos reconhecendo o seu tempo de serviço para e­
feito de promoção, de ascenção, como se jã fossem fun­
cionárioS de concur_so; estamos assegurando o salário, 
em gera"l maior-do que o do estatutário; estamos reco­
nhecendo a eles, em cada 18 meses de serviço, uma refe­
rência, tanto quanto, em cada 18 meses, concedemos aos 
estatutários. Maís do que isto, realmente, o Ministério 
da Administração não pretende fazer. 

Mas eles têm oportunidade. Venham para a Câmara, 
para o Senado, converrçam os Senadores e Deputados a 
modificarem a solução, porque o Congresso ê soberano 
nas suas decisões. Quanto a Tabelas Especiais, era o que 
eu tinha a dizer. 
Q~ntO aõ 13Y salário, eU gostaria de dizer que nunca 

vou reclamar homenagens por isso, nem sequer reconhe­
cimento. Mas eu gostaria de dizer que, entre 1.800.000 
funcionãrios existentes, no Brasil, não conheço ainda ne­
nhum que tenha lutado tanto, até agora, para a conces­
são do 139 salário, do que eu. (Muito beml Palmas.) 

Não sou Governo; sou uma parcela do Go_verno. A­
presento sugestões, que por serem sugestões que depen­
dem de recursos financeiros, têm que ser apreciadas tam­
bém pelos Ministros das ãre~s financeiras. E,_ 4epois, 
ainda hão Presidente da República. E ainda há o Con­
gresso Nacional, que tem uma emenda apresentada pelo 
DePutado .Francisco Gomes, concedendo o 139 salário. 
Se o Poder Executivo não conceder, apesar da minha inR 
sistência e da minha reivindicação, os funcionários po­
dem proéllrar o Congresso e pedir às Mesas que incluam 
em pauta as emendas, que são várias, do 139 salário. Este 
é o mecanismo normal do regime democrático. 
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Quanto à sindicalização, no projeto do estatuto, que 
ainda não compromete a Comissão Geral da- Relornla 
Administrativa - e, po-rtanto, não compromete ainda a 
opinião do Ministério da Administração - porque ê, 
apenas de uma câmara de pessoal, estã dito - e era a ú­
nica coisa que se poderia dizer- que se permita ao fun­
cionãrio sindicalizar-se. Quanto a organizar sindicatos 
dessa ou daquela categoria, não é problema do Estatuto 
do Funcionário Público, mas da Consolidação das Leis 
do Trabalho. O que o Estatuto poderia dizer é que, a 
partir deste Estatuto, permite--se ao funcionário o direito 
de sindicalizar-se, porque antes era proibido. Cabe à 
Consolidação das Leis do Trabalho, que não está sob a 
nossa jurisdição, decidir quanto à organização dos sindi­
catos. 

Quanto ao direito de greve, o Estatuto não poderia fa­
lar, embora eu tam~m seja favorável ao direito-- de gre­
ve, porque há uma vedação constitucional. Portanto, so­
mente o Congresso mudando a atual Constituição, ou a 
nova Constituinte, na nova êOnstituiÇãõ, pernlltindo o 
direito de greve, permitirá à legislação ordinária incluir o 
direito de greve, como uma -ôas conquistas dos funcio­
nários pó.blicos. 

Aqui se falou que, na Universidade do Rio Grande do 
Norte, foram enquadrados 59- funcionários, sem proces­
so seletivo. Creio qUe se quis insinuar uma contradição 
entre a nossa exigência do processo seletivo parã os tabe­
listas e o favorecimento desses 59 funcionários da Uni.:. 
versidade Federal do Rio Grande do Norte. A pessoa 
que levantou essa questão está mal informada, por duas 
ou tr~ razões, q_ue vou esclarecer. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de dizer que não ·foram 
59 funcionários, mas 64. Eu--gostaria de dizer qUe (ofam 
nomeados quando eu estava cassado nos meus direitos 
políticos; portanto, sem qualquer interferência minha. 
Eu gostaria de dizer que a Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte é dirigida por um adversário polfticO 
meu. Eu gostaria de dizer que, por mera coincidência e, 
talvez, por dever de gratidão, dentre os 64 funcionários 
agora efetivados, 59- foi isso que o"Joiflal díSsC: -- Sãõ 
meus adversários políticos; dos outros, 5, 2 são meus 
correligionários -e 3 não têm posição polfticci. Portanto, 
não houve qualquer interesse em favorecê-los. Eu gosta­
ria de dizer, por ó.ltimo, que, apesar da afirmação de que 
não houve processo seletivo, recebi comunicação oficial 
do Ministro da Educação que, por sua vez, transmitindo 
comunicação oficial do Reitor da Universidade, dizendo 
que o órgão de pessoal da universidade procedeu ao pro· 
cesso seletivo. Mesmo assim, como pudesse haver qual­
quer favorecimento de nãtureza polftica, mandei u-ma 
funcionária de alta categoria do DASP, ao Rio Grande 

. do Norte, examinar o processo seletivo e só mediante seu 
parecer de que o processo seletivo foi executado com ab­
soluta regularidade e dentro da legislação, ~ que assitiei :f 
portaria de efetivação desses meus adversários. Eu gosta­
ria até Que tivesse Sido de meus correligionários, Irias tive 
que fazer dos meus adversários. 

Quanto à sugestãõ de que os dífetores das repartiÇÕes, 
em vez de serem nomeados pelo Governo, sejam escolhi­
dos pelos funcionários é realmente uma sugestão fasci~ 
nante, à primeira vista. Mas, acho que a estrutUra-dopo~ 
der tem suas regras clássicas. Não conheço, nem em regi­
mes democráticos, nem em regimes fascistas, riem em_re­
gimes comunistas, a prática de os funcionários esco"lhe~ 
rem os chefes das repartições e sim, em todos esses paf­
ses, é o governo que nomeia os chefes das repartições, 
Porque se fôssemos levar atê às llltimas conseqüências 
essa sugestão, iríamos ver os soldados do Exéfcito esco­
lhendo o·Ministro do Exército; os presos eScolhendo os 
diretores das penitenciárias; oS réus escofhenâo Os pro-=­
motores e os juizes. Então, Parece-me que seria assim 
uma nova formulação filosófica-política que admito, no 
futuro, possa até ser a dominante. Mas, no momento, 
dentro da estrutura do poder democrátic-o, dentro da es­
trutura do poder, parece-me uma sugestão muito ousa­
da. Há uma reclamação, e muito justa, quanto à proi­
bição da ascenção funcional. Dev()_ dizer que eSsa suges­
tão não foi do Ministério da Administra-ção; foi da área 
econômica do Governo. Ainda hâ seis ou sete diaS passa­
dos, ao ter a noticia de que a área econômico-fmanceira 
pretendia prorrogá-la, não só fiz uma correspondência 
oficial, um aviso, aos Minstros da área financeira, mos­
trando a inconveniência e o_desestímulo dessa providên-
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cia;-afinal, por uma pequena economia, sem maior ex­
pressão, como fui mais adiant~ fiz uina carta: pessoal ao 
Presidente da Repóblica, manifestando minha divergên­
cia quanto ao anúncio dessa providência. 

Uma jovem funcionária colocou o problema do FAS. 
O que é o F AS? 1:: uma função de assessoramento supe­
rior. Muito bem! Quando a pess-oa assume essa função, 
sabe que ela é uma função em comissão, que não gera di­
reito -de estabilidade~ Esta função não gera direitos de 
efetivação; é um cargo de comissão que o Ministro-desig­
na que S. Ex• julgue competente para assessorá-lo e que 
amanhã possa demitir, substituir, qualquer outro Minis­
tro que chegue pode substituir. Então, a rigor, o FAS 
tem que ser conservado, como função de confiança de 
natureza transitória. 

Agora, como no Brasil, nos últimos anos, houve uma 
deformação do F AS, utilizando-se o F AS não para 
funções de assessoramento dos gabinetes ministeriais, 
mas para prover necessidades têcnic_as <:f.os_ quadros, 
omissões por falta de pessoal e a numerosas pessoas, en­
genheiros nomeados pelo F AS mas, na realidade, pres­
tando serviço de engenharia nas repartições, médicos 
prestando serviços nos hospitais e apenas utiliZados os 
cargos de confiança para isso, no projeto que regulariza 
as tabelas especiais, incluímos essa reindicação .dos servi­
dores do País. Eles vão ser enquadrados também em ta­
bela permanente para que se devolva ao FAS a função, 
realmente, de comissão de confiança dos gabinetes mi­
nisteriais. 

Assim, em mil e tanto, ou dois mil funcionários do 
FAS que vêm exercendo essa função, embora de nature­
za transitória, e eles sabendo que ela é transitória~ ril.as 
servindo a tarefas permanentes dos Ministérios, vão ser 
beneficiados pelo projeto das tabelas especiais. 

A SRA. VERA LÚCIA- Sr. Ministro, Oquec_oriies­
tamos, os servidores de nível médio do DNER, é que no 
Serviço Público Federal, no Pais todo, existe um número 
beril pequeno de servidores que possuem um diploma de 
nível superior, que estão impossibilitados de fazer uma 
ascenção funcional, primeiramente, porque alegavam 
falta de vagas, Em detrimento disso nós nos calamos es· 
ses anos todos. 

Um exemplo, o DNER não tem ascensão funcional 
para técnícos em administração, os atuais administrado­
res, desde 1979; em contrapartida, em 1981, o DNER 
contratou 11 servidores para trabalharem e receberem 
como técnicos em administraçãO e, em razão disso, nós 
nos sentimos prejudicados. Aí veio o Presidente da Re­
pllblica, não me recordo se foi por decreto-lei ou uma lei, 
dizendo que as ascensões funcionais estão paradas atêju­
nho de 1986; hoje, _já_ se falava até em prorrogação. Ago­
ra, ·surge um projeto de lei onde essas pessoas têm quatro 
chances de ficar e nenhuma de sair, tomando as vagas 
daqueles servidores de nível médio que já detém, há ai· 
guns anos os diplomas de nível superior para todas as · 
funções. 

EntãO, não era justo que, àquefã êj)OCa·; o Governo 
permitisse se usar esse artifício de contratação, através 
do apadrinhamento, porque todos nós sabemos que eles 
estão mobilizadoS, hoje, porque possuem parentes, ami­
gos ou padrinhos, não sei, que estão patrocinando tudo 
isso, em contrapartida, nós não temos chances de fazer o 
lobby que eles estão fazendo e vamos continuar sendo in­
justiçados na _velha, na Nova e talvez ou- na NoVa-Velha 
Repó.blica. Não se contesta o Governo, não se contesta o 
tabelista, só se contesta um direito que estâ sendo nega­
do para dez mil pessoas. Que _os direitos de todos sejam 
preservados, o mesmo processo dado a eles, que nos seja 
dado, eVitando a caos sodal da demissão. 

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- Está clara 
sua posição e agradeço a contribuição ... 

A SRA. VERA LÚCIA -Obrigada. (Palmas.) 

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES~ ... e vou co­

locar como é diãCil resolver distorções. 
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Se se exige processo seletivo, o tabelistas nãO ·a· querem; se 
se concede um benefício aos que, embora designados pelo 
FAS. prestam serviços profissiôDals, os qui: ]ã e5tão 
no quadro permanente não querem a demissão deles, 
mas querem outras vantagens. Se fôssemos corrigir, de 
uma vez toda, numa mágica, todas as distOrÇões, Cssa 
moça, que é muitó inteligCnte, cuja contribuição agra­
deço, vai me dizer o seguinte: de quantas horas é o expe­
diente do DNER? 

A_ SRA VERA LúCIA - Oito horas. 

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES - Mas há 
vários serviços do DNER de seis horas de trabalho, não 
há1 

A SRA. VERA LÚCIA - (Fora do Microfone.) 

. O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- Sabe quan­
to o DNER gasta ·de serviço extraordinário? 

A SRA. VERA LÚCIA - (Fora do. microfone.) 

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- Exatamen­
te! Era aí que eu ia chegar. Ao invés de se dar a hora ex­
tra, não pela necessidade dela mas para compensar um 
nível de salário adequado. Mas, aqui, ao longo desse;s 
.anos, o que se fazia era o seguinte: dar salário adequado 
pesava muito nas finanças; reclama-se um grupo - um 
grupo tinha que se mobilizar, então dava-se uma gratifi­
cação especial para aquele grupo, ou, então, dava-se 
hora extra, que não era necessário, somente como uma 
suplementação do salário. São todas essas distorções que 
precisam ser corrigidas. 

Em janeiro do próximo ano pretendo encaminhar a 
cada um dos funcionários de nível médio, e que o cadas­
tro do servidor está revelando terem curso superior, um 
questionârio,- dizendo: voe!: ~ Agente Administrativo, 
por exemplo, nível médio, mas você formou-se em Medi­
cina, em Direito, Engenharia, etc, então voe! pode e 
deve ter o seu aproveitamento no nfvel superior. Por 
quê? b do interesse do funcionário? Pode ser, mas tam­
bém o é da União, da administração pübtica. Se ele pode 
ter um mêdic"o, um engenheiro, um administrador prepa­

, rado para- isto, porque ele vai congelar aquele sujeito, 
aquele funcionário, numa função de nível médio que 
pode ser exercida por uma pessoa de menor preparação? 

Então, respondido esse questionário, ar vai-se pergun· 
tar se ele quer, realmente, exercer aquela profissão de 
médico, de engenheiro, e se ele disser que sim, esse fun­
cionário será remanejado, provavelmente para outra re­
partição, se na sua repartição não houver vaga no qua­
dro superior, de modo a que a União, que gastou dinhei­
ro com a educação, com o ensino superior, para os brasi­
leiros estudarem, possa tirar desse funcionáriO de nível 
superior as qualificações e serviços que devam ser presta­
das ao serviço público e não congelá-los na situação de 
nível médio. 

Agora, essa s~iUçãO ~ão pode ser auioffiâtiCã~ i)fiinCi~ 
ro ê preciso um levantamento das associações; segundo a 
criação das vagas respectivas na várias repartições; ter­
ceiro, saber onde esse funcionário pode ser aproveitado. 
Então, acho que é mais do que um erro, ê um crime a 
União gastar dinheiro com faculdades, para os brasilei­
ros estudarem para ter nível superior e estes ficarem con­
gelados, a vida inteira, por muitos anos, no nível inédio. 

-Então, nós temos que fazer essas transposições, isso foi 
anunciado por mim há mtiito tempo, e nôs estamos pre­
parando um questionârio, fazendo um levantamento de 
quantos profissionais de nível superior estão exercendo 
função de nível médio para fazer, para dar essa solução~ 
(Palmas.) 

O SR. H~LIO FURTADO- O problema é o seguin­
te: falou-se dos tabelistas, falou -se em distorçOes, Eu 
sOo-·um professor universitãrio, aposentado, e~ caso de 
polícia o caso ·de proventos de aposentadoria de profes­
sor universifár1o que completou o seu tempo de serviço. 
O Sr. Ministro ~t~ de prova, ele tem um documento, foi 
entregue a ele pelo Deputado Juarez Bernardes, sobre 
essa situação,· que é um caso de policia, um professor, 
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com cinqUenta anos de serviço público se aposentou e 
hoje deve estar ganhando um milhão e quinhentos mil 
cruzeiros. Isso é caso de policia. Estou reclamando, fui 
ao seu gabinete, não fui recebido; fui procurar esse doeu~ 
menta que eu escrevi, assinado por quatrocentos profes­
sores da Universidade Federal de Goiás, e não localizei o 
documento. Sabe o que vou fazer agora, Sr. :Ministro? 
Vou entrar na justiça. Infelizmente. Sou filho de um juiz 
e acho que a Justiça, nesta terra, é melhor do que o Po· 
der Executivo e o Poder Legislativo. Faço essa recla­
mação porque compareci aqui a pedido de uma asso­
ciação da Universidade F~eral de Goiãs, da qual fui o 
primeiro presidente., e eleS me pediram, encarecidamen­
te:;~ .. Hêlio, vá lã porque voce estudou ~se problema da 
aposentadoria". Em nome da ent,idade fiz esse estudo, 
cheguei à conclusão de qUe os professores celetistas, regi~ 
dos pela legislação trabalhista, não podem receber, em 
tennos de isonomia. o que estão recebendo na aposenta~ 
doria. Sr. Ministro, basta issQ: unifiquem~se os regimes 
para o caso do aumento de salário dos professores uni~ 
versitários. Tem~se que fazer isso. Esqueça-se de estatu· 
to, estatuto ê secundário, vamos fazer isto o qUanto an· 
tes. Este é o meu depoimento. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES -Cada um 
tem que colocar os seus problemas, acho razoável que o 
professor aposentado os coloque. 

Realmente, os aposentados, no Brasil, foram muito 
tempo discriniinados. Felizmente, um julhq_~este ano, 
ao concedermos o primeiro aumento do Govern_Q, conse­
guimos dar uma diferença de dez pontos percentuais 
muito pequena, mas foi o possrvel dar aos aposentados, 
como abono. Mas, acho que os aposentados, realmente, 
têm uma situação discriminatória muito injusta. Agora, 
não são somertte os professores, são todoS os funcio· 
nários. Ninguém pode resolver só o problema dos qua­
trocentos professores aposentados, tem que resolver dos 
funcionários aposentados, quando houver condições 
para isto. 

Agora, acho que o professor tem todo o direito de, pri­
meiro, recorrer ao Poder Executivo. Não sendo atendi­
do, recorrer ao Poder Judiciário. Perfeito? Isso é do me­
canismo democrático. No dia em que nós errarmos 
numa decisão, ficarei muito satisfeito se a parte for ao 
Poder Judiciári9 e este retificar a nossa decisão e corrigir 
o nosso erro, porque aí estaremos todos contribuindo 
para o aprimoramento das institufções democráticas. 

Agora, o que não me parece assim muito justo ~ que, 
· num acúmulo de vinte anos de erros, que todos reconhe­
cem e proclamam, em que essas decisões eram tomadas 
por decreto, por decreto-lei, ou por portarias, das quais 
os funcionários somente tomavam conhecimento no 
Diário or~eial, quando eram publicados, exija-se da 
Nova República, com dez meses, menos de ano, a s_o­
lução de todos esses problemas. ~claro que esse-debate é 
importante, é claro que sugestões e essas críticas são es­
senciais, pOrqUe nós vamos aprendendo, vamos discutin­
do, vamos encontrando caminhos. Entretanto, é neces· 
sário, também, que se compreenda que nós estamos to­
mando medidas de emergência porque a rigor, se fôsse-­
mos agir assim, em tennos de isonomia, que usa o insti­
tuto alegado com muita propriedade pelo professor, o 
que nós teríamos que fazer com essas tabelas especiais? 
Exigir concurso público para todos. Agora não se exigiu 
concu_rso público, não se exigiu concurso interno, está se 
exigindo um processo seletivo de avaliação e eles ainda 
não estão satisfeitos, ainda vão conseguir. 

Não sei se a ca:mara· e o Senado, o CÕngressó, pode 
at~ modificar, pode at~ dispensar o processo seletivo. 

OSR. -Nas tabelas especiais, tem que 
se fazer prova. 

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- De qual· 
quer modo, o que estamos procurando fazer ê abrir ca­
minhos de emergência para tentarmos encontrar so­
luções para todos esses problemas. E digo a voc!s o se­
guinte: eu só não parti para o concurso, iião público, 
mas para o concurso interno, nas tabelas especiais, e isso 
eu disse a eles, desgostando-os mais ainda, só me confor­
mei com o processo seletivo porque o Tribunal de Con· 
tas da União deu o prazo até 31 ae dezembro e, até lá eu 
nllo teria tempo de executar concurso interno para 136 
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mil funcionários, senão não estaria aqui defendendo pro· 
cesso seletivo, mas sim concurso mesmo. (Palmas.) 

O SR. - Gostaria de fazer uma per-
gunta. Trabalho há dez anos ... (inaudivel) 

O SR. MINISTRO ALUIZIO ALVES- O processo 
seletivo vai ser estabelecido depois, não tenho ainda: as 
normas, mas, vamos adntitir que haja um processo seleti­
vo errado, que registrasse uma exig~ncia rigorosa de­
mais. Então, há uma solução simples, vamos para o con­
curso e o concurso todo mundo sabe o que ~. Mas não 
querem concurso e não querem processo seletivo! .. .' 

Nossa posição ê essa, mas estamos inteiramente cons­
cientes de que o projeto vem para o Congresso que, na 
sua soberania, p.ode modificá-lo, pode mandar exigir 
concurso, pode dispensar o processo seletivo, pode efeti­
var todo mundo sem concurso_ nenh_um. Agora, nossa 
posição, a que nos pareceu mais equilibrada, foi esta e só 
não fori1os para o concurso porque não dava tempo para 
realizá-lo atê 31 de dezembro. 

(tumulto) 
Téhho que dizer-lhe que ainda há um conferencista de 

quem já tomei parte do tempo. 
(tumulto) 

o·sR. MINISTRO ÁLUISIO ALVES ...,. Gostaria de 
dar um último esclarecimento quanto ao processo seleti· 
vo. Será estabelecido- e uma de suas normas será a se-­
guint~: se o funcionário, ou a repartição provar que de· 
teimina"dos integranteS das tab_elas especiais prestaram 
concurso externo ou interno, passaram por qualquer 
tipo de processo seletivo, esse processo seletivo ou esse 
concurso será reconhecido. (Palmas.) 

Temos ãinda outro conferencista, e IJlllR discussão 
sobre o aumento. Quero agradecer a todos os que contriM 
buíram para este debate e informar-lhes que estou procu­
rando encontrar fórmulas equilibradas dentro do tumul­
to que encontramos no serviço público. 

Todo funcionário que quiser um esclarecimento. que 
tiver uma contribuição a dar, pode procurar a Secretaria 
de Pessoal Civil do Ministério, se posSiVel, levando pOr 
escrito sua sugestão que será examinada e respondida. 

Coloco-me à disposição da Comissilo de Serviço 
Público Civil do .Senado, na pessoa de seu Presidente, a 
Deputada Myrthes Bevlacqua e de todos que a integram, 
para a qualquer momento, até quando o Congresso pas­
sar a discutir o projeto do aumento oy o projeto das ta­
belas especiais, voltar aqui e discutir cada uma de nossa 
posições. Não quero dizer que sejam certas, o C_ongresso 
pode modificá-las inteiramente, pode dizer que irá fazer 
concurso público, concurso interno ou que não vai fazer 
concurso público ou interno, nem processo seletivo, va­
mos efetivar todOs; sem exigências. O Conogresso é sobe· 
rano. Os senhores devem procurar QS Deputªdos e os Se­
nadores, levar suas razões e reivindicações e, quem sabe, 
ê muito mais fácil quatrocentas e tantas pessoas acerta­
rem do que um simples Ministro, sozinho, que nem sem­
pre tem competência para resolver, acertadamente, os 
problemas que lhe- sãõ afetos. 

Agradeço a contribuição de to_dos, agradeço à Mesa, à 
Comissão a oportunidade que me deu, colocandQ~me à 
disposição de tod_os os seus integrantes. E quero dizer 
que, o que é possível, dentro de nosso entendimento para 
melhorar essa situação, estamos procurando fazer. Não 
temos a decisão do Poder, que depende de outros Minis­
tros, depende do Senhor Presidente da República. Te­
mos uma contribuição a dar. Se não estamos dando a 
cOntribuição certa, o problem-a não é de má vontade, ~ 
de incompetência e competência ninguêm fabrica; infe­
lizmente, não a possuo no nível que desejava tê--la. 

Muito obri~ado. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Myrthes Bevilacqua) 
Gostaria de passar a palavra ao Senador Alfr~do Cam­
pos, para que S. Ex• pudesse fazer os agradecimentos ao 
Sr. Ministro. Antes, gostaria de agradecer a todos vocês 
e ao Sr. Ministro Aluisio Alves e dizer ao Senador Alfre­
do Campos que teve que se ausentar, por motivo devo­
tação, que este Simpósio, nesta parte em que estive pre­
sente, foi o mais democrático a que jâ assisti nesta Casa, 
entre uma autoridade e seus subordinados. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Gostaria de, agrade­
cendo à Deputada Myrthes Bevilacqua, que prestou um 
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grande serviço à Comissão de Serviço Público do Sena­
do. ajudando-nos na condução desse trabalho, e dizer ao 
Ministro Alufsio Alves, que nos honra com sua presença, 
porque tivemos que sair daqui e só agora pudemos vol­
tar. Acho que S. Ex• pode perdoar a Comissão de Ser· 
viço Público do Senado com a boa noticia que trago a to­
dos vocês, funcionários públicos e, principalmente, a 
todo o povo brasileiro: a Constituinte estâ aprovada no 
Senado da República. (Palmas.) 

Isto é o infcio, Srs. e Sras. A Nova República talvez es· 
teja nascendo agora. Existe ainda muito chão a ser pal­
milhado, Ç necessârio que reivindiquemos e! necessário, 
ao mes~o tempo, que tenhamos compreensão. 

Quero pedir aos senhores um pouquinho mais de pa­
ciência, no sentido de passar a palavra, agora, ao confe­
rencista desta tarde, Professor Dallari e me d!em licença 
porque vou acompanhar o Sr. Ministro atê à saída. V oi· 
tarei dentro em pouco. 

1\ SRA. PRESIDENTE (Myrtes Be_vilâcqua)- Gos­
taria de pedir a atenção dos senhores e passar a palavra 
ao Dr. Adilson Abreu Dallari, Ex-Secretário de Estado 
de São Paulo. 

O SR. ADILSON ABREU DALLARI - Tenho a 
impressão de que, pelo adiantado da hora, pelo cansaço, 
não é ocasião de se fazer uma exposição. Em todo caso, 
não gostaria de perder a oportunidade de fazer algumas 
observações a respeito do assunto. A primeira delas~ em 
caráter preliminar e introdutório. 

Imaginem, há dez anos uma cena como esta. Uma das 
coisas ·que mais me incomodava no Serviço Público era, 
exatamente ver que nada mudou. Vi o Ministro Aluízio 
Alves entrando aqui, sozinho; estava acostumado a ver 
Ministro andando com um monte de capangas de má ca­
tadura. Então está um pouquinho diferente. (Palmas.) 

Estava eu ouvindo o que se passava aqui, rememoran­
do os meus tempos como Secretário Municipal de Admi· 
nistração, porque tudo isso que aconteceu aqui já acon­
teceu muito comigo em São Paulo. Eu vi tudo isso, exa­
tamente igual ao que está acontecendo aqui e esse cho­
que de interesses, isso tudo é reprise para mim. Então, 
gostaria, antes de mais nada, de me situar um pouqui­
nho. 

Eu sou atualmente um advogado especializado em Di~ 
reito Público, inclusive advogado de funcionários pt1bli­
cos; era até hâ pouco Secretário Municipal da Adminis­
tração; ou seja, atualmente eu sou estilingue e at6 há 
pouco tempo eu era vidraça. 

Mas junto disso tudo, ou seja, o que está atrâs disso 
tudo é que sou professor de Direito Administrativo, en· 
tão tenho observado esses fenômenos o funcionamento 
de funções com a possível neutralidade que deve ter um 
cientiSta, -que deve ter um professor. 

Então, eu vou evitar posições apaixonadas. Acho que 
não é assim que se constrói nada, vou tentar ser um pou· 
quinho esquemâtico, um pouquinho téorico, exatamente 
para fornecer um substrato para discussão. Acho que o 
mais importante que nós temos aqui! exatamente a pos­
sibilidade de diâlogo, para que haja diálogo, para que 
haja debate, é preciso dois requisitos fundamentai$: é 
preciso que as pessoas falem a mesma língua, que as pes­
soas se entendam, que as pessoas tenham um acordo 
sobre a que estão falando. Então vamos estabelecer algu­
ma coisa, e pretendo dizer alguma coisa a respeito do re-­
gime jurídico dos funcionários públicos, para que se fale 
a mesma língua. 

A Segunda condição para que haja o debate é que haja 
disposição de debater, de discutir. Este País sofreu du· 
rante 20 anos uma mudez incrível. Durante 20 anos esse 
povo não teve voz, durante 20 anos nós só ouvimos vo­
zC:S de comando, nós não tivemos voz durante 20 anos. 
AgOra nós estamos caindo em outro exagero . .Suma bela 
parte do povo brasileiro que esqueceu de escutar, desa­
prendeu de escutar, só quer gritar, onde há debate pres· 
supõe expor as suas razões, ouvir as razões da parte conM 
trâria, refutá-las respeitosamente, ainda que por firmeza; 
ê·assrm.queconstrói, é assim que se faz. Se, por um lado, 
fiquei bastante satisfeito, c~m essa p.ossibilidade de dia­
logo com o Ministro, com a franqiit!za do Ministro, e eu 
confesso a vocês que eu me senti muito deprimido com o 
espetáculo que eu vi aqui, das pessoas se retirarem quan­
do o Ministro começou a falar. Pense.i: meu Deus do céu, 
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isso no mínimo é um desr~speito com o Ministro, e assim 
não se vai a lugar algum. ~preciso contrapor, é preciso 
debater, não é_com desafio, com ofensas, com coisas des­
se tipo que se vai construir alguma coisa. 

Então vamos tentar colocar alguma coisa a respeito do 
regime jurídico dos servidores públicos. Porque _se falou 
muita coisa aqui dos meus direitos, porque eu-tenho di­
reito líquido e certo, então vamos devagar com o andor, 
uma coisa é o interesse, urna coisa e ter um.inteiesSe Rté 
legítimo, interesse de quem trabalhou e quer continuar 
trabalhando e quer receber, outra coisa ê direito, direito 
é aquilo que é institllíOo pCla ordemjurfdica, é algo que é 

· assegurado pela ordem jurídica. E no nosso caso, o que 
eu consegui ver aqui que muita gente alegando seus direi­
tos e esquecendo-se de que os seus supostos direitos ou 
os seus interesses estã.o em franca oposição com a ordem 
jurfdíca. Não yamos fix<ir a idéia de regime jurídico do 
servidor público. O qui é regime jurídico_ do Serv-i&or 
Público? É um conjunto de normas, conjunto de dispo­
sições que estabelece os direitos e os di::veres dos funcio­
nários. E também há um outro ponto. Hoje se ouve mui­
to falar Sobre meus direitos, nos meus direitos, todo 
mundo fala dos seus direitos, mas há um esquecimento, 
há uma contrapartida aos direitos que são os deveres. 
Quer dizer, quem vive em sociedade tem uma série de di­
reitos que são assegurados pela ordem jurídica. Mas, de 
outra parte, há uma série de deveres sociais inerentes à 
ordem jurídica; quer dizer, ninguém tem direito de espe­
zinhar os demais, de prejudicar os demais. O que a or­
dem jurídica procura estabelecer ê um "contemperamen­
to" entre os direitos e as responsabilidades, entre os_di­
reitos e os deveres, procurando a harmonia social, a pai: 
sociaL Então, ningu~m tem o direito- de espezihar os ou­
tros, de prejudicar os outros. o regime jurídico ê exata­
mente isto: esse conjunto de direitos e deveres lixados 
pela ordem jurídica, 

Mas é muito importante lembrar que os direitos não 
nascem da cabeça da pessoa, quer dizer, eu acho que eu 
tenho direitos. Quando nôs vivemos em um Estado orga­
nizado, quando nós vivemos em um estado de direito, os 
direitos da pessoa são aqueles reconhecidos pela o:i-dem 
jurídica, traduzidos na lei, expressos na lei, recoi:ihi::Cidos 
pela lei. Ora nós estamos saindo de 20 finos onôe a lei fi­
cou esquecida, onde o que valia era a vontade dos gover­
nantes, isso não era estado de direito. Quando n6s Vôffà­
mos do estado de direito, quando estamos pretendendo 
voltar ao estado de direito, estamos reitigiessatldo-ao es­
tado de direito, nós temos que valorizar o princípio- da 
legalidade; quer dizer, a autoridade administrativa, e _eu 
fui autoridade administrativa, durante tiiuito tCriipo, e só 
considero legítima a atuação da autoridade administrati­
va debaixo da lei, em cumprimento à lei. A autoridade 
administrativa não pode ter outro poder senão aquele 
que a lei ,lhe confere. Eu não acho que sejã. legítimo, eu 
não acho que seja possível, eu não acho que seja tolerá­
vel conferir a qualquer autoridáde administrativa poder, 
força para dispor, ao seu talante, segundo a sua vontade. 
Quer dizer, a autoridade administrativa há de ser exerci­
da debaixo da lei, sô a lei pode conter abusos, excessos, 
favorecimentos. 

Então, eStá na hora de restauiãr o principio da legali­
dade e revalorizar O regime jurfdico dos servidOres, POr 
isso ê que eu quero fazer um apanhado dos regimes exis­
tentes no Brasil, hoje em dia. O Ministro falou, eé.Verdil­
de, que nós temos uma confusão fantástica, nós temos 
uma desordem fundamental no funcionalismo PClbHCo, 
porque eu não estou me referindo apenas ao funcionalis­
mo estadual. Quer dizer, como professor da matêria, 
como estudioso da matéria, eu tenho acompanhado a si­
tuação dos servidores nas três esferas do Governo, Fede­
ral, Estadual e MunicipaL Então esse caós ê muito pior 
do que parece. Se nós temos um caos na adminisfraçãO 
federal, nós temos outros tantos caos em cada Estado e 
em cada Município. Portanto, a-desordem ê t0ta1"neste 
País, uma desordem decorrente dos descumprimentos 
das normas legais. Mas é possível estabelecer alguma or­
dem nesse caos. t=. possível reunir situilções, tentai&ene­
ralizar para buscar soluções. 

Então eu diria qui fundamentalmente nós temos-·dois 
tipos básicos de regime jurídico de funcionário póblico, 
de servidor público no Brasil; o regime estatutário e um 
regime contratual, o regime da CLT. Servidor Público 
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que nào estiver regido por um estatuto está automatica­
mente regido pela CLT; servidor público que não tiver 
um estatuto, um conjunto próprio de normas, discipli­
nando os seus direitos e deveres, está automaticamente 
regido pela CLT. Por quê? Porque no Brasil, em fa~ da 
Constituição, não existe trabalhador sem direitos. Qual R 

quer relação de trabalho que não estiver ampai'ada por 
um conjunto especial de normas, está necessariamente 
amparado pelo conjunto geral de normas ftxado pela 
Consolidaçãodas Leis do Trabalho. Então nós temos 
dois regimes, o estatutário e o contratuaL 

Quais são as principais diferenças entre esses regimes? 
O regime estatutário ê aquele posto pela lei e ao qual os 
funcionârios_simplesmente aderem. Quando um funcio­
nário toma posse de um cargo público, ele exatamente 
mostra, evidencia, expressa a sua aceitação como regime 
jurídico estabelecido no Estatuto, Então o funcioilário 

_ público estatutário _não vai negoci_a_r com a autoridade, 
com o chefe da repartição: como é que__vai ser o meu sa­
lário? Como ê que vai ser o meu horário de funciona­
mento aqui? Não há uma relação contratual. As con­
dições de trabalho, o conjunto de direitos e deveres estão 
fixados no-Estatuto, e o funcionário só adere. No regime 
contratual é feito um contrato de trabalho, é feito um 
acordo de vontades: eu vou trabalhar fazendo isso aqui, 
eu pago tanto, mas o meu horário vai ser esse, e eu vou 
ter tal, qual prerrogativa. 

Então, no regime contratual, há um acordo de vonta­
des, no regime estatutário o funcionário se insere debai­
xo de um estatuto. Agora daí há conseqaências-bastante 
grandes. Quem trabalha em um regime contratual tem 
direito à manutenção daquele contrato, doS termos da­
quele contrato, um contrato não pode ser alterado unila­
_teralmente, um contrato só pode ser alterado por mútuo 
acordo. Já o estatuto pode ser alterado unilateralmente. 
Quer dizer, a entidade jurídica de capacidade polftica, 
União, Estado e Município, que le8-islou, que teve aquele 
estatuto pode alterá-lo unilateralmente, sem ter que con­
sultar o funcionário. 

Há Uma outra diferença bastante grande. Enquanto o 
regime contratual da CLT é um só, é um regime único 
para o Brasil inteíro, o regime estatutário é variável. Por 
quê? Porque o regime estatutário é de natureza adminis· 
trativa, e cada pessoa jurídica de capacidade política, 
União, Estado e Município, tem aUtOnomia administra­
tiva, Então cada um tem a sua lei; é podsso que Cu tenho 
um estatuto, para os servidores federais, _um estafuto em 
cada Estado, e posso ter um estatuto em cada Município, 
ao--pass-o que a CLT é uinã só. -

Mas se eu tenho esses dois regimeS, pOr que não 
unificá-los? O porquê da existência desses dois regimes? 
t fácil de explicar isto aqui. E: que o regime contratual, a 
CLT é uni regime eminentemente protetivo do economi­
camente fraco. O regime da CLT é um regin1e posto para 
regular as relações de trabalho entre o empregado, o eco- -
nomicamente dependente e o empregador, o dono da 
empresa. Então, é um regime posto para regular as re· 
!ações de trabalho entre particulares, entre pessoas pri· 
vadas. E: eminentemente protetivo do empregado; em 
contrapartida dá uma enorme liberdade ao empregador 
de estipular o salário e dé dispensar o furicionário. 

O regime estatutário é diferente. O Í'egimC-estlifutáriO 
n!lo dá essa liberdade, não tem essa característica. O re-

- gime estatutário visa resguardar o furicionário c-Ontra as 
oscilações do Governo. Toda empresa tem um dono, ou 
tem uma direção ou tem uma diretoria e tal, que é mais 
ou menos permanente. O empregado que trabalha para 
uma empresa pode ficar vários anoS, rimilOs ãnos, pode 
se aposentar nessa empresa e a einpresa cóntinlr.ã-sempre 
a mesma, sob a mesma direção. O servidor público tra­
balha, necessariamente, num governo democrático, em 
termos de democracia, com um/•patrã.o", entre aspas, 
que vaí mudar. E da essência do regime democrático a 
alternância no poder. t da essência do regime democn\· 
tico. NóS vivemos 20 anos atípicos, sem mudanÇa algu­
ma, o patrão foi sempre o mesmo, e por coincidência 
usava umas estrelas. Mas isso aí acabou, graças a Deus 
acabou. Nós, passando por um regime democrático, va­
mos ter alternância do poder, Partidos que vão se alter· 
nar no poder. E por isso é muito únportante o regime es· 
tatutário, porque assegura um regime de permanência ao 
funcionário. Majs do que isso, não fica ao talante do 
novo patrão, mexer na remuneração do funcionário, ou 
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dispensar este ou aquele funcionário. Porque isso só 
pode ser feitO ·nos· termos da lei, com base na lei, segundo 
a lei. 

Então, o regime estatutário protege o funcionário con­
tra as oscilações políticas, mas tem, segundo alguns, es~_ 
inconveniente de não permitir uma livre diSposição do 
funcionário, isto ê, quando o funcionário é omisso, ê fal­
toso, incompetente, o poder público tem que assumir e 
não pode se livrar desse funcionário. 

Por isso chegamos a esse sistema de distorção. O fun­
cionário público ganha mal, o funcionário público é tido 
COrllO um trabalhador de segunda classe. Eu não concor­
do, absolutamente, com isso. Acho que está na hora de 
restaurar o regime estatutário, restaurá-lo plenamenteA .t 
uma das coisas que vamos ter que mexer, e até a princi­
pal dessas coisas é a remuneração. Mas eu chego aí já e 
jã. ' 

Por hora, o que eu queria dizer é o seguinte: o regime 
contratual, o re_gime celetista, é um regime próprio, típi­
co, específico das relações de Direito Privado das empre­
sas. O regime próPrio, típicO, adequado para a adminis­
tração pública ê o regime estatutária. O funcionário tem 
que ter uma proteção estatutário. O funcionário tem que 
estar a salvo das oscilações no pode.r. Portanto, eu sou 
francamente favorável à restauração do regime estatu­
tário. Sou contra a unificação dos regimes, porque acho 
que isso é um mal brasileiro, dar soluções uniformes 
para problemas distintos, A situação do servidor público 
é completamente diferente da situação do trabalhador da 
empresa, O trabalhador da empresa deve ter um regime 
próprío pãra o trabalho que ele faz. O servidor pú.blico 
deve ter um regime próprio para o tipo de trabalho que 
ele faz, enfim a maneira que ele trabalha, como ele de­
sempenha as suas funções. 

Mas, eu falei num regime estatutário e num regime 
contratual, como se essas coisas fossem assim estáticas. 
Não é bem. assim. Na verdade, nós temos, na adminis­
tração pública, que enfrentar problemas do pessoal tem­
porárío. Isso sempre existiu e continuará existindo. Esse 
problema que temos aqui com os tabelistas, e não sei o 
qUC, tem em todos os Estados, em todos os municípios, 
só muda de nome, porque o prob{ema é este: em toda ad­
ministração pública sempre há necessidade de pessoal 

_ temporário. E como é que fica a situação desse pessoal 
temporário, qual ê a história que temos com relação ais­
so? 

Então, rememorando um pouquinho. Antes da Cons­
tituição de 1946, ou nos tempos da Constituição de 1946, 

--esse pessoal temporário era dividido em extranumerârios 
e interinos. Primeiro, por que que precisa de pessoal tem­
porário? Porque a administração tem um quadro perma­
nente de pessoal. O quadro permanente tem que ser cria­
do por lei. Então O quadro permanente é pouco maleá­
vel, ou nada maleável. Em certos instantes, todavia, a 
adminiStração tem necessidade de pessoas que não com~ 
põem o quadro, ou por um ac(lmulo de serviço, ou por 
falta de pessoal e, por isso, se recorreu à figura do estra­
numerário e do interinO. O que era o interino? O interino 
era alguém que, temporariamente, ocupava um cargo va­
go. SupOnhamos que se um cargo criado por lei, preen­
chido, mas o seu ocupante pedia exoneração, se aposen­
ta" Vã, falecia,_ e~a demitido, qualcjuer coisa. Então, en· 
quanto se provia este cargo, durante o tempo necessário 
paTa prover esse cargo, era possível colocar um intiiíno. 
Interino era a<i_uele ocupante temporário de um cargo 
existente. Ao lado do interino tínhamos o extranume­
rário. O que era o extrenumerário? O eStranumerário Cia 
um número extra de pessoas utilizado quando, por um 
aCúmulo de serviço da administração, havia uma necessi­
dade episódica, temporária, momentânea de mais gente. 
Então notem bem. Para atender às necessidades perma­
nentes da administração se aumentava o quadro de pes­
soal. Para atender a necessidades episódicas, tempo­
rárias da _administração ou se admitia um iriterino, quan­
do houvesse cargO vago, ou se admitia um extranume­
rário, quando precisasse de mais gente al~m do quadro. 
Então interino e extranumerário eram servidores tempo­
rários. Então o que aconteceu na realidade, o que acon­
teceu n_a prática? Para_ que alguém se tornasse funcio­
nário público, efetivo, titular de um cargo público tinha 
que fazer concurso. Para que alguém ingressasse no ser­
viço público como interino ou extranumerário não preci­
sava de concurso, precisava de pistolão. Resultado, 
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entrou-se à larga como interino ou extranu·m-er"ãrio. E 
quem entrava como interino ou extranum"er~rí9_não safa 
mais e terminava se aposentando nessa condição. A pos­
sibilidade de admissllo de interinos e extranumerãrios 
era uma porta larga, burla do concurso. l:"or isso C que a 
ConStituição de 1967 tentou acabar com isso. Acabo_u_ 
com interinos e extranumer"ários~ A Constituição de 1967 
estipulava que para serviços de natureza temporária o 
serviço público poderia admitir pessoal no regime da 
CLT. Por que no regime da CLT? PorqUe o pessoal ad­
mitido no regime da CLT oão se equipararia ao pessoal 
estatutário. O pessoal tempotárfó- ingres.saria no regime 
da CLT com FGTS e tal, trabalharia o tempo necessá.rio 
e receberia a sua indenização ao sair. Evitar-se-ia aquele 
problema da permanência por tempo indeterminado dos 
interinos e dos extranumerários. Comõ: Sabemos, a . 
Constituição de 67 teve vida curta, dois anos. Talvez por 
ter sido excessivame_nte demotrât_ica, moralizadora, não 
durou nada. E veio o texto de 69. Esse texto de 1969 mo­
dificou essa disp-osição, e hoje, o atual 3rt. 106 diz que 
para funções de natureza temporâria o poder público 
pode admitir pessoal num regime especial definido por 
lei, num regime estatutário especial. Vamos deixar uma 
coisa muito clara aqui entre nós. A Constituição djz o se­
guinte: pessoal permanente no serviço pllblico só ingres­
sa por concurso, após a criação dos cargos pelo Poder 
Legislativo. 

Vou repetir para que não haja dúvida quanto- a isso. 
Dentro do sistema constitucionaJ, em face da Consti­
tuição, pessoal permanente do serviço público, pessoal 
com direito de permanência, com estabilidade no serviço 
é só, somente, ninguém mais do que aquele que entrou 
por concurso público, após a criação do cargo por lei. E 
concurso público não ~ sistema seletivo nenbum. Con­
curso público, vamos deixar bem claro, é um chamamen­
to público. O concurso público ê da sua essência oferecer 
iguais oportunidades a todos os eventuais interessados. 
O concurso pressupõe que se ofereça iguais oportunida­
des a todos de demonstrar a sua capacidade. O concurso 
pressupõe uma competição entre interessados. Por que 
estou insistindo nisso? Porque ouvi muita gente dizer: 

.... Porque estou traQalhando há lO anQs_no serviço públi­
co e tenho o direito de ficar". Direito não tem, porque 
ninguém tem direito corltra a ConStituição. A Consti­
tuição é a Lei Suprema, é a norma maior. A Constituição 
diz em seu art. 97 que: 

.... "O ingresso como funcionário Público, garantido 
pelo direito de permanência, depende de concurso 
póblico, num cargo criado por lei.~> 

Quem ingressou de outra maneira qualquer. que não 
esta, não tem o diJeito d~ permanência. Então nào dá 
para falar em direito. Pode ter um interesse altamente 
legítimo. Concordo que aquelas pessoas que assim in­
gressaram no Serviço Público não têm e.:<atamente culpa 
de ter ingressado dessa __ m.ant:ira. E: fato que, nesses 20 
anos que nós atravessamos, 20 anos çle burla, de ilegali­
dade, de abuso de toda ordem, não tinha outro jeito-de 
ingressar no Serviço Público senão dessa maneira, En­
tão, não é possível, pura e simplesmente, despejar esse 
pessoal na rua sem lhes dar nenhuma oportunidade de 
permanência. E preciso dar uma oportunidade. Agora, 
daí a dizer que já tem direito de permanência vai longe a 
coisa. • 

V amos deixar esse ponto fixado: direito de permanên­
cia tem quem entrou por concurso. Quem não ingressou 
por concurso não tem direito de permanência. 

Bom, mas_ eu disse que essa questão do qoncurso 
público é posta pela Constituição. Eu não poderia aqui, 
pois seria absolutamcw.te impossíver falar do regime jurí· 
dico de todos os funcionários públicos existentes no Bra­
sil. Por quê? Porque eu disse que uma das características 
do regime estatutário, que ê o regime-pfóprio, típico, es­
pecífico do funcionário público, uma das suas caracterís­
ticas é exatamente a Stia diversidade. A União tem o seu 
Estatuto, cadã Estado tem o seu e_ca~a. muniCÍpio tem o 
seu. Então, eu jamais poderia falar de todas as leis, de to­
dos os direitoli __ e deveres inerentes ao funcíonário por­
que, tem mais de 3~000 fontes -prodUtoras desse direito. 

Como é que posso falar desse regime jur-fdico de ma­
neira mais ou fríenos &énêrica, de maneira mais ou me· 
nos abrangente, de maneira que se aplicaSse a todos os 
funcioriários? Eu só posSo falar nisso tratantci do assunto 

a nível constitucional. E~ só posso falar, portanto, de 
maneira genêrica, num regime constituciona[ do:i .sC-rvi­
dores públicos. O que vem a ser esse regimC constitucio· 
nal do servidor pUblico? São aquelas normas _f~xa~as pela 
Constituição, aqueles direitos, deveres, condições ftxa­
das pela Constituição e que são de obediência obriga­
tória por todos os estatutos existentes. A Constituição jâ 
estabelece o que chamo de regime constitucíonal dos ser­
vidores pú.blicos. Todo e qualquer servidor, da União, 
do Estado ou de qualquer município está abrangído por 
aquilo que está escrito na Constituição. ClaJ'Q que cada 
EstatUto vai especificar esse direito, vai criar outros di­
reitos, outras obrigações, enfim, vai expandir esse cam­
po, mas aquilo que está na Constituição já ê obrigatório 
para o Poder Público e para o funcionário. A Consti­
tuição já estabelece, portanto, um regime constitucional 
dos servidores públicos. Só que a Constituição trata o 
funcionário público em dois planos, e muito pouca gente 
p~ebeu isso hoje-. O fun~ionário público ê tratado, no 
art. 165 da cons-tituição, como o trabalhador em geral. 
Eu não aceito a posição daqueles que fazem uma dis­
tinção entre funcionários públicos e trabalhadores. Não 
existe isso. Existem trabalhadores. O funcionário pllbli­
co ~ um trabalhador também, portanto, os direitos míni­
mos do trabalhador, assegurados pela Constituição, 
abarcam, abrangem, afetam, protegem também o traba­
lhador público, que é o funcionário público. Querem um 
exemplo'? No art. 165, -quando a ConstitUição diz quais 
são os direitos dos trabalhadores, ela elenca uma série de 
direitos e, no último deles, se refere à greve~. "salvo nos 
serviços públicos". Ora, quando ela excepcionou o direi­
to de greve, automaticamente está dizendo que todos os 
demais se aplicam. E quais são esses dircitos? Não vou 
fazer o rol inteiro, mas vou-me referir a alguns deles. Por 
exemplo, a questão_ do salário míninio. Ainda_ hâ servi­
dor público no Brasil que ganha menos que o salário 
mínimo. A meu ver, o salário mfnimo é uma garantia 
constitucionalmente dada a todo e qualquer trabalhador 
do setor público e privado. Então, nenhum trabalhador 
público ou privado, nenhum trabalhador pode ganhar 
m_~nos _qlle o sai~rio míiii~O. 

Outro direito assegurado pela Constituição é o direito 
à_ sindicalização. Eu não concordo com aqueles que en­
tendem que a Constituição proíbe a sindicalização do 
funcionário público. Não proíbe. Sabe por que alguns 
dizem que a Constituição proíbe a sindicalização? Por­
que entendem que sindicato serve para fa~er greve, como 
a greve é proibida, então não pode sindicalizar. Ora, isso 
é uma dedução inconseqüente, apressada e absurda. O 
sindicato não serve para isso, o sindicato serve para defe­
sa profissional, para elevação do nível profissional, sala­
rial, social do trabalhador, um monte de coisas. A greve 
é um dos instrumentos. Então, fazer uma ligação entre 
sindicalização e greve não tem nenhum cabimento. 

Agora, o grande problema af está no sindicato que nós 
temos atualmente no Brasil. Foi dito aqui, eu não me 
lembro por quem, que hoje as associações de funcio­
nários exercem a função de sindicatos. Eu diria que exer~ 
cem com vantagem. Por quê? Porque eu nunca vi o Go­
verno intervir em nenhuma associação de fpncionârios. 
Bom, em associação de funcionários não dá, me desculpe 
mas não dá, porque a associação de funcionários é uma 
sociedade civil, então não há como o Poder Público in­
terferir numa sociedade civil. Agora, o sindicato é uma 
entidade oficial. No--regími Oe eX:Ceçã:õ -futervem-se até 
no matrimónio, atê em convento, como diz o Senador. 
Eu estou falando em termos de Nova República. Nós já 
temos intervenção em sindicato, estâ no jornal de hoje. 
Em sindicato tem porque é do regime essa possibilidade 
de intervenção no sindicato. O sindicato ê um órgão ofi­
cial. Mas não existe, no Estado de direito, possibilidade 
de intervenção pública em sociedade civil. 

Então, as associações de funcinários, hoje, têm plena 
liberdade de atuação, têm um trânsito bastante grande, 
têm possibilidade de levar suas reivindicações e liberdade 
de atuação. Fica a critêrio dos funcionários deliberar a 
respeito da sindicalização. É conveniente ou não 6 con­
veniente? Será que seria conveniente para _o funcionário, 
hoje, ter um sindicato sem liberdade, como é o nosso sin­
dicato? Nós não estamos falando em liberdade sindical. 
Sou favorável à sindicalização, mas sou favorável ao sin­
dicato livre, não ao sindicato como um i_nstrumento de 
governo, não o sindicato fascista que temos atê hoje. 
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Se quiserem exemplos melhores eu diria de países que, 
como nós, s:tlram de um regime totalitâriQ: Portugal e, 
especialmente, a Espanha, que tem uma tradição de mo­
vimento operário bastante grande. 

Podemos também chegar a isso, mas para que isso 
ocorra, primeiro temos que ter o sindicato livre, não o 
sindicato oficial, como é hoje, não o sindicato fascista, 
que na Itália já acabou há muitO tempo e nós ainda con­
tinuamos com aquele do Mussolini. 

Nós, funcionários, vamos ter que pensar muito se nos 
interessa esse tipo de sindicato. Eu, particularmente, pre­
firo mudar o sindicato para depois pensar em sin9i.cali­
zaçào. 

Chegamos no problema da questão do direiiri de gre­
ve. Na atual Constituição, estâ dito lá que são assegura­
dos ao_s trabalhadores todos esses direitos. No rol de di­
reitos, chega-se ao direito de greve. Esta Constituição ex­
cepciona o serviço público e as atividades essenciais e tal. 
Então eu vou pedir uma meditação aqui, uma reflexão. 
Claro que é muito fácil dizer:,. "Não, greve~ um direito 
do trabalhador, e o trabalhador tem que fazer greve". ~ 
muito fácil dizer isso. Agora, o problema é que vamos ter 
que pensar um pouquinho nas conseqüências disso e as 
greves que nós já tivemos no serviço púbHco, especial­
mente em São Paulo, já mostraram isso. Quando o ser­
viço público entra em greve não é o patrão que é prejudi­
cado. Como é que funciona a greve numa empresa? Na 
medida em que o trabalhador da empresa deixa de traba­
lhar, a empresa deixa de produzír, o dono da empresa 
deixa de faturar e, conseqaentemente, sofre uma sanção 
ecoriômit:a. Então, aquele que aufere o lucro, o proveito 
decoiTen1C do trabalho do trabalhador ê que sente o efei­
to da- greve. Tudci bem! Então no setor privado ~assim. 
E no servíça público, como é? Quem arca com o ônus da 
greve feita pelo funcionário? ~ o dono da empresa? A 
empresa não tem dono, o serviço público não tem dono. 
Quem acã.ba arcando ·com o ônus é a população, e aí en­
tra um efeito perverso da greve no serviço público. A 
parcela mais prejudicada com a greve no serviço público 
é a parcela mais humilde da população. Aqueles das ca­
madas econômicas mais elevadas não sentem tanto a fal­
ta do serviço público porque têm um jeito, o dinheiro 
compra coisas incríveis. Agora, a camada mais sofrida é 
exatamente a camada economicamente deficiente, é a ca­
mada mais sofrida quem exatamente mais precisa dos 
serv_iços públicos. Então nós temos que pensar um pou­
quinho. O serviço público existe porque ele ê essencial . 
Se ele é essencial ele tem que ser mantido, porque se ele 
não for essencial ele tem que ser extinto, ele tem que ser 
entregue à iniciativa privada de uma vez, não deve ser 
serviço público. 

Acho que estâ na hora de se ponderar um pouco essas 
coisas. Não estou dizen4o que se deva eliminar a greve 
dos serviços públicos, acho que se deve meditar um pou­
co-sobre isso. A única coisa que quero dizer é que a greve 
no serviço público não pode ser tratada da mesma forma 
que a greve no setor privado. Tanto ~ que nos países 
onde existe a greve no serviço público existe uma legis­
laçã_o especial a respeito de greves nos serviços públicos, 
porque a conseqüência para a população é completa­
mente diferente. Se no setor privado _a greve deve ser uti­
lizada como último recurso, antes deve-se tentar o diálo­
go ao máximo, e isso com muito maior intensidade. Nós 
temos que atentar com relação ao serviço público, o ser­
viço público é realmente essencial, não se pode partir 
para a greve pura e simplesmente como o primeiro argu­
mento. 

Tenho contemplado algumas greves no serviço públi­
co, mas completamente despropositadas e que acabam 
tendo um efeito muito prejudicial para o funcionário 
púbiíco perante a população. Não vamos iludir aqui, to­
dos são funcionários públicos, todos já têm vivancia sufi­
ciente para saber q~:~e o conceito do funcionário p11blico 
perante a população não ê uma beleza. Quer dizer, a po­
pulação não vê com bons olhos a greve no serviço públi­
co. Se o conceito do funcinârio ~de alguém que não quer 
trabalhar, imaginem como fica o conceito do funcio­
nâriO ein épOca de greve. E: tudo vagabundo, t~ que por 
é na rua mesmo? E tem coisas piores ainda. Na PrefeituM 
ra de São Paulo alguns setores resolveram fazer greve e 
fiZeram, o píor de tudo é que ninguém percebeu que eles 
estavam em greve. Quer dizer, ê tanta produtividade, que 
o fato deles_ pararem de trabalhar não trouxe nenhuma 
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consequência. Então, vamos devagar com esse neg6cío, 
vamos meditar um bocado na questão da greve. A greve 
ê um instrumento de -pressão do trabalhador. Estamos 
numa êpoca em que o trabalhador depois de ter sido es­
pezinhado durante 20 anos, tem que reivindicar os seus 
direitos mesmo. O trabalhador deve ter canais, formas 
de defesa dos seus direitos. Então, eu pergunto: Será que 
os canais, os meios, os instrumentos de defesa dos seus 
direitos~ dos seus interesses são os mesmos para o traba­
lhador da empresa e para o trabalhador do serviço p(Jbli­
co? Acho que não, por isso mesmo o tratamento deve ser 
diferente, e nós devemos meditar bastante antes de aderir 
pura e simplesmente, gratuitamente, impensadamente, 
na questão da greve. Não! Vamos adotar a greve e aca­
bou! Não~ bem assim, estamos tentando passar para um 
regime de seriedade, de permanência, então vamos medi­
tar um pouco na greve, quer dizer, se ele é ou não neces­
sária, e como deve ser exercitado o direito de greve no 
serviço póblico. 

Eu me perdi Um bocado por aí, e Vou ter que retoiii.ar 
um pouco o fio. Eu estou dizendo que a Constituição en­
focao funcionário público, primeiro como um trabalha­
dor, na massa dos trabalhadores, como um trabalhador 
no art. 165 e, depois, no art. 97 e seguintes, cuida do fun­
cionário público estabelecendo uma série de disposições 
específicas referentes ao funcionário p6blico. As bases 
do regime do servidor p6blico estão ali no art. 97 e se­
guintes da Coristituição. Agora, Õ.esse instante, quC esta­
mos aqui num período pré-constifucional, vamos ter que 
estudar algumas coisas, vamos ter que verificar algumas 

.coisas com relação a isso. A primeira delas é a questão 
do ingresso no serviço píiblico. Muito bem, a nossa 
Constituição hoje diz qu·e o ingresso no serviço público 
depende de concurso de provas, ou de provas e titulas, 
125 mil concursados, nós temos 1 milhão e meio de pes­
soal sem concurso. O que fazer com esse pessoal, botar 
todo mundo na rua? Está certo qUe o funcionário públi­
co não teve culpa de ter in.~I-essado sem concurso, mas é 
também verdade que ele 1.1ao teve mérito nenhum com 
relação a isso. Eu não acho que o funcionário público 
deva ser beneficiado, premiado por ter entrado sem con­
curso, ele deve ser tratado com justiça, ele dev.e ter asse­
gurado os direitos que tem, fias não deye ter oUtros 
mais. Devemos dar oportunidade para quO..esses servido­
res se integrem no serviço pó.blico, ffias, a meu ver, pela 
porta que está aberta a todos os outros funcionários. Foi 
posta aqui essa questão da injustiça· de se dar pura e sim­
plesmente estabilidade ou de se integrar esse pessoal, 
simplesmente negando possibilidade, negando oportuni­
dade de evolução funcionai ao pessoal estatutário que es-­
tâ aí, vedando possíveis carreiras. Eu tive qüe enfrentar 
essa questão também na Prefeitura de São Paulo. Na 
Prefeitura de São Paulo havia uma massa de tempo­
rários. E se essa massa de temporários fosse simplesmen­
te estabilizada, efetivada, enfim um processo qualquer de 
assegurar permanência, os outros que estavam esperan­
do uma oportunidade de ascensão seriam prejudicados. 
Então, o que se fez na Prefeitura de São PaUlo? Concur­
so ptíblico. Não teve nada de processo seletivo, ·coisa 
desse tipo, mesmo porque a meu ver a Constituição não 
permite isso. Nesse ponto discordo inteiramente do Mi­
nistro. O Ministro está sendo altamente condescendente, 
mas, a meu ver, está esbarrando aí na Constituição, O 
caminho aberto pela Constituição ~ o caminho do con­
curso. O que foi na Prefeitura de São Paulo? Concurso 
público. Criados os cargos, aumentados os cargos, aber­
to concurso pó.blico de provas e títulos, onde se dava 
uma ponderação bastante grande para o pessoal que já 
estivesse trabalhando na Prefeitura. Trabalhou, tem ex­
periência, conhece o seu serviço, muito bem, você já leva 
vantagem na hora das provas, porque elas serão feitas 
não academicamente no ar, a mat~ria da prova, aquilo 
que vai ser examinado na prova, C: a matéria inerente ao 
trabalho que está sendo feito. Então, o sujeito que já tra~ 
balha leva uma vantagem danada na hora da prova, por­
que, mais do que ninguém, ele sabe aquilo e leva uma ou­
tra vantagem enorme no momento da atribuição de pon­
tos, porque quem já está trabalhando, pelo fato de ter 
trabalhando, leva uma série de pontos. Isso ~possível fa­
zer, mas efetivar, pura e simplesmente, não ~ possfvel. 
Nós vamos ter que pensar muito nisso no momento da 
nova Constituição. O que·varilos fazet".Cóm essC pessoal 
que está no Brasil inteiro? Isso não ~problema de servi­
dor federal, isso é problema de servidor público em ge~ 
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ral. A massa de pessoal que trabalha no serviço pó.blico 
sem concurso é fantástica, e nós vamoS ter que dar uma 
solução. Não me parece que a solução seja pura e sim­
plesmente de quem já entrou, entrou. Não me parece que 
essa seja a solução mais justa. Acho que é preciso dar 
UPJa oportunidade. Talvez, algo como já foí feit_o em si­
tuações anteriores. Na Constituição de 1967, por exem­
plo, mantiç:ia t;m 1969, aqueles que tinham 5 anos de efe­
tivo exercício ficaram com o direito de permanência. Ve­
jam, a Constituição não efetiVou··- Cfetivar é colocar 
num cargo e dar a possibilidade de ascenslo funcional; 
estabilizar significa só que ele não vai ser demitido, mas 
fica com estâ. Se ele quer evolução funCional, muito 
bem, o concurso está aberto, está aí. O Qi..te a Coti.Sti"­
tuição lhe assegura é o direito de não ser demitido e ficar 
como está. Quem quiser ascensão funCional, faça con­
curso. Hoje tive oportunidade de conversar com várias 
pessoas que fizeram vários concursos. Eu fiz um bocado 
de concursos na minha vida. Se quiser ascensão funcio­
nal faça concurso. O que a Constituição deve dar, a meu 
ver, é o direito de permanência. Não tem jeito, nenhum 
de nós vai querer o caos social, nenhum de nós vai querer 
botar todo mundo na rua. Aí entra o outro problema, e 
essas coisas são todas ligadas. Acho que a única forma 
de ingresso de pessoal permanente no serviço público há 
de ser o concurso pó.blico. Não tem outro jeito. 

Com relação ao pessoal temporário eu proporia que a 
nova Constituição estipulasse que quando hOuvesse ne­
cessidade de pessoal temporário, o poder público admi­
tisse sem concurso, mas com uma condição, estabelecida 
na própria Constituição, que após dois anos expirasse, 
caducasse, morresse, terminasse, cessasse, não produzis­
se inais nenhUm efeito aquela admissão. O prazo máXi­
mo seria de 2 anos, que ê. exatamente para a adminis­
tração pública abrir o concurso, realizar provas, porque 
não va·mo~s ficar eternamente com o concurso como re­
gra geral para os trouxas, para os idiotas, para os sem 
padrinhos e a p.orta larga do ingresso temporário a quem 
é mais esperto, mais vivo, tem pistolão.· O único jeito de 
evitar isso é fazer com que o pessoal temporário seja~ ~fe­
tivamente, temporário e o trabalhador permanente só in­
gresse por concurso ptíblico. 

O trabalhador que já está na administração pública, o 
funcioriário efetivo, não tem dado muito valor ao con­
curso público. Embora tenha ingressado por concurso 
p11blico, esse funcionário pensa o seguinte;.: eujâ ingressei 
por concurso ptíblico, já sou efetiVo, iião· tenho mais 
nada que ver com isso. Não ê bem assim, tem muito a ver 
com isso, e vou. dizer porque, com a minha experiência 
de administrador, como Secretário da Administração. 
Como ê que fixamos a remuneração do servidor? Como 
é que discutimos o percentual de reajuste do servidor? 
VerifiCando o ônus orçamentário. Quer dizer, no proces­
so de tomada de decisão da autoridade, esta verifica 
quanto percentuafmente com relação ao orÇamento pode 
ser gasto com o funcionário. O limite máximo que poss·o 
gastar com o funcionário é isSo. Tendo fixado o lirilífe 
máximo, ê fixado o índice de reajuste. Por quê? Porque 
aquele niOntante total vai sei distnõlúdo entre a massa 
de funcionáriOs públicos. Portanto, fica fácil de perceber 
que quanto mais funCionários houver, tantO ·menos cada 
um vai ganhar. :S de altíssimo interesse para o funciona­
lismo existente vedar;bloquear, impedir, o ingresso inde­
vido, o empreguismo desenfreado na administração 
pó.blica. Lamentavelmente o funcíoiiário"ptíblico não en­
tendeu atê hoje que quem entra por baixo do pano está. 
prejudicando aquele que entrou pela porta do concurso. 
Lamentavelniente, eu tenho observado isso aqui univer­
salmente. Conheço só uma exceção. Num município de 
São Paulo, onde a lei já estabeleceu esse percentual de 
gasto com funcionário, dizendo que aquele percentual de 
gasto seria distribuído entre os funcionários. Resultado, 
os próprios fUncionários dessa prefeitura começaram a 
fiscalizar a administração e impedir o ingresso de novos 
funcionários. Quer dizer, os próprioS- funcionários, 
quando se cogitava de que se precisava demais gente eles 
diziam: precisa, deixa que nós damos conta do serviço. 
Cada funcionário sabia que o ingresso de mais um repre­
sentava uma diminuição na sua remuneração. 

Agora, isso que foi formalizado numa prefeitura de 
São Paulo, é o que acontece na prática em todo lugar. O 
funcionalismo não percebeu ainda. Quer dizer, o maior 
inimigo do funcionário pó.blico, é o funcionário público, 
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O fullcíonário público ilão percebeu ainda que quando 
tem um sujeito Vadio, omisso, quem está sendo prejudi· 
cado, se esse camarada não for punido, se esse camarada 
não for excluído do serviço póblico, é o funcionalismo 
como l!ID todo. A existência da laranja podre, contamina 
o cesto de laranja interio. Ou seja, o mal funcionário 
contribui terrivelmente para a desmorálização do funcio­
nalismo como um todo. Mas, lamentavelmente, quando 
se tenta excluir o mal funcionário, acorrem milhares de 
protetores--:;:. "ah, coitadinho, ele~ incompetente, mas se 
o demitirmos onde é que ele vai trabalhar. Ele não sabe 
fazer nadal Então, vamos deixá-lo no serviço pó.blico". 
Sou contra isso, acho que o funcionário tem o c;l.ever de 
excluir essa gente do funcionalismo público. Como ad­
vogado eu protejo muito a minha categoria funcional, e 
não tenho dó vida em denunciar à Ordem dos Advogados 
- e já fiz muitas vezes isso - o mal profissional. O ad­
vogado que lesa o seu cliente, o advogado incompetente, 
o advogado que usa maneiras antiéticas no seu proceder 
- por quê? Porque eu sou advogado. E se houver um 
mal advogado, eu é que estou sendo diminuído. Então, 
não me importa, absolutamente, que alguns me conside­
rem dedo-duro. Sou dedo-duro, sim, porque estou zelan­
do pelo prestigio da minha categoria profissional. Levo a 
sério a advocacia, a advocacia é para mim algo muito 
sério, muito importante e não aceitQ. "picaretas" •. "safa­
dos"-... "incompetentes·~ •. ''malandros" usando o titulo de 
advogado. Agora perguntq: por que que o funcionário 
aceita? Por que que o funcionário, pura e simplesmente, 
contempla a existência de vadios, de incompetentes, de 
gente encostada. Eu gostaria de ver- até hoje não vi­
o funcionário usar a sua força, a sua capacidade para 
exigir do poder público um tratamento diferenciado en­
tre o bom e o mal funcionário, porque todos são tratados 
com igualdade. Isso para mim ê. uma tremenda injustiça. 
Tpdo funcionário ganha a mesma coisa. Quem trabalha 
bem ganha... "X'', Quem trabalha mal ganha. "X", do 
mesmo jeito. Estou qUerendo ver o funcionário exigir da 
administraçã·o pública um tratamento diferenciado. 
Quero ver o funcionalismo pó.blico exigir da adminis­
tração pública uma série, criteriosa avaliação de desem­
penho, um tratamento diferenciado para o funcionário 
diferente, um tratamento que contemple o bom funcio· 
nário e puna o mal funcionário; Então, tudo isso está li· 
gado a questão da remuneração. 

Jã disse aqui que não ·Considero o funcionário pó.blico, 
um trabalhador de segunda classe. Para mim o funcio­
nário p6btico ê. um trabalhador como qualquer outro. O 
trabalh_?.dor é aquele que trabalha, e, com o fruto do seu 
trabalho, provê a sua subsistência. Então, o funcionário 
público tem o direitO a uma vida digna, a uma remui).e­
ração suficiente p3ra a manutenção de um.a vida digna 
como qualquer outro trabalhador. Mas vamos deixar 
uma coisa clara, para que isso se consiga, 1: preciso que a 
produtividade do servidor público seja a mesma do tra· 
balhador da- empresa privada. Quer dizer, vamos ter que 
nos dedicar muito ao tiabalho para termos uma remune­
ração condizente. Por que estou dizendo isso? Porque es­
iOu cansado de ver o trabalhador reivindicando favores, 
remendos, vantagenzinhas, acréscimos de não sei o quê, 
é uma maneira de compensar a má remuneraçãq.,. "A mi­
nha referência ê_ baixa, a minha remuneração ê ruim, mas 
tCnho o ·direito de um abono aqui, de uma vantagem lá. 
Meu Deus do cêu, vamos deixar uma coisa clara, vamos 
trocar dinheiro por trabalho! Porque é assim que se faz, 
é assim que acontece com o trabalhador. Se o funcio­
nário ptíblico é um trabalhador, se ele sobrevive com o 
seu trabalho, ele deve valorizar o seu trabalho. Então, ele 
deve se dispor: .. "Bom, eu vou trabalhar, mas eu quero, 
eu exijo, eu tenho direito a uma remuneração condigna", 
Vamos acabar com essas coisinhas, esses acréscimos, es­
sas mágicas para enfeitar uma remuneração e vamos exi­
gir uma remuneração condigna, cOndizente mesmo. Nós. 
temos que revalorizar a função pó.blica, exigir uma re­
muneiaçilo condizente. Não podemos contemplar o que 
acontece por af. Por exemplo, a burla ao princípio da pa­
ridade. Por que pessoas no serviço pó.blico, que exercem 
a mesma função, rC(!ebem remuneração diferente? Por 
exemplo, o Governo do Estado de São Paulo. Lá um 
motorista da Assembléia Legislativa ganha três vezes o 
que ganha um motorista do Executivo: Por quê? O que 
faz um motorista? ·Dirige carro do mesmo jeito! Mas 
qual é a mágica? A Constituição não diz que existe o 
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princípio da paridade e que trabalhadores dos três niveis 
de governo devem ganhar a mesma coisa? Como é que se 
explica isso? Explica-se pelo seguinte: o motorista da As~ 
semblêía Legislatíva é denominado como agente de segu­
rança. E como ele é agente de segurança, não é motoris­
ta, embora dirija carro igualzinho ao outro, ele recebe 
três vezes mais. Isso af é burla, issO é fantasia, isso não -
tem cabimento. Nós temos que protestar contra isso. 
Não ~ poss[vel uma coisa dessas, nós não po-demos 
achar~. "bem, aquele foi mais espertinho, ele passou -~fga­
nhar mais, sorte dele"~ Chega de espertinhos, nós vamos 
ter que elevar a categoria profissional com_o- um todo, 
não podemos dizer;. "bem, o espertinho conseguiu, sorte 
dele". O espertinho conseguiu aliviar a pressão que todo 
o trabalhador deve exercer para a sua ascenção como um 
todo. Quer dizer, o trabalhador brasileiro ~um dos tra­
balhadores mais miseráveis do mundo, a mão-de-obra 
do Brasil6 uma das mais aviltadas do mundo, c nãO-~ es­
tabelecendo esse tipo de competição, quem pode mais, 
chora menos, que vamos conseguir elevar o nível do tra­
balhador. E: preciso que o trabalhador se entenda como 
classe, como categoria e busque a elevação do todo, não 
da~ueles _que ,são mais esp_ertinhos, 

O capítulo fundamental que deve ser cuidado na nova 
ConstituíÇãO ~ a questão da remunera._ç_ào, es_tabelecen­
do, dentre outras coisas, uma paridade real, não uma pa­
ridade meramente nominal. Ou seja, trocou o nome pode 
fazer qualquer coisa. Ao mesmo traba1ho· deve corres­
ponder a mesma remuneração. Se muda de nome, não 
adianta nada. O que impona é a substância do trabalho 
que está sendo feito. 

Outra coisa ligada a isso é a questão da acumulação. 
A acumulação em alguns casos é realmente necessária. 

Existem certas profissões, ou pelo menos havi"am certas -
profissões, que eram mais ou menos raras entre nós. Vou 
citar o exemplo do médico. O médico pode acumulai-. 
Por que o médico pode acumular? Porque supostamente 
havia uma carência de medicas. O ntímero de médicos 
disponíveis era pequeno e, portanto, era de interesse 
ptíblico que o médico pudesse ocupar duas funções 
ptíblicas. Em São Paulo venho recebendo_ reçlamações 
do sindicato dos médicos dizendo que existe um núinero 
enorme de mMicos desempregados, que está faltando 
emprego para mêdico. Se está faltando emprego para 
m~dico, desapareceu aquele motivo, a razão pela qual se 
possibilitava a acumulação, Diante dos clamores do sin­
dicato, de que estava faltando emprego para médico, re­
solvi mexer um pouquinho nessa questão e descobri que, 
não obstante a Constituição permitir o acúmulo de dois 
cargos para o mêdico, havia gente acumulandO dois, 
três, quatro, cinco e resolvi coibir, coibir o acómulo ile­
gal de cargos e funções pUblicas. Foi o quanto bastou 
para sair de São Paulo um titulo de inimigo nómero um 
da clãsse rnêdica., persegüidor-- dos médicos. O qui! l!ll 
quiz fazer? Eu qui~ aumentar o númerO de c;:mpregti. Em 
vez de um rp~dico ter cinco empregos, eu prefiro que três 
tenham um, dois empregos, não mais do que isso, dentro 
da Constit_yjção. 

Há'uma coildescendência do funcionáriO ptíb1iCo com 
relação ao acúmulo. Há uma idéia, e isSo senti riiuito em 
São Paulo, de que ninguém pode viver com um emprego 
só hoje em dia. Então, esse negócio de acQnl.ulo, acham 
que devem deixar porque ninguém pode viver com um 
salário só. Embora seja ilegal acumular, deixa o sujeito 
acumular porque ele precisa se defender. Eu não estou de 
acordo-coru isso. Não quero que o funcionário acumule, 
porque funções acumuladas, normalmente, são mal de­
Seinpenhadas. Quero que o -trabalhador tenha um em" 
prego e sobreviva condignamente com esse emprego. Em 
vez de lutar por acumulações ou aumentá-la.s, eu tenho 
que diminui-las e lutar pela melhoria da remuneração. 
Essa história de acumulação tem um outro efeitO perver­
so, muito ruiln, que ê excluir o trabalhador do convívio 
familiar. E que enormes conseqüências nós temos tido 
com relação a isso! A-delinqílência infantil, juvenil, o 
abandono, tóxico etc, está muito ligado a esse afasta­
mento do trabalhador da vidá familiar. ESsas coisas es­
tão todas ligadas. Não podemos bancar o_ aprendiz de 
feiticeiro, pretendendo_ resolver o problema mexendo 
num só aspecto. O regime dos funcionários ê um só, e 
mexendo num setor haverá reprecussões. Por isso mes­
mo ê que precisamos estar aqui, como estainos hoje, C:xa" 
minando um conjunto todo, o estatuto como um todo, o 
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regime jurídico como um todo, percebendo as suas 
várias reJ:Iercussões. Quando eu mexo no temporário, 
afeto o permanente; _quando eu mexo no permanente, 
afeto o temporário. Essas cOisas estã_o ligadas, por isso 
temos que debater, dialogar e discutir, 

Mas vamos l?ara outra questão. 

Foi faladO aqui, também, sObre a questão da aposen­
tadoria. A aposentadoria entre nós, hoje, é um castigo, 
porque significa uma declaração de inutilidade. E quan­
to isso está completamente errado, não tem o menor sen­
tido. A aposentadoria é o justo e merecido prêmio por 
uma vida de trabalho. Não s~ deve facilitar demasiada­
mente a aposentadoria. A aposentadoria devC ter·,-C:Omo ·­
condição para a sua aquisição, o trabalho prestado. O 
trabalho é um dever social; a _yida em sociedade, a har­
monia social, depende do trabalho de cada um; a vida 
em sociedade depende, sim, da contribuição de cada um. 
Todo trabalho é importante para a vida social; todo tra­
balhador colabora para a manutenção de uma harmo­
nia. Então, é perfeitamente justo que aquele que durante 
tantos anos colaborou para o berp.-estar da sociedade, re­
ceba, dessa sociedade, o justo prêmio, a necessária re" 
compensa na aposentadori~: o ócio com dignidade, _a 
possibilidade de não trabalhar e ter a sua sobrevivência 
assegurada. A aposentadoria não~ favor nenhum; a apo­
sentadoria, acima de tudo, não é esmola 

Quem tem possibilidade de viajar por Países mais 
adiantados vê uma coisa que é difícil de se ver no Brasil. 
Quem viaja pela Europa, por exemplo, encontra com 
muita freqílência pessoas de idade viajando, pu-ra e sim­
plesmente, porque tem uma aposentadoria digna, que al­
cança a pessoa numa faixa de idade que ainda tem dispo­
sição para fazer isso e que tem uma remuneração condi­
zente, condigna. Nós temos que mexer muito na aposen­
tadoria. A aposentadoria, hoje, na nossa Constituição, é 
muito maltratada. Vamos ter que dar uma espiada nisso, 
vamos ter que assegurar o direito à revalorização das 
aposentadorias, porque hoje a aposentadoria é CQrtofda 
com o tempo, Quanto mais avança o tempo, possibilida" 
de de exercer uma atividade paralela de trabalho a pes­
soa tem, tanto menos ela ganh~. Então, a aposentadoria. 
hoje, é um castigo. Nós estamos castigando o velho, o 
idoso, aquele que já tem uma vida de trabalho. Nós te­
mos de mexer muito sêrio na aposentadoria. A sociedade 
tem de arcar com esse ônus jâ que somos beneficiados 
J?elo trabalho de cada UII).. 

Gostaria de tocar em doiS pontos, aqui, um deles é a 
garantia da evolução funcion~J. Oral, _é da essência da 
pessoa humana ter aspirações de progresso e de melho­
ria. Acho que só o ser humano que não esteja de posse 
total das suas faculdades é que contempla a vida sem 
participar dela, sem ter aspirações de evolução, de pro" 
gresso e de melhoria. Então, não 1!: suportâvei, não dá 
para entender -que o funcionário pô.b1ico aceite ·en:trãr 
num cargo, por concurso, e fique neste cargo até o fim da 
vida. Parece-me que é um direifo ào- funcionário, que 
_corresp_çmde a uma aspiração natural da pessoa a garan~ 
tia da evolução funcional. o funcionârio tem de fci poS­
sibilidade de evoluir_ funcionalmente_ e ter uma evolução 
social, inclusive. Evoluindo funciOrialmente, ele tem. Uma 
eVolução econômica e tem uma evolução social. Parece­
me que atê um direita natural do funcionário público, só 
que vamos colocar aqui um ponto de ponderação. sou; 
absolutamente, contra a evolução funcional grátis, gra­
tuita e autornática~-pOrque não é nada estiinulante. Sou, 
exatamente, contra dar um tratamento igual a pessoas 
distintas. Sou favorável, sim, a que se assegure o direito 
de evolução funcional mediante o oferecimento de iguais 
Õpoi-tunidades de evolução funcional, quer dizer, treina­
mento para todo mundo e concurso de ascensão para 
todo mundo, Isso foi feito na Prefeitura de São Paulo, 
coisa que, nunca tinha sido feito. Eu implantei, tambêm 
lã, concurso para haver a ascensão. Eu não vou levar to­
dos os funCionários. Dentro das várias categorias funcio­
nais hâ uma previsão de carreira e na carreira vão subir 
os melhores e isso é um estímulo pãi'a o fU.nciOriário. En" 
tão, concurso sim, de ascensão. Muita gente me dizia: 
''Mas comO, conCurso de ascensão, agora, eu jã fiz co"rÍ.-

-- -curso-para entrar", Concurs-o de ingresso ê- uma coisa, 
concurso de ascensão é outra. O concurso de ingresso ê 
uma condição necessária para entrar no serviço público c 
o concurso de ascensão é uma faculdade para o funcio­
nário, ele faz se quiser. O que não pode ser o concurso de 
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ascensão é uma faculdade de administração e hoje é. Vi 
aqui, afirmações no sentido de que d~terminado órgão 
não tem ascensão há muito tempo, hâ vinte anos os fun­
cionãrióS eStão na mesma situação. Não é aceitável que a 
administração abra possibilidade de ascensão quando 
julgar conveniente. A legislação tem de obrigar a admi" 
nistração pública e oferecer Oportunidades iguais de as­
censão, para que os melhores obtenham ascensão funcio· 
nal. Quer dizer, é uma fórmula de estimular o funcio· 
nário, -

Não me parece que a melhor forma de obter uma me­
lhoria. na qualidade do serviço público, seja baixar as 
penas-do inferno pára o mau funcionário. Acbo que não 
é por ar o caminho. Devemos ter um regime disciplinar 
sim, devemos punír o mau funcionário, mas não ê aí o 
caminho, o caminho é oferecer estímulos sérios, concre­
tos, palpáveis, ec-onomicamente sensíveis, para os melho­
res funcionários e oferecer nielhores possibilidades de 
evolução funcional para aqueles que se dedicarem ao tra­
balho, Isso não pode ser uma mera faculdade de admi" 
nístração, Administração dá se quiser. Tem de ser um di­
·reito do funcionário, Nós temos de deixar isso claro. 
Não estou preconizando um direito de evolução f!.mcio­
tl.al automâtica, o que estou achando é que é um direito 
do funcionário ter oportunidade de ascender funcional­
mente pelo seu mêrito, pela sua dedicação. pelo seu tra­
balho e pelo seu esforço. 

Por tíltimo, tomei algo que ficou bem claro, aqui, que 
aflorou bem claro, graças a Deus, é a questão da partici" 
pação. Vou dar o testemunho da minha experiência pes~ 
soal. Quando assumi a Secretaria Municipal da Admi­
nistração funcionários não entravam no prédio da Secre­
taria e muito menos no gabinete do Secretârio. Quer di" 
zer, as decisões a respeito dos funcionários erain tratadas 
no gabinete e acabou, os funcionários não têm nada a 
vet"Com isso, Paftia-se do princípio que funcionãiiõ não 
entende nada de administração e que ele está interessado 
nas suas vantagens pessoais e não está. nada preocupado 
com o conjunto ·do serviço. 

Vamos devagar com isso. Vamos pensar um pouco 
nisso. 

O funcíonário não entende da administração como um 
todo e nem tem obrigação de entender. mas entende do 
trabalho que- ele executa. Ninguém melhor do que uma 
detefminada categoria funcional para falar dos proble­
mas daquela específica categoria funcional. ~ inteira· 
mente justo que o trabalhador reivindique melhorias 
para si. Entilo,- não há mal nenhum que uma categoria 
profissional venha procurar uma autoridade para postu­
lar ou pleitear uma melhoria, Agora, compete a autori· 
dade pesar para ver da possibilidade se ~ ou não viãvel, 
isto é, estabelecer um diálogo. 

b-que foi reito na Secretaria Muriicipal da Adminis­
tração foi exat-amente abrir a secretaria- par-2.-0S-f-lln-cio-­
náríos. Aumentou consideravelmente o número das as­
sociações de funcionários. Então, toda a vez que eu tinha 
um problema referente a uma categoria, eu discutia com 
a categoria. e muito mais importante do que parece a 
possibilidade de participação do funcionário nas deci~ 
sões: da administração. Uma coisa ~o funcionário ser 
ts:atado como subordinado, como algu~m que não tem 
de dar palpites. Uma coisa 6 o funcionário ser afastado 
da tomada de decisões. O funcionário que está exclufdo 
da Ihissão do Governo não se sente estimulado, não ves­
te a camisa, O funcionário, quando é estimulado, quan" 
do tem possibilidade de falar, quando tem possibilidade 
de participar das decisões do Governo, ele se torna mui­
to mais respOnsável, interessado. 

Foi possivel melhorar muita coisa na administração 
com a participação dos funcionários. Mas, vejam, isso 
foi uma decisão pessoal minha como Secretârio, -de acor" 
do com o Prefeito, de agir dessa maneira, como ~ uma 
dec~são do Ministro Aluízio Alves. que está presente, de­
batendo frente a frenta com os funcionários, mas isso 
não pode ser um ato de boa vontade e de boa_ disposição 
da autoridade, isso deve ser um dever da autoridade. 
Acho que, enquanto nós estamos pensando em Consti­
tução, em Constituinte e em nova ordem jurídica, deve" 
mos criar canais de participação dos funcionários nas de­
cisões da administração. Não é a minha primeira expe­
riência nisso não. Antes de ser Secretário da Adminis­
tração de São Paulo, há um tempo atrás, fui Secretário 
de Finanças da Prefeitura de São Bernardo do Campo---
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Município mais rico do Brasil, que d.Csperdiçava dinhei­
ro, jogava dinheiro fora -, criei um sistema participati­
vo de elaboração orçamentária, por níveis, com várias 
comissões orçamentárias e melhorou barbaridade. Quer 
dizer, eu acredito no funcionário. Vou dar apenas um 
dado para vocês: fala-se muito que existe corrupção na 
administração pública e não sei o que. Até tem. Queni 
pode fiscalizar a administração pública melhor do que o 
funcionário? Tem alguma safadeza que se faça na admi­
nistração pública sem a participação do funcionário? 
Quem estã ali perto vendo as coisas? Se dermos ao fun­
cionário garantia de que ele não será punido em relação 
a qualquer denúncia, se abrirmos ao funcionário a possi­
bilidade de protestar, de demonstrar, de questionar ares­
peito de ações que estejam sendo empreeendidas pela ad­
ministração, quem vai ganhar com isso é a ordem públi­
ca e 6 a comunidade como um todo. Se muitas vezes eu 
fui procurado por funcionários para dizer.;_ .. olha, está 
acontecendo um negócio lá, mas pelo amor de Deus, não 
vai falar que fui eu que disse. Parece que está havendo 
um favorecimento lá, coisa e tal". Meu Deus do céu, se 
nós fortalecessemos as associações dos funcionários, não 
é preciso que nenhum funcionário se exponha quando 
faz uma den(lncia desse tipo. Mas, é preciso assegurar às 
associações de funcionários a possibilidade de formular 
denOncias, que é impessoal, que é no sentido de interesse 
público, não é contra ninguém e nem a favor de ninguém 
especificamente, é em função do todo, do conjunto, do 
interesse p,Oblico. 

Então, sO para concluir- porque eu já fui longe de­
mais - quero dizer que vejo com muito otimismO umá 
possibilidade de real e concreta evolução do funcionalis­
mo pOblico. Acho que o que nós passamos neste últimos 
20 anos ê uma êpocajá Superada. e-claro que os desman­
dos, os abusos, os descalabros cometidos em 20 anos, 
não vão ser consertados da noite para o dia. Não vai 
aparecer uma fada boazinha e fica tudo um mar de rosàs. 
Como é que vamos conseguir consertar isso? Com diálo­
go, com participação, coin traDalho, com tolerância, 
com paciência. E eu nlfo digo que todo mundo fique pa­
rado esperando as coisas acontecerem. Não ~nada disso, 
mas, também, temos de reconhecer que não é possfvel 
consertar da noite para o dia. O que importa é que a au­
toridade não desvie desse caminho. O que importa é que 
o funcionário tenha condições de constantemente exigir 
da autoridade, cobrar da autoridade, verberar a autori­
dade quando ela se desviar desse caminho, mas não exi­
gir o impossível e não exigir o milagre. Então, é funda­
mental a participação. 

O que preconimo, mesmo, a base do meu pi:nsamento 
a respe_ito do funcionalismo se traduz por profissionaH~ 
zação do funcionário pOblico;· Quero que o funcionário 
seja um profissional como qUalquer outro profissional e 
que- tenha--rmnl remuneração- condite:nte·oom: a::remurJe-­
ração de qualquer outro profissional. E como 6 que vou 
conseguir isso? Ex..atamente restaurando ·o regiffie estatu­
tário, o respeito à lei, o direito de permanência, a seleçãO 
para ingresso, a seleção para evolução funcional, tudo 
isso faz parte de um conjunto que leva à profissionali­
zação do funcionário- público. O que estou deslumb-ran­
do 1: que vamos entrar num período democrático, de al­
ternância no poder. Vai mudar a supraestrutura de Gó_­
verno, mas ~ preciso e indispensável que o funcionário 
não fique em sobressalto cada vez que muda a estrutura 
do poder. :S preciso ter um corpo permanente de funcio­
nários que assegure a continuidade das ações da admi­
nistração pública, ao lado de uma modificação na su­
praestrutura de Governo que dá o tom poHtico desse ou 
daquele Governo. As opções políticas devem ser toma­
das por esta s)J.perestrutura, o trabalho permanente, es­
sencial da administração pública deve ser desempenhado 
por profissionais da administração pública, que hajam 
com profissionalidade, com compet!ncia profissional, e 
claro, com a remuneração condizente a esse caráter pro­
fissional. Para isso, terelnos que ter menos funcionários 
do que temos hoje, vamos ter que conter esse empreguis­
mo desenfreado que tem caracterizado o Brasil. Mas 
vejo a possibilidade de se fazer isso. Tenho encontrado 
uma enorme receptividade, atravês dos funcionários, pa­
rece mesmo que há uma disposição desses funcionários 
de valorizar a condição primeira para que tudo-isso seja 
possível que é o concurso público. Se brecarmos·a admis­
são discriminada de pessoal, e se acabarmos com o pisto-
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lão, melhora muitíssimo. Se nilo acabarmos com o pisto­
lão, esqueçam o resto. Na Prefeitura, como Sccrctârio, 
ainda tinha pistolão, essa praga não acaba. O que eu fiz 
foi um número de concurso que ninguém fez na Prefeitu­
ra até hoje. Tentei fazer concurso e maís concursos, ado­
tando o concurso fecha a possibilidade do pistolão. Eu 
abri vários-concursos. concursos para brecar exatamente 
o pistolão. Mas, ê claro que eu não podia abrir todos os 
concursos e houve, sim, pistOlões em alguns lugares. O 
que eu quero 6 acabar com isso. Tem que Se ãdotar o 
concurso, que, aliãs, é uma disposição constituciOnal, só 
que tem que ser para valer. O momento é esse, da Consti­
tuinte. Creio que jã poâemos passar para a parte das per­
guntas, pois o que tinha que falar já falei atê demais. 

OSR. 
tão de ordem. 

--8r. Presidente, para uma ques-

OSR. PRESIDENTE ( 
vra ao Sr. 

) - Concedo a pala-

O SR. -Sou da Universidade Federal 
do Rio Graitde do Norte. Com relação à questão da gre­
ve, gostaria, neste instante, de fazer algumas conside­
rações, rápidas. Acho que a greve no serviço público 
nem sempre traz prejuízo à população, mas toda greve 
traz exatamente, ao patrão da empresa privada, damo, 
porque vai haver prejuízo da perda de produção. Mas, a 
população também é outra prejudicada pelo aumento 
daqueles produtos postos na praça. Acredito que nenhu­
ma categoria faz greve por querer fazer greve. O impor­
tante é dizer que os trabalhadores são tão mal­
remunerados, que a greve é o último recurso que eles têm 
para melhorar as suas condições de salários, e as suas 
condições de vida. O funcionalismo público também. O 
caminho é esse, porque, antes de se fazer qualquer greve, 
há o período de negociações. Então, se os patrões e se o 
Governo Federal da Nova República facilitam a nego­
ciação, não ocorrerâ a greve, e não haverá prejuízo. En­

-mo, a questão da greve no serviço público não se deve 
ressaltar somente no serviço público, que a população 
não vai ser atingida, vai sim, pois qualquer greve traz 
prejuízo. E a greve, infelizmente no Brasil, é a tínica aÇão 
qu~ se "t~ para pressionar patrões. 

O outro ponto que quero salientar é a questão dos ta­
belistas. Várias entídades continuam defendendo o in­
gresso no serviço público atravês de concurso - isso é 
muito delicado. Não obstante.a questão dos tabelistas é 
uma situação difererite. O" Concurso Público é para in­
gressar no serviço público, o tabelista já está no serviço 
público, já faz parte do serviço público. Então, elejâ está 
exercendo a sua função hâ vários anos, isS-o é unii prova 
de que ele é capaz de desempenhar a função, e não neces­
sita de concurso público. Há entidades que representam 
o funciQnalismo público; que defendem o concurso 
pt1blico. O- Pro f. Dallari deu uma solução com relação 
aos tabelistas, que me parece não ser uma solução ade­
quada. Essa solução talvez serã perigosa, poderemos até 
discutir depois. Essa sohfção que V. S• apontou, de se fa­
zer um contrato com educação de dois anos de serviço, e 
depois desse prazo se extinguiria o contratO, acreditãmos 
que para terminarmos com essa questão de tabelas espe-: 
ciais, temos que resolver a questão desses tabelistas 
atuais, E, para se resolver a questão dos tabelistas, é ne-: 
-cessário fazer o enquadramento automático. A partir daf 
não se permitirá, então, qua"lquer oUtra forma, por con­
trato nem de dois anos, nem de um ano, nem de três. Há 
uma legislação que diz que após onze meses de o servidor 
estar no serviço público, sujeito à subordinação ao car­
tão de ponto, à chefia, ele pode entrar na justiça e pedir a 
sua efetivação. V. S• poderá me confirmar se hã ou não 
isso. Então, veja só, seria um perigo esse contratO por 
dois anos de serviço, pois com onze meses poderia se cor­
rer à justiça. Dessa maneira, os problemas das tabelas 
iriam continuar. 

Com relação à aposentadoria de dez anos, ela iria di­
minuir o n6mero de funcionários públicos em alguns Mi­
nistérios, iria economizar dinheiro, mas iria sobrecarre-: 
g_ar a Previdência Social, pois teria que arcar com o ônus 
dessa apo_sentadoria. Se o funcionário sai do Ministério, 
aposefltãdo-se, para economizar dinheiro, a Previdência 
Social é quem paga os proventos. Para finalizar quero 
abordar a questão da participação. Nas universidades, 
os funcionários quando colocam na sua pauta de reivin-
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dicação - nunca a pauta é sozinha- a questão do sala· 
ria!, há. sempre a defesa do ensino p6blico e gratuito e a 
defesa da universidade. Então, esse ~ um canal que os 
funci<!nârios das universidades tem para participar, a 
discutir os orçamentos das universidades. 

Gostaria que V. S• me respondesse, rapidamente, 
sobre aquela questão do contrato por dois anos, que dá 
direito após 11 meses, do servidor ingressar em jufzo, 
pleiteando a sua efetivação. 

O SR. - Terei que responder rapida-
mente, pois ainda hoje volto para São Paulo e o tempo 
de que disponho é at~ às 7:30. _ 

A SRA. ANA LEOPOLDINA - Professor Dallari, 
queria fazer uma Pergunta: V. S• estã, por acaso, contra­
tado para colaborar na Reforma Administrativa Fede­
ral? 

O SR. ADILSON ABREU DALLARI- Nilo enten­
di. 

A SRA. ANA LEOPOLDINA- V. S• é participante 
do grupo da nossa Reforma Administrativa federal? 

O SR. ADILSON ABREU DALLARI - Nilo. 

A SRA. ANA LEOPOLDINA - A titulo de infor­
mação, para que V. S• saiba dos nossos sofrimentos dize­
mos o seguinte: V. S• falou que há necessidade de que os 
funcionários melhorem o seu desempenho, para que pos­
sam ganhar mais e haver um menor número de funcio .. 
nârios. Acontece que a inflação de funcionários é alea­
tória à nossa vontade, em primeiro lugar. Em segundo 
lugar, entram muitos incompententes que nilo sabem 
mesmo trabalhar. Em terceiro lugar, as pessoas são com­
pletamente ignorantes quanto ao cargo que vão chefiare 
muito deles não sabem nem distribuir os serviços. Assim, 
os funcionários ficam sem ser utilizados devidamente. 

O se&undo ponto, Professor Dallari, é que todo proje­
to, seja ele qual for, por mais simples que seja V. S• sabe 
deve ter uma alocação de pessoal exato. Na adminis­
tração federal isso não ocorre; coloca-se pessoal, não; 
faz-se um projeto, coloca-se pessoal, e ac-ontece aquilo 
que se falou, que o projeto ficou parado oito anos. Só co­
locam o pessoal, que gasta 1.300 horas para comprar 
uma passagem aérea, porque as passagens aéreas, o Sr. 
sabe como é que as repartições compram, telefonando 
não é? Alocam um pessoal de 1.300 horas para fazer 
aquilo, uma passagem aérea. O Governo paga 1.300 ho­
ras._ Então, é preciso que, quando se fizer a reforma ad­
ministrativa, tambêm se estude a taxa de beneficios e 
custos dos projetos que sãO muito importantes. Cada 
curso tem o seu retorno, e o capital a curto prazo, a pra· 
zo pensado. Trabalho no serviço público há muitos anos, 
sou Engenheria de concurso, graças a Deus, não entrei 
pela janela, Sôü Anãlista de Projetore·-c-onheço-Cem:-ã 
parte de benefícios e custos. Agora, o que não se conhece 
em Brasília ê projeto, projeto dá mais status, talvez mais 
remuneração. Então todo mundo quer pertencer a proje­
to, mas não sabe nc;m o que é projeto. E se o Sr. tiver al­
gum dia alguma influência, o Sr: é bastante moço, desen­
volva os cursos de projetos que é isso que o Brasil preci­
sa. Sem isso não vamos para a frente. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Israel Testa)- Só queríainos 
colocar para os çompanheiros o seguinte:: nós estamos 
aqui inscrito para falar, vários representantes de entida­
des. Dada a limitação do tempo, vamos ver se consegui­
mos colocar em um minuto a questão, são!), para ouvir­
mos mais o professor Dallari. 

O SR. ELISCAR OLIVEIRA- Boa noite ao profes­
sor Dallari, aos demais componentes da Mesa e aos cole­
gas aqui presentes. 

Professor, o Sr. falou sobre os funcionârios públicos 
pertencentes ao quadro permanente estabilizado e efeti­
vo. O Sr. disse que a Constituição prevê, no artigo 97, 
que o funcionáriO público admitido mediante concurso 
para pertencer ao quadro permanente como servidor 
público que tem estabilidade. 

Ent.endo que tem estabilidade quem ~efetivo, e efeti­
vado são apenas alguns funcionários que exercitam 
funções no judiciário, exemplo, os Juizes. Se o funcio­
nário efetivo só é demitido mediante inquérito adminis­
trativo e o funcionário que tem estabilidade e não é efeti-

. vo pode ser demitido por algum fator que se entenda 
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passível de demissão, eu pergunto: atê onde alcança o 
universo da estabilidq_dc; que prevê o artigo 97 da Consti­
tuição, mencionado por V. S•? 

O SR. PRESJI>l<NTE (Israel Testa) -Muito bem, 
agora o Sr. Honório Ângelo da Rocha. 

O SR. HONóRIO ANGELO- Dr. Dallari <compa-
nheiros presentes. -

Vou abotda.r dois temas quejâ foram abordados por 
companheiros meus num outro sentido. 

Foi dito', aqui, com relação à questão do empreguismo 
e afeto aqui ao problema dessa dose especial especifica­
mente, e foi aceDa do pelo Dr. Dallari a possibilidade de 
o funcionârio atuar como imitrüinento fiscalizador, po­
dendo inclusive impedir que esse tipo de situação ocorra 
dentro do Serviço Público, inclusive ele atuando como 
instrumento fiscalizador poderia ter ganhos econômicos 
porque quanto menor o número de funcionários maior 
seria o salário, porque na hora de distribuir o bolo, dis­
tribuiria--mais dinheiro para o pessoal. 

Vejamos o que ocorre de fatq: tem o servidor sem ne­
nhum poder de participação nos órgãos que deliberam 
esse tipo de contrataçãp, isto !, não tem nenP.um poder 
de influência contra a entrada de servidores no Serviço 
PUblico. Se o Governo entende que necessit~ de mai_s tra­
balhadores para atender à sociedade que paga impostos 
ao governo para que esses servidores o sirvam, então, 
não seria justo que esses servidores que estão no Serviço 
Ptíblico, hoje, que por entendimento do Governo e~:am 
necessários que na sua totalidade sejam aproveitados por 
esse mesmo Governo? f! a primeira pergunta. 

Segundo, é com relação a greve. Eu sou funcionário da 
Universidade e a Universidade e5tâ com essa história de 
greve no Ser~ço Público. Eu gostaria de mencionar aqui 
um outro aspecto da greve do funcionário público. 

NÓs ente~demOs que o Serviço Púb1icõ -6"-uili seiViço 
que deve ser prestado à sociedade e uma sociedade nos 
paga para ter um bom serviço. Quando esse dinheiro, 
que i: cobrado pelo Governo, em impostos, para prestar 
os serviços à sociedade não é repassado ao Servidor 
P6blico, o Servidor Píiblico começa a prestar um mau 
trabalho à sociedade, enquanto que a sociedade está pa­
gando, hoje, a preços bons, porque ele está contribuindo 
muito para o Governo. No entanto~ o GoVerp.o não está 
repassando isso para o servidor público. Então, não seria 
a greve também uma forma de denúncia à comunidade, à 
sociedade de que o dinheiro que ele está pagando para 
ter um bom serviço não está sendo bem empregado? 

.Diante dessa ótica, eu queria levantar qUe [an'J.bém é 
uma força válida que nós entendemos nas greves dos ser­
vidores píiblicos. 

O SR. PRESIDENTE (Israel Testa)- Eu volto a insi­
sitir para ser o mais possível sintetizar as per&tihtas. O 
St. Odilon, agora a palavra. 

O SR. ODILON SILVA~ Sr. Dallari, comp<lnheiros 
algumas colocações e duas perguntas. Uma em _relação à 
Tabela Especial. Eles foram admitidos pelo regime de 
CLT. Segundo eu conheço de CLT, e queria que o Sr. 
confrrmasse isso, após decorrido o prazo de experiência, 
se hã uma prorrogação e se o vfnculo permanece, auto­
maticamente o contrato_ passa a ser por prazo indeterina­
do. Então, eu acho que essa é a questão clara que está 
para os tabelistas hoje. Então, não cabe fazer concurso 
porque já tem esse contrato por prazo indeterminado 
pelo tempo de serviço prestado ao Governo. -· 

O SR. - Prazo indeterminado significa 
que pode cessar a qualquer momento, não hâ estabilida­
de. 

O SR. ODILON SILVA- Mas aconlece que eles es­
tão pleiteando passar para a tabela permanente, não 
para o Quadro Perm__anente. Eu, enquanto celetista, tam­
bém posso ser dispensado a qualquer momento. No en­
tanto sou da Tabela Permanente, eles estão plçíteando 
passar para a Tabela Permanente. 

Á oütrá(iUCStãO-é-quâódõV~ S.t fãfa Qüe nó:'!, enquan­
to a associação, teríamos um até uma vantagem em re­
lação ao sindicato porque nós estamos sujeitos a um prõ­
cesso de intervenção. Claro que o sindicato que o servi­
dor quer não é o sindicato da atual.estrutura atrelhada, é 
um sindicato livre autônomo, com liberdade. 
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Agora a intervenção, na nossa categoria, se dá de ou­
tras formas, professor -se dá com pressão, com perda de 
chefia, com transferência de s~rvidores, esse, realmente, 
são os grandes problemas do movimento do servidor até 
hoje, que acontece e é uma coisa real. Então isso é uma 
intervenção também só que de outra forma. 

A questão da Gráfica foi muito bem colocada pelo 
companheiro agora, porque a gente- quer resgatar é o 
nosso compromisso de servir à população e denunciando 
o Governo a gente está colaborando com a população e 
para a sociedade. 

Uma colocação sua também, é que quanto ao servidor 
público, o salário deve ser estipulado pelo Governo, de · 
acordo com a sua disponibiHdade de recursos. 

Eu pergunto: é justo isso? Nós, enquanto servidores, 
enquanto seguimento da classe trabalhadora, não temos 
uma política salarial? E a nossa situação real, hoje, de to­
tal arrocho e discriminação, não é uma prova de que não 
podemos ficar à mercê do Governo, enquanto a política 
salarial, enquanto o Governo dá quando ele acha que 
pode dar. Não temos direito a uma política salarial tam­
bém enquanto classe trabalhadora? 

O SR. PRESIDENTE (Israel Testa) - Mônica No­
gueira. 

A Sr' Monica Nogueira -Sou servidora do INAMPS 
-hã 8 anos, concursada. O Professor Dalari deixou a 
questão da greve, deixou uma ponderação para nós. Eu 
também faria uma outra ponderação para o professor 
que foi Secretário da Administração em São Paulo. 

Se a greve no Serviç.9 _Público ou nos Serviços ditos es­
senciais trás prejuízo à população? E os Ieasing no ser­
viço público'?: A administração desconhece o leasing no 
serviço público, principalmente na Prefeitura de São 
Paulo? Iss_o não trás prejuízo? 

O SR. PRESIDENTE (Ismael Testa)- Agora vem o 
Pe4ro Moreira e depois o Arrocha. 

O SR. PEDRO MOREIRA -Meu nome~ Pedro, da 
Universidade Federal de Minas Gerais. 

A questão diz respeito a estatutário e celetista. Fez-se 
uma explanação, a questão e que estamos discutindo, 
ainda, a conveniência ou não de se transformar em esta­
tutário._Muita gente pergunta ísso-pari:t"a gente. A ques­
tão dos tabelistas, como foi colocada 'pelo Odilon, é de 
transformar, é para passar para a tabela permanente. 
Então, como é que fiéa essa condição? Pelo Decreto n9 
1.874, de 81, muita gente também passou, hoje é estatu­
tário, mas também entraram no Serviço Público sem 
concurso. . _ 

A outra questão, então, diz respeito à conveniência ou 
não de se transformar de celetista em estatutário: é a 
questão do Fundo de Garantia. · 

· ConiO é que fica essa questão e qual é a opinião do Sr. 
sobre isso. 

. O SR. PRESIDENTE (Ismael Testa) - Muito bem, 
então vamos ouvir o Sr. A. Rocha Sr. que foi Secretário 
de Administração no Governo dQ GDF. 

O SR. A. ROCHA - Tendo só um minuto, tentarei 
ser breve. 

Estou aqui apenas por uma questão de consciência de 
classe, porque em nenhuma ocasião tive oportunidade de 
colocar o meu ponto de vista sobre o Estatuto do Servi­
dor. 

Siridicalização é proibida para o servidor da Adminjs-_ 
ttáçãO Direta. Sabemos que a Administraç_ão_Dir~ta. ho­
je,· praticamente foi levada a defender apenas a parte bu­
rocrática. A Administraçã_o Indireta é: Saúde, Educaçilo, 
etc. Muito bcm1 

Não consigo entender que Méd-icos e-Professores do' 
Governo possam fazer greve e fUncionários da Adminis­
tração Direta sejam ·proibidos e que se diga que o buro­
crata -infelizmente foi nisto que nos transformaram­
não possa se sindicalizar, mas o Médico de uma Fun­
dação Hospitalar, o Professor de uma Fundação Educa­
cional possa se juntar e exercer uma função que existe em 
qualquer país civilizado do mundo, que ê a sindicali­
zação. Segundo: o Fundo de Garantia dos celetistas da 
Administração Direta Federal cobre o 139 salário do 
funcionário. Com a aprovação desse Estatuto o Governo 
não gasiarâ um tostão com o 139 satárlo Para nós, esta­
tutârios, basta colocar todos os celetistas na mesma Po-
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sição do estatutário. Não se deu, até hoje, o 13'~-salário, 
porque não se .. tem cobertura para a área militar. 

O -que acontece, hoje, em termos de 139 salário tem 
que ser muito explicado. 

O funcionário público civil, que durante muitos anos, 
não teve o aumento_ que tiveram os militares, hoje ele 
não está recebendo o seu 139-salário devido aos militares 
e isso eu me comprometo a discutir esse assunto com 
qualquer pessoa do Governo. 

Terceiro assunto: 65% dos funcionários p'Úblicos rece­
bem, hoje, menos do que o salário mínimo; 1.847 funcio­
nários, garis, do serviço público _do Distrito Federal, re­
cebem hoje entre 350 a 530 mii cruzeiros, devendo ser 
complementado para se fazer cumprir um dispositivo 
constitucional, pois ninguém pode ganhar menos do que 
o salário mínimo. 

Pergunto: onde está o funciqnãrio, onde estâ a cúpula 
diretiva do servidor público, aliás são nossos companhei­
ros que aqui estã.o, onde estamos, desunidos, de cabeça 
baixa, sem dar o menor apoio ao nosso Ministro da Adi­
mistração que, numa reunião, se queixou ser a-única pes­
soa que defendia junto ao Ministro das Finanças e do 
Planejamento, o -)39 salário. 

Na verdade é isso mesmo! O funcionário não se reu­
niu, não batalhou e qualquer questão que hoje se colo­
que, como por exemplo, que o funcionário não se reúne 
po"r medo da ditadura, jâ não existe mais. Antes diziam 
que era por medo, tudo bem! Mas hoje não exis,te mais 
isso. Não existe o sindicato, mas existem as associações 
que o podem substituir, durante essa fase de falta de lei, 
pata conduzir o funcionário em marcha a fim de pergun­
tar a C!ise Ministro da Fazenda por que ele~ contra, por 
que o Ministro do Planejamento é contra! Então que co­
loquem os economistas do IPEA no Plano de Classifi­
caÇão de Cargos- isso eu sempre disse. O dia que colo­
carmos os economistas do IPEA no famigerado Plano de 
Oassificação.de Cargos- estou dizendo isso não ê ago­
ra, sempre disse isso - eles encontrarão a solução. O 
nosso 139 salário já teria safdo hã muito tempo, porque a 
Secretaria de Planejamento_ da Presidência não precisa 
despender um tostão com o funcionalismo civil. Se o ci­
vil passou vários anos ganhando aumentos menores que 
os Militares, é chegado o momento de darmos ao civil, 
pelo menos, o 139 salário. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

Ó SR. PRESIDENTE (Israel Testa) .:..... Vamos passar 
à conclusão. 

O SR. ADILSON ABREU DALLARI -Evidente­
mente,- que não poderei examinar todas as questões. 
Mas, vamos ver o que ê possível examinar. 

O SR. PRESIDENTE (Israel Testa)- Logo depois a 
palestra do Professor Dalari, o Marino, Vice-Presidente 
da Confederação, vai fazer uma avaliação do nosso dia 
de hoje. 

Concedo a palavra ao Professor Dallari. 

Õ-SR. ADILSON ABREU DALLARI - Acho que 
está subjacente em todas essas questões o problema da 
-greve~ Todo mundo, mais diretamente ou rnenos, fez re­
ferência ao problema da greve. E esse tema eu deixei em 
aberto para meditação, só não concordo que greve seja a 
única forma de reivindicação. Não. Não é! Em São Pau­
lo, a -única vez que os funcionários receberam um reajus­
te inferior do que o normal foi quando fizeram greve, 
porque acredito no diálogo e num período de abertura 
democrática. Antes não havia jeito. Antes_ co_tno eram es~ 
colhidos os dirigentes! Havia um partido oficial que ga­
nhava a eleição de qualquer jeito e o funcionalismo po­
düi-espernear à vontade. Hoje, o funcional~smo tem voz, 
pesa, reivindica, é ouvido pelos parlamentares, têm ca­
nais abertos no sistema democrático que fazem com que 
a grevefiãõ-seja necessariamente a única saída. Não ex­
cluo a greve, só acho que deva ser o último argumento, 
só não concordo que seja o único. Pai"a mim não ê o 11ni­
co e a prática tem demonstrado que não é. 

Com relação a esse argumento de que o pessoal tabe­
Iistajã está na Administração .Pública eu não aceito. Não 
estâ coisa nenhuma; estâ debaixo do pano, está de fato, 
mãs tí'ão de direito! O que a Constituição diz i: que a pri­
meira inveStidura em cargo público depende de concurso 
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pó.blico e tabelista n~o tem cargo público. A primeira in---­
vestidura, em cargo pl1blico, depende de concurso públi­
co, quem não fez concUrso público não tem cafgo pübli­
co e se quiser um cargo público vai ter que fazer concur­
so! Então é falso dizer-se hoje que o tabelista jâ está em 
cargo público, ele estã, isto sim, no serviço público, é um 
servidor temporário, isso ninguém nega! O que ele não é 
é um funcionário permanente, porque a única forma de 
ser, no sistema constitucional, é o Concurso públíco~ 

Vejam bem, não estou querendo botar os tabelistas 
para fora. Nã.o! Meu problema é outro, é reconhecer que 
ele existe por af, por isso preconizo uma disposição tran­
sitória resolvendo a situaçãO desse pessoal e, daí para 
diante aquela regra de que o temporário não pode ser 
temporário por mais de dois anos - encontrei tempo­
rário na Prefeitura de São Paulo com vinte anos de ser­
viço. QUer dizer, isso não tem o menor cabimento. Tem­
porário é temporâriol Temporàrio permanente~ absur-­
dol Chegamos ao cd.mulo de termos em São Paulo - vo­
cês talvez pensem que estou brincando - a Lei 500, que 
é o é o Regime Jurídico dos Servidores Temporários Per­
manentes. Tenham paciência! Isso é brincadeira, é estu­
pidez, gracinha, bagunça, o quê? Tudo, menos respeito à 
Constituição! Então acho que é _preciso _pôr um_ breque 
nisso. Que é necessáriO o teiDpoi-ifrlo, iSso -nãO d_uvida­
mos, às vezes a Administração tem necessidade, então 
não pode fechar a porta de uma vez. A porta que tem 
que ser fechada é a do temporário tornar-se permanente. 
Funcionário permanente, só por concurso pdblico, não 
po~so __!dmitir o_utra f~np.a._ 

Foi dito aqui que o fUncionário não tem como contro­
lar o ingresso indiscriminado de pessoal; ao meu ver tem! 
Como se controla o ingresso indiscriminado de pessoa11 
Exigindo que a Constituição seja cumprida, fazendo com_ 
que o novo pessoal só seja admitido através do concurso 
público._ Concurso pressupõe a criação de cargo, quem 
cria o cargo ê o Legislativo. Estamos acostumados a v~,r 
o Executivo a· fazer tUdo sem ouvir o Legislativo e, des­
graçadamente, quem mais pede para que o Executivo 
transgrida a Constituição, são exatamente os membros 
do Legislativo que preferem favorecimento pessoal -e 
ressalvo sempre as dignas exceções, mas estou dando da­
dos da minha experiência, pois sofri muita pressão nesse 
sentido - preferem que s~. "quebre o galho" para colo­
car este ou aquelt;.:'por baix_o do pano" do que seres­
guarde a integridade do Poder Legislativo. 

Vou deixar claro: o Poder Executivo ·só pode, dentro 
do sistema constitucional, admitir pessoal, depois que o 
Legislativo criar o cargo por lei. Isso nós não estamos 
respeitando. Quero ver o funcionalismo se insurgindo 
contra isso também. Então, há um jeito de controlar'? 
Tem! Fazendo com que a Constituição seja respeitada. 
Vamos ter que protestar, entre outras coisas, contra o 
desrespeito à Çonst1tüição. 

Falou~se também aqui no problema de chefias incom­
petentes. No momento em que estou falando de profis­
sionalização do funcionário público, -uma das coisas que 
entra nesse programa de profissionalização são chefias 
competentes. Então, qual ~ a solução que adotamos "ª 
Prefeitura de São Paulo? Para conciliar a necessidade de 
que o dirígente tem de pessoal de confiança com a neC:es~ 
sidade de pessoal experiente, fizemos uma s~rie de che­
fias, aumentamos o número de chefias vinculadas à car· 
reira, quer dizer, esse cargO ~ de livre provimento a inte­
grantes da carrei_l'~· entre funcionário_s efetivos. Quer di­
zer, é o jeito de você conciliar: a autoridade pode esco­
lher uma pessoa de sua confiança, entre gente experiente, 
competente. E tem mais, nós vinculamos essas chefias de 
setor, de sessão, de divisãO, a níveis da carreira, de tal 
forma que um funcionário nunca seria ·chCfiado por al­
guém hierarquicamente inferior a ele. Então, só pode 
exercer certos níveis de chefia quem estiver em certos 
níveis da carreira. Quer dizer, é o jeito de forçar a profis':' 
sionalização do funcionário público, mas confiando isSo 
com a necessidade de chefias de confiança. 

Tem que acabar com isso. E como (; que nós rtzemos 
em São Paulo? Chefia de livre provimento tem uma re­
muneração menor do que a chefia vinculada a cargo de_ 
carreira. Claro que o pessoal dessa chefia de livre proVi~ 
mento não gostou, dissera~: mas nós somos chefes tam~ 
bém, por que ganhamos menos? Porque vocês são de li~ 
vre provimento e aquele têm uma carreira aqueles têm 10 
anos de trabalho e vocês não têm nada; por isso que vo-
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cês ganham difei'ente. A verdadeira igualdade está em 
tratar desig~almente os desiguais. Quer dizer, nos vamos 
chegando a tsso com o tempo, aos poucos vai se ajustan­
do. 

Foi falado também sobre a questão, um pouco emba­
ralhada, do efetivo e do estável, e eu vou tentar expor um 
poUquinho: 

Quando alguém faz um concurso público se torna ti­
tular de um cargo público, de provhnentÕ em cafá.ter efe~ 
tivo. O que ê efetivo, o que é_ dotado de efetividade(; o 
cargo, o cargo que é de provimento em caráter efetívo. 
Estabilidade ê uma situação que o trabalhador, o funcio­
nário pú.blico, ganha em termos da Constituição; quer 
dizer, aquele que ingressou num cargo de provimento em 
caráter efetivo, após dois anos de exercício, se torna está­
vel. A diferença ê que quem ê meramente efetivõ C não 
estável pode ser excluído por mera sindicância. QUem,· 
alêm de efe_tivo, for estável só pode ser excluído mediante 
processO em qlie se assegure ampla defesa. B uma dis­
tinção um pouco formal, mas são coisas diferentes: Re­
sultad9: a efetividade é uma característica do cargoj o 
cargo que é de provimento efetivo ou de provimento em 
comissão, e o funcionário que ê estável ou não. A dife­
rença estâ aí. 

-Ã Outf!í questão levantada foi a do· salário, e-~~~ fun­
cionário publico não tem direito a urna política· salarial. 
Claro que tem, em nenhum instante eu disse que o fato 
do salário ser fixado pelo Governo exclui a necessidade 
de uma política salarial. O que eu quero dizer~ o_ seguin­
te; a remuneração do trabalhador não deve ficar ao ta­
lante da autoridade, quem deve fixar a remuneração é a 
lei, só a lei pode, Trabalhei tantos anos no Executivo 
para chegar à conclusão de que o sujeito que quiser ter 
função de chefia naquele Poder ele só tem que possuir, ú­
nica e exclusivamente, competência para aplicar a lei, ele 
tem que ser um escravo da lei, porque o poder absoluto 
corrompe absolutamente. 

Então, não ê o chefe, o secretário, o ministro que vai 
fixar o salário, ê a lei, -tem que ser a lei. Agora, o Gover­
no tem que ter uma política de elevação salariaL Por 
exemplo, na Prefeitura de São Paulo, como parte da 
politíca salarial, só parte, porque ela é bastante comple­
xa, já se estabeleceu que os reajustes seriam fixados sem­
pre em 100% do INPC, mais Um percentual a titulo de re­
posição salarial, que seria negociado. Então, isto é um 
dado da política salarial. A remuneração c_ontínua sendo 
fixada por lei, é o Executivo que manda um mensagem 
ao Legislativo para que este fixe; agora,, essa mensagem, 
que é mandada, faz parte de uma política salarial que, 
por sua vez, é parte de uma política de administração de 
recursos humanos. Uma coisa não exclui a outra. 

Outrá qui!stão levantada foi a da minha colega da 
USP, da Prefeitura de São Paulo, sobre o problema ·do 
leasing. 

Na Prefeitura de São PaulO havia o seguinte, quando 
eu entrei lá:- tinham trabalhadores da Prefeitura, servido­
res públicos da Administração DiCeta, que exerciam de-­
terminadas funções, e a Prefeitura se avaliou de leaSing, 
ou de um contrato chamadq, "Guarda-Chuva", de con­
tratação de mão-de-obra, pelo qual a empresa contrata­
va e colocava à disposição da Prefeitura o sujeitO ga­
nhando muito mais O leasing não ê a única fora, tem 
várias formas, mas pelas quais duas pessoas que faziam o 
mesmo trabalho, uma ganhav\l,, "x", e a outra ganhava 
"3x". Sabe o que eu fiz quando cheguei na Prefeitura de 
São Paulo? Falei para os que ganhavam,, "3x" e disse: vo­
cês têm duas opções: permanecer na Prefeitura ganhan­
do o mesmo que os outros, ou ir para à rua. Coloquei 
mais de 150 pessoas na rua, na minha secretaria; em ou­
tras secretarias saiu muito mais gente. Por C:jtiê? Porque 
nós estamos querendo fortalecer o funcionalismo pú.bli­
co, -não queremos esses trampolins, esses subterfúgios,_O 
Ieasing ê danoso para a Administração Pública? Clafo 
qUe é. O Ieasing é uma forma de escapar ao controle le­
gislativo, é uma forma de burlar a exigência de remune­
ração fixada ou lei, para mim é uma vergonha, eu acaba­
ria com isso na totalidade, sem a totalidade não é possí~ 
vel, em alguns casos é necessário, mas tem que tirar o 
máximo possível. Na minha secretária eu só fiquei, :Por 
esse sistema com o pessoal da área de processamento de 
dados. Por quê? Porque na Administração Pública eu 
não tinha uma norma, não tinha um padrão, não tinha 
nenhuma disciplina do pessoal de processamento de da-
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dos; por outro lado, a Prefeitura já tinha tudo isso na sua 
empresa de proCessamento de dadoS. Então, na mina 
área de processamento de dados eu mantive o pessoal re­
cebendo a mesma coisa que recebe o pessoal da outra 
área de processamento de dados da Prefeitura, só isso. 

Agora, o funcionalismo tem que ser permanente, deve 
ter cargo criado por lei, com remuneração fixada em lei. 
Eu não vou fugir dessa idéia, eu sou fanaticamente favo­
rável à supremacia do Legislativo, à supremacia da lei, à 
obediência da lei e ao concurso público. Tudo que vier 
em contraste, em contradição não ganha o meu apoio. 
Eu acredito no funcionalismo público sim, mas num re­
gime estatutário fixado pela lei, controlado pela lei e de~ 
baixo da lei, que começa pelo concurso público. 

Bom, mais adiante:--a questão da transformação de 
CLT em estatutário como é que fica com o Fundo de 
Garantia? 

Muitas vezes a Administração Pública, no bojÇ> de 
uma reforma administrativa, tem necessidade de trans­
formar o pessoal estatutário em CLT ou, o contrário,_ o 
CLT em estatutário. Cada vez qrie isso acontecer é preci­
so respeitar os direitos já adquiridos e criar incentivos 
para que essa prática se torne possível. · 

Eiltão; eU não tenho uma solução mágica, do tipo 
quando acontecer isso faço aquilo, precisa-se ver no caso 
concreto, m_as o que eu quero dizerê que não existe nada 
de novo nisso. MUitas vezes é rica a experiência de admi­
nistração em mudar regime de CLT para estatutário e de 
estatutário para CLT. h sempre possível encontrar me­
canismos 'de compensação, respeitando sempre os direi­
tos adquiridos. Isso não assusta ninguém, ningu~m vai 
perder direitos já adquiridos. 

SÔbre a questão das diferenças de tratamento, durante 
esse tempo todo, entre funcionários civis e militares, o 
problema do fundo de garantia, do salário, levantado 
pelo meu amigo, tudo isto vem no bojo de um processo 
que ·nós estávamos vivendo. 

- - V am-Os falar a verdad-e, nós, os civis, durante muito 
tempo éramos cidadãos de segunda classe, aliás, ê muito 
a gente se dar à condição de cidadão, porque nós ~ramos 
uns tut_elados do Estado e os tutores nós sablamos quem 
eram. Então, durante aquele período realmente houve 
unla cãsti-privilegiada e nós ficamos para trás. Gostei 
mufto de ouvir aqui alguém falar a respeito dos militares 
que ainda ocupam as divisões de segurança e infor­
mação. O que é isso? Isso ~problema da ditadura, não 
tem maiS C3.bimento hoje. Segurança e informação para 
quê? Nós somos subversivos, por acaso'? Nós somos la­
drões, bandidos? Nós somos incompetentes? Nós temos 
necessídade d.e tutela? Nenhuma! Então, temos que aca­
bar com essa discriminação mesmo, esse tempo jâ pas-­
sou, temos que acabar com isso. Não tem nem como 
pensar e conciliar nada, tem quC: acabar, porque os tem­
pos já passaram. 

A questão do 139 salário. O 139 salário é uma conquis­
ta histórica do trabalhador brasileiro. O Governo Fede­
ral pode estar relutando em conceder, mas uma coisa é 
cer~: vai conceder, porque não tem outrojéito, vii con~ 
ceder porque iSSo j"ã Cstá incorporado ao patrirriónio do 
trabalhador brasileiro como um todo. E isso é só uma 
questão de tempo, por circunstâncias orçamentárias, de 
pressão financeira tec. Mas eu gostei muito de oUvir aqui 
que não tem dinheiro para pagar o funcionário, mas tem 
para cob~ir rombos de ladrões, de banqueiros falidos 
tem, não- é mesmo? Então, é isso que o funCionalismo 
fem que fazer, é pressão mesmo para conseguir as coisas. 

Com _relação à questão do salário mínimo - eu acho 
que o salário mlnimo ê um direito constitucional. O tra­
balhador que ganhar menos que o salário mínimo tem 
direito d.e recorrer ao Poder Judiciârio p:ira éxigir a com­
plementação. 

Eu lamento muito a impossibilidade material de ir 
mais adiante, mas agradeço a todos pela presença. 

O SR. PRESIDENTE (Israel Testa) - Companhei­
ros, pará âar tempo ao Professor Dalari, quero 
agradecer-lhe a contribuição valiosa. Lamentamos que 
ele não possa realmente estar conosco mais algum tem­
po. Quero em nome dos companheiros que participaram 
- e o Prof~or Dalari pode ver que ficou aqui um redu­
zido nú.mero, mas todo.~. "corujas", como aquela coruja 
da piada que presta uma atenção terrível... 
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O SR. ADILSON ABREU DALLARI - Eu tenho 
certeza de que ficaram os melhores. 

O SR. PRESIDENTE (Israel Testa)- Quero agrade­
cer aos companheiros da Comissão de Serviço Público, 
que inclusive me honraram em estar aqui representando 
os colegas. E aos companheiros eu peço que amanhã es­
tejam todos cedo, principalmente esses companheiros 
que são militantes, porque nós vamos debater todos os 
problemas da classe, Que não ocorra o problema que 
ocorreu hoje, aqui, porque nós só temos praticamente o 
dia de amanhã e uma parte de domingo, para discutir 
todo o Estatuto, toda a nossa problemática. Então, eu 
vou pedir aos companheiros, às lideranças dos servido­
res, que são lideranças autênticas - podemos usar esta 
palavra que está bem desgastada, mas e: válida - e pedir 
aos companheiros que façam um esforço para que ama­
nhã nós tenhamos um trabalho produtivo, sobretudo ob­
jetivo. Vai ser muito diflcil nós chegarmos a um cons_en­
so, amanhã, sobre todas __ as questõ~. 

Peço, inclusive, às lideranças, ao.~ "corujas" que estão 
aqui, que procurem se entrosar para ve: se a gente conse­
gue um consenso sobre as questões bâs1cas, para não nos 
perdermos, como hoje, naqueles pormenores. 

Agradeço a todos, e, em nome da Mesa, pedimos ama­
nhã a presença de todos aqui. (Palmas.) 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reuni ao às horas e minutos.) 

COMISSÃO DE SEIWIÇO PúBLICO CIVIL 

Reuniilo Especial, realizada em 
15 de maio de 1986 

Âs dez hora e vinte minutos do dia quinze de maio de 
mil novecentos e oitenta e seis, no auditório Petrônio 
Portella do Senado Federal, reúne-se a CóffilsSão de Ser­
viço Público Civil para dar inicio ao li Simpósio Nacio­
nal sobre o Novo Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. Estavam presentes ao evento as seguin­
tes autoridade;;: Senador Alfredo Ca_mpos, Lider do 
PMDB no Senado Federal e ex-Presidente da Comissão 
de Serviço Público Civil do Senado Federal, Deputado 
Federal Renato Vianna, representante da Comissão de 
Serviço Público Civil da Câmara dos D_eputados, Minis­
tro da Administração, Aluízio Alves, Dr. Marcondes M. 
Guimarães, Secretário do Pessoa[ Civil Qo Ministério da 
Administração, Dr. Vanderval Alves da Costa, membro 
da Câmara IV, da Comissão de Reforma Administrativa 
do Ministério da Administração, Dr. Maríno da Silveira 
Soares, Vice-Presidente da Confederação dos Servidores 
PCablicos do Brasil, Dr. Raimundo Nonato Crul, Presi­
dente da Federação dos Servidores Públicos_ de Brasília e 
demais Entidades representativas da classe dos Servido­
res Públicos do BrasiL Deixaram de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadore§: Jutahy Ma­
galhães, Jorge Kaiume, Mârio Maia, Nivaldo Machado, 
Albano Franco, João Castelo e Helvídio Nunes. O Se­
nhor Senad_or Alfredo .Campos ocupa a presidência e de­
clara abertos os trabalhos do 11 Simpósio NaciOnal sobre 
o Novo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União. Sua Ex.cei!ncia informa aoS presentes que terá de 
se ausentar para receber o Senhor Ministro do Planeja­
mento, João Sayad, que comparece ao Senado Federal 
para abrir outro evento patrocinado pela Presidência 
desta casa do Congresso Nacional e, assim sendo, pede 
escusas ao Senhor Ministro Aluízio AlVes e demais pre­
sentes, passando a presid!ncia dos trabalhos ao Senhor 
Senador Martins Filho. Ocupando a Presidência o Se­
nhor Senador Martins Filho faz um breve _discurso. 
Logo após fazem uso da palavra o Senhor Deputado Re­
nato Vianna e o Dr. Raimundo Nonato Cruz. A_seguir, 
o Senhor _P:rç;_Lde_qte c;on~de_a palavEa ao Senhor Minis­
tro Aluízio Alves que começa abordando a situação da 
FUNAI, esclarecendo a solicitação formulada_ no discur­
so de seu antecessor, Dr. Raimundo Nonato Cruz. Pros­
seguindo, Sua Excelência faz um histórico dq_ trabalho 
que vem sendo desenvolvido em seu MinistêríO, infor­
mando ao plenário os pontos prioritários -do Governo 
para minimizar os Problemas da Administração Pública 
do País. Dentre outras questões, sUa Excelência aborda 
o problema da Sindicalização do Funcionário Público, 
do Regime Jurídico do Servidor Público, das disparida­
des salariais existentes entre servidores dos três poderes 
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constituídos, bem como, das Empresas Esiatais, Socie­
dades de Economia Mista e das Fundações. Informa, 
tambêm, que o Ministério da Administração já 
encontra-se com o texto final do Novo Estatuto dos 
Funcionários Públicos que, depois de alguns retoques, 
deverá ser encaminhado ao Senhor Presidente da Re­
pública, para sua remessa ao COngresso Nacional. Logo 
após a palestra, Sua Ex.celência é interpelado por vários 
Servidores Públicos presentes. Terminado os debates, 
Sua Excelência agradece o convite formulado pela Co_­
missão de Serviço PúbliCo CiVil do Senado Federal, que 
a seu ver foi oportuno para que pudesse prestar os escla­
recimentos necessários sobre o trabalho realizado pelo 
Ministério da Administração. Agradecendo o c_ompare­
cimento dos presentes, a presidência declara encerrados 
os trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assis~ 
tente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, e vai à publicação, 
juntamente- com as notas taquigráficas da reunião. 

ANEXO À ATA DA REUNIÃOESPECIAL DA 
COMISSÃO DE SERVIÇO PVBLICO CIVIL, 
REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 1986, ÀS 
10:(}(} HORAS. DESTINADA À DAR INICIO AO 
··n SIMPOSIO NACIONAL SOBRE O NOVO 
ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PVBLICOS 
CIVIS DA UNIÃO", CONTENDO A PALESTRA 
IJO SENHOR MINISTRO DA ADMINIS· 
TRAÇÃO, ALUIZIO ALVES, QUE SE PUBLlCA 
DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO SE­
NHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Alfredo Campos 
Vlce~Presidente: Senador Jorge Kalume-

(lntegra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Alfrcx!o Campos) - Estâ 
aberta a reunião. Convidamos para fazer parte da Mesa 
o _Sr. Deputado Renat9 Vianna, representando a Comis­
são de ServiÇo Público Civil da Câmara dos Deputados; 
o Sr. Dr. Marcondes M. Guiinarães, Secretário da Pes­
soal Civil do Ministédo da Adminfstração; o Sr. Dr. 
Vanderval Alves da Costa, membro da Câmara IV, da 
Comissão de Reforma Administrativa, do Ministério da 
Administração; o Sr. Dr. Marino da Silveira Soares, 
Vice-Presidente da Confederação dos Servidores Públi­
cos do Brasil; o Sr. Dr. Raimundo Nonato Cruz, Presi­
dente da Federação dos Servidores Públicos de Brasília; 
o Sr. Dr. Paulo Catalano, Presidente da FUNCEP. 

Meus se~hores e minhas senhora~: 

~ com grande prazer que aqui vimos para abrir o li 
Simpósio Nacional sobre o Novo Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da União. 

Como ex-Presidente da Comissão de Serviço Público 
Civil do Senado Federal, é com muita satisfação que en­
contramos, pela segunda fez, ou pela terceira vez, neste 
auditório e nesta Casa, o Ministro da Administração. 

Por compromissos inadiáveis, porque temos que rece­
ber também aqui e agora, para um outro simpósio, o Mi­
nistro João Sayad,_ terei que me ausentar. Quero, neste 
instante, passar a Presídência dos trabalhos para o nosso 
vice-Líder, Senador Martins Filho, que presidirâ esta 
reuniãg. 

Peço.escusa:s ao Ministi-o AluÍzio Alves e me retiro por 
motivo de força maior. 

Muito obrigado. 
(Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sr. Ministro 
da Administração, Dr. Aluízio Alves, demais membros 
da Mesa Diretora, niinhas Senhoras, e meus Senhore$: 

A Nova República é um esforço de renovação nacio­
nãl, ê a comutlhão do_s cidadãos brasileiros para encon­
trar o perfil que este imenso País deverá apresentar às ge­
rações porvindouras. E iropresc:indível que este espírito 
novo perpasse tarilbêm a laboriosa classe dos servidores 
públicos, da qual, em última análise, depende o sucesso 

--das iniciativas do Estado nos rttültiplos campos da ativi-
dade. · 

Ao autorizar este evento, a Presidência do Senado Few 
deral, assegura a continuidade dos debates em torno do 
Estatuto dos Funcionários PúbUcos Civis da União, ins-
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trumento bãsico para dotar os servidores dos meios juri­
dicos indispensáveis ao cumprimento de sua missão no 
contexto -dos novos tempos. 

Este li Simpósio, convocado pela Comissão de Ser­
viço Público Civil do Senado da República, presidida 
pelo insigne Senador Jutahy Magalhães, que imperiosos 
motivos impediram-no de aqui comparecer, marca-se 
pela convicção de que aprofundamento das questões re­
lativas às normas que regerão a trajetória funcional do 
pessoal civil da União é condição indispensável a seu a· 
perf~içoamento. 

O prestígio conferido pela presença do ilustre Ministro 
da Administração, Dr. Aluizio Alves, dos Srs. Senado­
res, das lideranças do funcionalismo, de represeniantes 
da CoOfederação dos Servidores Públicos do Brasil e da_ 
Federação dos Servidores Públicos de Brasília consOlida 
esta conv:icção. 

Deste encontro deverá sair um documento a ser apre­
ciado pelo Congresso Nacional, contendo as mais caras 
aspirações da classe, como resultado do debate, das su­
gestões oferecidas pelos servidores a partir do estudo 
comparado entre Q estatuto vigente, o anteprojeto da 
Câmara IV da Reforma Administrativa do Ministério da 
Administração, e as conclusões dõ I Simpósio Nacional 
sobre o Novo Esta,tuto, jâ referido. 

A Comissão de Serviço Público Civil. ao realizar o I 
Simpósio Nacional sobre o Novo Estatuto dos Funcio~ 
nârios Públicos Civis da União, dele recolheu excelentes 
resultados. 

O então Presidente daquele órgão técnico dO Senado 
Federal, o ilustre Senador Alfredo Calnpos, que aqui es­
teve presente, comprovou que o estudo acurado das rei­
vindicaç_ões apresentadas, seguidas dos debates das su­
gestões e providências, podem determinar elevado grau 
de otimização das normas que regerão os destinos do 
funcionalismo. Entendo, por igual, que não será menor o 
êxito deste If SimpóSio na medida em que significar a 
contribuição substantiva para o texto final do projeto do 
Novo Estatuto, que se insere como etapa de grande rele­
vância no conjunto de medidas que estão sendo estuda­
das pelo Governo José Sarney, visando a implantação de 
ampla reforma administrativa. Esta. como se sabe, cons­
titUrencafgo transmitido pelo Chefe do Governo ao Mi­
rriistro Ãluízio Alves, com expressa e pessoal reco~p.~n­
dação de que as mudanças a serem propostas, ferindo em 
profundidade os complex.os problemas de estrutura da 
organização pública, determinem a eliminação da gestão 
paralela, promovam o remanejamento de administrações 
e consolidem atividades, de modo a assegurarem melho­
res Condições de trabalho ao funcionalismo e maior di­
nâmica e eficiência à máquina administrativa renovada. 

Declarando abertos os trabalhos do 11 Simpósio Na­
cional sobre o Novo Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, desejo consignar que o Senado Federal 
no seu todo, e a Comissão de Serviço Público Civil em 
particular, sentem·se, por seus integrantes e servidores, 
extremamet).te gratificados com a presença de tantos 
quantos aqui comparecem, desejando contribuir cons­
trutivamente para a solução de problemas que, dada a 
sua_ magnitude, interessa a toda a sociedade, principal­
mente de S. Ex•, o Ministro Aluízio Alves, que vem des~ 
pendendo denotado esforço nesse sentido. Aqui, como 
em todo territóriO pátrio a gente brasileira estâ compro­
metida com os imperativos da nova situação histórica. 
que reclama substituição de métodos administrativos ul­
trapassados e exige atualização das leis e regulamentos 
peii-tinenfes à gestão da coisa pública, na legítima aspi­
ração de cristalizar um sistema democrático cada vez 
mais aperfeiçoado. 

Eram estas as palavras que eu tinha a dize.r. (Palmas!) 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Renato Viana, 

Presidente da Comissão de Serviço Público CiVil da Cã~ 
mara dos Deputados. 

O SR. RENATO VIANNA - Excelentíssimo Dr. 
AluíZio Alves, digníssimo Ministro da Administração; 
Excelentíssimo Senador Martins Filho, aqui represen­
tando o Presidente, na qualidade de Vice-Líder do Sena­
do, e a Presidência da Comissão do Serviço Público do 
Senado;_ demais componentes da Mesa, lideranças que 
representam as federações, as associações e movimentos 
dos servidores públicos brasileiros; minhas Senhoras e 
meus Senhores: 
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.t sumamente gratificante, na qualidade de represen­
tante da Câmara Federal, e em especial, da ComiSsão de 
Serviço Público CiVil da Câmara -Federal, estar preSente 
na abertura deste li Simp6sí0 Nacional, que irá tratar do 
Novo Estatuto dos Funcionârios Públicos CiVis da U­
niã-o. 

Na Presidência da Comissão do Serviço· Público Civil 
da Câmara, numa época bem mais difícil do que a atuãl, 
procuramos, junto com os demais "Oeputãdos que inte­
gravam aquela comissão têcnica, dar amparo aos diver­
sos movimentos e as lideranças dos servídores públicos 
municipais que já muito-_sonhavam com a reestruturação 
dos serviços públicos em geral e mais especialmente da 
lei básíc-ã, do Estatuto_ do FuncionáriO Púólico. E fcii as~­
sim que realizamos- Sfin-pósios, ellCOiiti'Os, tí-abalhos es­
pecíficos não só com o auxílio das lideranças, mas tám­
bém da FUNCEP que, através dos seus técnicos, muito 
nos auxiliou na elaboração das diretrizes essenciaís, fun­
damentais para o encaminhamento inicial das propo­
sições e das reivindicações maiores dos fundOOárioS 
públicos brasileiros. E aqui, -fiõje para a alegriã nossa, 
não com tom laudatício, gostaria de cumprimentar S. 
EX•, o Sr. Ministro Afuí:úO Alves, pelo profícuo trabalho 
desenvolvido frente ao Ministêrio da Admiilistração, e-­
em especial, pelo carinho, pela atenção que tem dispen­
sado ao servidor público brasileiro. 

Nós esperamos realmente que esse estatuto, que esse 
documento que está ãínda em debate e que brevemente 
será encaminhado ao Congresso Nacional, sofra, através 
das manifestações espontâneas, das manifestações livJ;;es 
dos servidores públicos municipais o aperfeiçoamento 
necessãrio. 

Nós somos autores, e ã.inda nos frustra que não foi a­
provada, ratificada, pelo Congresso Nacional, muito 
embora o Brasil tenha participado por duas vezes da Or­
ganização Internacional do Trabalho em Genebrã, a rei­
vindicação maior dos servidores públicos, que é justa­
mente o seu direito de sindicalíar-se eliminando a proi­
bição contida no art. 566 da Consolídação das Leis do 
Trabalho. Nós esperamos, como um corpo interme­
diário, instrumento de luta do trabalhadot, que em breve 
o Congresso Nacional ratifique c, reconheça inclusive o 
direito do servidor público de 'sirídicalizar-se; Ç que ele 
encontre no seu sindicato um iristfumento de fQrça e de 
intermediação nas suas reivindicaÇões por .seus direitos. 

Ao finalizar, quero cumprimentar o Senador Martins 
Filho, que aqui representa a Comissão de Serviço Públi­
co dO Senado, e em especial o Dr. Aluízio Alves, pelo 
seu empenho, pela sua atenção, pelo seu carinho e pela 
sua dedicação nestes momentos que nós vivemos da 
Nova República, procurando valorizar, em todos os ins­
tantes, o servidor público brasileiro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -.:_-COnceâOã­
palavra ao Dr. Raimundo Nonato da Cruz, Presidente 
da Federação dos Servidores Públicos de Brasília. 

OSR. RAIMUNDO NONATO DA CRUZ- Exm• 
Sr. Senador Martins Filho, Exm9 Sr. Ministro da Adlni­
niSíiaç~fO~ Dr. AlUízio A1 ves, Exm~> Sr. Deputado Rena­
to Vianna, da Comissão de Serviço Público da Câmara, 
demais componentes da Mesa, companheiros e compa­
nheiras: 

Inicialmente, nós Cjueremos dar os votos de boas vin­
das em nome da Federação dos Servidores Públicos de 
Brasilia a todos os companheiros do Brasil que aqui se 
encontram e também aos servidores públicos de Brasília 
que participam -deste evento. 

Em nossa breve falàção, vamos nos abster de agora 
tratar da questão da reforma do Estatuto, porque iremos 
ter oportunidade de fazê-lo durante este Seminário. Mas 
q~eremo_s ~ro~eitar a QJ!9rtunidad_e df!_pres~a do Mi­
nistro Aluizio Alves neste evento para fazer-lhe um ape­
lo em nome dos companheiros servidores da Fundação 
Nacional do Indio que se encontram em greve, não por 
fazer greve por greve, ma!; pela situação-de íntranquilida:. 
de ali reinante quanto ao futuro e a segurança de empre­
go de cada funcionârio. 

Nós queremos pedir ao Sr. Ministro que intervenha 
juD.to ao Ministério do Interior e a atual administraçã-o. 
da FUNAI no sentido de que viabilize o entendimento 
entre a Administração e os funcionários, porque enten­
demos que essa situação está-se prolongando ind~finida­
tt].ente, sem nenhuma perspectiva de solução imediata, 

face, no nosso entender, à intransigênCia 2-orri que- a Ad_-­
ministração da FUNAI se recusa a dialogar com os fun­
cíonârios- daquele órgão, segundo as inforriiaÇô6S que 
nos foram transmitidas. 

_Mas queremos dizer que em 1967 pessoalmente passa­
mos por uma situaÇãO porque passam agora-os compa­
nheiros na FUNAI. Naquela época nós pertencíamos ao 
Serviço de Alimentação da Previdência Social. Em plina 
ditadura militar, o Presidente Castello Branco extinguiu 
o SAPS e criou a COBAL. Naq_uela ocasião, mesmo 
numa épOCa de regime forte, o Governo -de então, pres­
sionado pelos funcionários do SAPS, dispensou um -tra­
tamento que viabilizou a solução do problema de cada 
funcionário. Criou uma COmissão constituída pelos pró­
prios funcionários, e determinou que essa tal comissão 
mantiveSse .entendimento cOm _as diversas repartições 
públicas daquela época, no sentido de lotar eSses funcio­
náriOs eni -cada órgão, de cada órgão, de acordo com os 

interesses dos funcionârios, de acoido coth os interesses 
~da Administração, possibilitando assim a solução do 
problema de cada um deles. 

O que nós propo.tnos é que nq Governo da N ()V a Re_­
-públiCa-, onde os espaços- democráticos estão abertos, 
seja viabilizada uma situação pelo menos -semelhante; 
que seja constituída uma comissão de funcionários ínte­
ressados, daqueles que a FUNAI diz que não quer, de 
funcionários_ que não querem ir pàra o interior, porque 

-tema sua situação estabilizada em Brasília, a fim de via­
bilizar a lotação deles nos Ministérios que foram criados 
recentemente=. Com a coloCação e a relotação desses fun­
cionárioS i:tesses MinistériOs, terffiiriarâ a insegurança 
que cada u&.çstá vivendo. Mas, ao fazermos esta pro­
posta, acreditamos que ela possa ser viável e solucione o 
problema. Sugerimos que a comissão possa ser constituí­
da de três representantes da Administração da FUNAI, 
três representantes dos próprios funcionários, e aí se in­
eluíría um representante· da associação, um da federalão, 
um do SENALBA, que viabilizariam essa solução para o 
caso dos funcionários da FUNAI lotados em BrasíHa. 
Esta a proposta que nós estamos fazendo e este o apeio 
que nós endereçamos ao Ministro da Administração, 
para que S. Ex• viabilize esse entendimento. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo _a 

palavra ao nobre Ministro da Administração, AluÍZio 
Alves, para proferir a sua palestra. 

O SR. ALUIZIO ALVES ...... Sr. Presidente, Senador 
Martins Filho, Sr. Deputado Renato Vianna, Srs. Sena­
dores e Srs. Deputados, representadas associações de 
classe, minhas Senhoras e meus Senhores: 

COmeço' por uma info'rmação sobre a situação da Fu­
NAI, objeto do apelo que acaba de ser feito pelo Presi­
dente da Federação dos Funcionários de Brasflia. A FU­
NAI é uma Fundação, portanto, é uma fundação ji..tiísdi­
cionada ao Ministério do Interior. O Ministêrio da Ad­
ministraçãO não tem legalmente qualquer interferência 
em sua administração. O".JvlinistédO do Interior, no- uso 
de suas atribuições, em virtude da orientação política 
que se traçou, resolveu desconcentrar a FUNAI, que se 
instalava em Brasília, criando superintendências mais 
próximas das áreas indígenas. Desta solução, aprovada 

, por decreto do Presidente da República, resultou que 
dos quatrocentos e vinte funcionãrios da FUNAI, só 
precisavam permanecer em Brasília cento e dez. Co:rllpe­
tiã à Administração locar os demais funcionários, os ou­
tros trezentos e dez funcionários, nos vários órgãos des-­
centralizados, ou seja, nas várias superintendências. Mas 
ocorre que nem todos os funcionários desejam deixar 

- Brasilia,· e entraram em greve. Embora o problema nada 
tenha a ver com o Ministério da Administração, país se 
trãta de adnlinisiração indireta, jurisdicionada pelO Mi­
nistério do Interior, com a intenção de colaborar numa 
solução conCiliatória, o Ministério da Administração re-­
cebeu ontem, doze representantes dos funcionários da 
a-ssociação de servidores, da CUT,- de todas entidades in­
cumbidas e interessadas no assunto, e praticamente 
acertou-se uma solução, que_deverâ ser hoje concluída e 
oficiaUzada. Qual seria ·essa solução? P-ermaneceriam na 

-- FUNAI em Brasília os cento e dez funcionários, a admi­
nistração da FUNAI considera necessãríos aos Seus ser­
viços aqui. Os demais funcionários não podem ser trans­
feridos para a Administração Direta, como pleiteavam, 
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pois eles são funcionários de uma fundação. que tem sua 
estrutura e sua legislação vinculadas à Consolidação das 
Leis do Trabalho. Então. encontrOu-se a se&ulnte fórmU­
la: dar-se opção aOs funcionários. Muitos deles, ou pelo 
menos alguns deles, parece que estão admitindo optar 
pela sua transferência para os órgãos descentralizados 
dos vários Estados. a sua escolha. Uns querem ir para 
Belém, outros admitem ir para outros Estados etc. Os 
que não querem sair, e aí vale a pena considerar que nem 
todos são estáveis, o Governo simplesmente poderia di­
zer a FUNAI: "pague os seus direitos trabalhistas e os 
dispensem". MesmQ_assim, o Governo não tomou __ essa 
posição radical, e admitiu redistribuf-los em caráter pre­
cário pelos órgãos da Administração Direta que tem al­
guma vinculaçãO _com o problema indígena: Ministério 
da Educação, Ministêrio da Cultura, e agora os Mínis­
t~os da Previdência e da Saúde, em face da assistência 
aos índios. Eles não podem ser transferídos para esses 
Ministérios. Eles seriam apenas postos à disposição des­
ses Ministérios;-em caráter precário, até que uma lei per­
mitisse a transferência de funcionários de fundaÇão, que 
são de administração indir-eta, para os quadros da admi­
nistrài;ão direta; rilas com uma circunstância que vale sa­
lientar: eles v.êm e são postos à disposição sem perder 
nem um centavo de salário ou nenhum dos seus direitos. 
A Fundação assumiria os encargos financeiros todos e 
asseguraria todos os direitos de sua situação funcional e 
esseS ministérios decidiriam sobre esses funcionários que 
estariam em caráter precário até que, por lei, fosiie per­
mitida a transferência de funcionários da administração 
indireta, no caso de fundação, para a administração dire­
ta. 

Creio quea POsfçãO do Ministério do Interior não po­
deria ser mais liberal. Na hora em que a conveniência 
sobre política administrativa recomenda a descentrali­
zação do órgão, ele não podería ficar com todos os fun­
cionários, aqui, de vez que os serviços que aqui vão ficar 
localizados só exigem cento e dez servidores. Ele pode­
ria, se quisesse ser radical, dar um prazo para que cada 
um se apresentasse nos vários órgãos descentralizados e 
na hora em que, esgotado o prazo, ele não se apresentas~ 
se, promover a sua demissão, mas não fez isto; pelo con­
trário, concordou com a nossa intervenção conciliatória 
e coma solução em duas etapas: em caráte~ precário, re~ 
distribuir os funcionários que não quisessem saír de 
Brasília pelos 6rgãás que tenham serviço de qualquer 
maneira, Projeto Rondon, Ministério da Educação, Mi­
nistério da Cultura, que absorveriam esses funcionários 
que continuariam a ser pagos pela FUNAI e com todos 
os seus direitos assegurados até o momento em que, 
numa segunda fase, uma vez que permitisse a transferên­
cia desses funcionários para os quadros desses ou de ou­
tros órgãos da adiniilistração direta. 

Creio que esta solução abSorva todos. Fica a opção 
dos próprios servidores que querem permanecer aqui, as­
sim, à disposição ou se querem ir para os órgãos descen­
tralizados da FUNAI e, com isto, acredito que, no de-­
correi do dia de bqje, o assunto esteja inteiramente resol-

--Vfdo. - -

Cuidemos dos objetivos desSe simpósio. 
O Brasil teve urna reforma administrativa concluída 

em 1939. Ela começou praticamente em 1936 quando fo­
ram criados os primeiros serviços de pessoal nos vârios 
Ministérios. Desta reforma administrativa, em 1939, re­
sultou _como acontecimento principal, a criação do 
DASP, responsável pela criação do sistema de pe~soal ci­
vil, estatuál:io e celetista na administração direta, naque­
le tempo, apenas estatutário, reSponsãvel pelo comando 
do sistema de Serviços Gerais "qui pi-"ãtícarrierite não se 
implantou; limitou-se a fazer algumas normas e, pratica­
mente,.atê 1985, func_ionou mais no papel do que efetiva­
mente. Ao contrário do Serviço de Pessoal que funcio­
nou, imediatamente, a partir de 1939. Depois, houve 
uma outra reforma administrativa, em 1967, que resul­
tou dos estudos iniciados em 1961 pelo Ministêrio Ex­
traordinário da Reforma Administrativa, a esse tempo, 
exercido pelo atual Senador Amaral Peixoto cujo acon­
tecimento principal dessa segunda reforma administrati­
_va foi q Decreto-lei n" 2()0. De 1955 para cá, começou a 
decadência _do _sis_t_ema de_ administração direta. Os Mi­
nistérios foram esvaziados na sua ação direta pela 
criação de grupos de trabalho, depois de autarquias e, a 
partir de 1967, sobretUdo, peta criação imoderada de ór­
gãos da administração indireta: sociedades de economia 
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mista, autarquias, autarquias especiais, fundações e em­
presas públicas. 

Hoje, temos a seguinte situaçãO: fiiri_Giõilãfli:;s-públi­
cos, na acepção clássica da palavra, temOs 125 mil. São 
os funcionários regidos pelo Estatuto do Funcionário 
Público. O total de funcionãrios em ativi_d_ade na admi­
nistração-direta ê de 535 mil. Vê-se, aí, que 410, mesmo 
na administiação direta, são regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho. Ã medida em que o_ tempo foi pas­
sando o funcionário vem sendo colocado numa situação 
de absoluta inferiOridade dentro do quadro de pessoal. 
Pois, na administraÇão direta, são 410 mil celetistas e 125 
mil estatutários~ Se olharmos o quadro geral encontra­
mos na administração indireta I milhão 292 mil empre­
gados. To dos regidos pelas Consolidação das Leis do 
Trabalho. Arredondando os números, I milhão e 300 mil 
mais 410 mil são 1 milhão e 700 mil servidores da União, 
hoje, estão regidos pela Consolidação das Leis do Traba­
lho e, apenas, 125 mil realmente são funcionãriOs públi­
cos regidos pelo Estatuto dos Funcionãrios Públicos. 

. Esta é a primeira verificação a fazer. A segunda verifi­
cação é a seguinte: salvo nos casos das quatro carreiras e­
xistentes no serviçO-público, Fisco Federal, Delegado da 
Polícia Federal, Poder Judiciário e ltamaraty, salvo nes­
ses quatro casos que constituem uma grande minoria no 
serviço público, desde 1967 não se admite um funcio­
nário estatutárío no Brasil. Todos os funciOnários, salvo 
nessas quatro carreiras, todos os funcionãriõ-s iid_mitidos 
mesmo por concurso e a maioria -~eni--ColfCU:i.'SO;-toõos 
são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

A terceira observação a fazer, é que a Consolidação 
das Leis do Trabalho não é um regime jurídico próprio 
para o servidor público. Ele é um regime próprio para o 
empregado da iniciativa privada, tOmado por emprésti­
mo, pela União, para admitir funcionários~ na media em 
que a união começou a descartar a a_dm.issão de runcio­
nârios através do regime estatutário. 

Como não havia um outro sistema jUrídico, ou outro 
regime jurídico, tomou emprestado o da Consolidação 
das Leis do Trabalho, naquilo que se aplica, -porcJue em 
outras coisas_ não se aplica. Ele não tem direito ao dissí­
dio coletivo, não tem direito de sindicaliz_ação, ele não 
tem direito de greve, muito embora faça greve à margem 
da lei. A quarta observação é a de que se acontece isso 
em relação ao regime jurídico de pessoal, também no re­
gime jurídico das estruturas há distorçõ~. Por exemplo, 
a lei que regula a instituição de Fundações, regula a insti­
tuição de fundações privadas, fiscalizadas pelo Minis­
tério Público. A União terminou tomando emprestado 
esta lei para fazer fundações públicas, embora regidas 
por uma lei de fundações privadas e dispensando nas 
fundações públicas a fiscalização do MiniStério Públic.o. 

Estamos, portanto, aqui, com soluções de emprésti­
mos, com soluções distorcidas não só em relação a pes­
soal como em relação às estruturas administratívas. Por 
que isto'? Por várias razões, mas eu creio que não erraria 
em dizer que o _crescimento imoderado das adminis­
trações indiretas visou, sobretudo, evitar a estabilidade 
dos seus servidores que no Estatuto dos Servidores 
Públicos é assegurada por dois anos visou, sobretudo, e­
vitar o concurso público que, pela Cons.tiluição, é obri­
gatóriO para os funcionários regidos- pelo Estatuto dos 
Funcionários Públicos. E visou, sobretudo, a criação de 
facilidades na fixação dos salários. Os- salãrios de cada 
empresa ou cada fundação são fixados pela sua adminis­
tração livremente, de tal maneira que uma paga mais, 
outra paga menos, outra para as mesmas funções paga 
salários, gratificaç-õeS, diferenças etc. Aconteceria o que 
aconteceu. A administração pública foi perdendo a 
força, a administração direta. Porque há empresas SU· 

bordina(,\_as a Ministérios que têm mais força do que o 
ministrO-. Há empresas que se adminTStfain_ à revelia até 
mesmo da orientação do Min_istro. Vários casos ocorre­
ram no Brasil inteiro, durante muitos anos, pois se co­
nhecem decisões ministeriais desrespeitadas pelas empre­
sas. A estrutura da administração direta ficou obsoleta. 
Sabem os senhores quantas unidades existem na admi­
nistração direta'? Vinte mil e seiscentas, desde o nível de 
miniStro. Coin todos aqueles nomes, coordenação, ge­
rência, seção, unidade de planejamento. Com vinte inil e 
seiscentas unidades da administração direta, o Governo 
poderia administrar todo o seu programa. Mas, à medi­
da em que foram criadas empresas públicas, fundações e 
sociedades de economia mista, não foram extinguindo 
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-essas unidades da administração direta. De tal maneira 
que hoje nós temos em alguns Ministérios, por lei, mui­
tas Unidades devendo executar determinadas tarefas, que 
são executadas dentro do mesmo Ministério por empre~ 
sas públicas. Como hã outras unidades que deixaram de 
ex~utar essas tarefas que, para executá-las, foram cria­
das empresas públicas, mesmo assim ·elas sobreviveram 
como uma alma penada dentro dos Ministérios •. sem fa­
zer nada, apenas pagando seus funcionários. Tudo isto 
resulta em um emperramento da máquina administrati­
va, um cOnflito de atribuições, uma;nultiplicidade de ta­
re_f~. gastos excessivos-e uma falta absoluta de controle. 

Ainda ontem recebi os primeiroS dados sob!e a econo­
mia que se fez em três meses, outubro, novembro e de-­
Zembro do ano passado, pela simples suspensão da com­
pra de material permanente pelas administração direta e 
autarqUias. Vejam bem: não estão ai incluídas as empre­
sas públicas, as sociedades de economia mista e nem as 
fundações. Só os Ministério.s e as autarquias subordina­
das a esses Minist&iõs. Em três meses e admitindo que o 
Presidente da República, em caráter excepcional, autori· 
zou a compra de material permanente pelas necessidades 
apresentadas, laboratórios de universidades e outros ma­

-teriais solicitados, só a economia ,nesse período, foi de 
220 bilhões de cruzados. E mais: este número é incom­
pleto, porque 3.irida há dois Ministérios que não nos for­
neceram o número preciso e há numerosas autarquias 
que ainda não nos deram o número preciso. Mesmo as­
siril, em três meses, conseguimos evitar o gasto desneces-­
sário de 220 bilhões de cruzados só em mattrial perma· 
nente. E por quê?" Por competência? Não! Por que isso? 
Porque no mês de sttembro do ano passado começamos 
a receber visitas de representantes comerciais, através 
dos órgãos do Ministério, que vinham mostrar a verba 
que dispúnhamos, no Ministério, para a compra de ma­

-terial permanente, com-aquele argumento que é muito u-
sado: se o Ministério não utilizar, vai perder essa verba. 

_Perder a verba é dizer! não gaste a Verba desnecessária. 
No dia 31 de dezembro ele p&deu a verba, corri uma cir­
cunstância a mais, alegada por alguns: quando o Minis­
tério não gasta a verba no ano anterior, no outro ano, a 
SEPLAN corta essa verba, 

Então, por conta disso, se fazia eSsa operação anual: 
gastava-se até o último centavo, toda a verba de material 
permanente, necessária ou não, trocava-se até móveis, a­
parelhos de ar refrigerado etc., e aquele material que se 
deixava de usar era considerado inservível e ia para o de­
pósito do Ministério. No mês de março e abril do ano 
vindouro, fazia-se um leilão, e aquelas mesmas firmas 
que h a viam vendido o material novo, quase sempre eram 
elas que arremat'!vam o chamado material inservível e, 
em em geral, pelo valor de 5 ou 10% do custo histórico. E 

__ a mim só despertou a atenção o problema nas duas cir­
cunstâncias: primeiro, quando precisei ins_talar a Comis-

- - são Geral da Reforma Administrativa, quase um andar 
Jnteiro do Ministério, e não precisei gestar nem um cen­
·tavo, nem com cortinas, nem com aparelhos de ar refri­
~erado, nem com móveis e nem com máquinas de escre­
"ver. Fui buscar todo esse material no depósito do DASP 
como material inservível, substituído peta pressão e pela 
capacidae de venda dos fornecedores nos dois anos ante­
riores, e depois quando chegaram as ofertas. 

Vê-se por aí que realmente a administração direta se 
foi deteriorando, foi perdendo a sua eficácia, e ela hoje 
representa em pessoal 6% da administração pública e 
94% são representados pelas empresas, pelas sociedades 

___ de economia mista e fundações. 

Admitamos então, será que esse sistema é o mais efi­
caz? Se for, talvez a administração direta deva ceder lu­
gar a ele, mas, nem sempre isso se verifiCa: Pois, das cha­
madas emPresas estatais, há uma divisão a fazer. Há em­
presas produtivas e muito bem administradas, como é o 
caso da PETROBRÁS, o caso da Companhia Vale do 
Rio Doce e tantas outras, que dão grandes lucros como 
empresas naqueles setores em que o Governo resolveu 
substituir a iniciativa privad-a, oU po-r necessidades de se­
gurança, como ê o caso da PETROBRÁS, ou por neces­
sidades de desenvolvimento para o qual não estava pre­
parada a iniciativa privada, cOmo é o caso da Vale do 
Rio Doce e tantas outras. Mas, há 172 empresas públi­
cas, chamadas empresas típicas de Governo, que são 
praticamente repartições financiadas pelos cofres da U­
nião. Funcionam como empresas pela facilidade de ad-
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mitir pessoal, pela necessidade de ter diretores, conselhos 
de adininistração, mas são financíadas pela União. E, to­
das elas, apresentando em seus balanços de empresa 
grandes prejuizos operacionais. Na iniciativa privada, 
uma empresa que apresentasse, durante anos, prejufzo o­
peracional, o que aconteceria'? Ou ela seria fechada pelos 
seus_ proprietáriOs ou iria à falência. No Governo não a­
contece nada disso. São 172 empresas, a maior parte 
dando grandes prejuízos operacionais o Governo ·arreca­
da imposto e banca o prejuizo daquelas empresas, at~ 
com uma máscara, um disfarce diferente até 28 de feve­
reiro. t- que muitas dessas empresas, recebendo as verbas 
do Governo, aplicavam esses recursos no m~rcado finan~ 
ceiro e, no final do balanço, tinha essa beleza: prejufzt~•o­
peracional, 80%; e, muitas delas, lucro financeiro, 10%, 
20%,--30%, e af vamos conceder produtividade, vamos 
conceder aumento aos trabalhadores, porque a empresa 
deu lucro, lucro falso, lucro obtido com especulação fi­
nanceira e com Verbas do Tesouro. 

Ora, há cerca de um mês, um mês e pouco, recebi a vi­
sita de dois representantes de uma universidade, com o 
seguinte problema: temos na universidade duas fun­
dações- já aí começava o exagero. Mas não é tão gran­
de o problema, porque há outras universidades que têm 
sete fundações, outras que têm cinco fundações- have­
rá uma que tinha quatorze fundações. Foi extinguindo e 
agora tem sete. Então, o problema era o seguinte: çomo 
essas fundações não tinham fonte de renda e cada uma 
delas tem cento e tantos funcionãrios, elas viviam de 
quê'? No mês de jãneiro, a universi4ade, à qual ele per­
tencia, fazia um convênio de 50 bilhões de cruzeiros­
hoje seriam 50 milhões de cruzados - para que aquela 
fundação fizesse uma determinada pesquisa, uma deter­
minada tarefa, com uma condição: aquele dinheiro não 
podia ser gasto. A fundação pegava aqueles 50 milhões e 
aplicava no mercado financeiro por 4 meses. Quando 
chegava no mês de abril ela fazia uma carta à U niversi­
dade dizendo que não pôde, por motivos vários, fazer a 
pesquisa e devolvia o _dinheiro -e ficava com _aproxima­
damente 28 bilhões dO lucro financeiro da aplicação no 
mercado financeiro. Então, é uma coisa mascarando a 
outra. Pegava-se o dinheiro da universidade, dava-se i\ 
fun_d_açãg, pontue a universidade não podia aplic!!-r no 
open marketing, mas a fundação aplicava no Open Mar­
keting e depois devolvia o dinheiro da falsa pesquisa à u­
niversidade, e ficava vivendo da especulação financeira. 
Por conta disso, ela tem duzentos e tantos funcionários. 
Com a lei de estabelização econômica, de 28 de fevereiro, 
jâ no dia 1" de março ela não podia mais aplicar aquele 
dinheiro, não tínha como aplicar aquele dinheiro, não ti­
nha a renda do Open Marketing e passaram a não pagar 
a partir de março os duzentos e tantos funcionários e 
queriam, simplesmente, que a universidade absorvesse, 
com a nossa aprovação, aqueles duzentos e tantos fun­
cionários. 

Então, por esses dados, e por esses números, pudemos 
chegar a algumas conclusões e algumas verdades: a má­
quina administrativa estã inteiramente distorcida. Ela é 
prestada, hoje, em pessoal, por 6% de funcionários e por 
94% de empregados regidos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, por empréstimo ao Serviço Público, por­
que não- foi feito para o Serviço Público. 

Em relação a estruturas, temos numerosas fundações 
baseadas numa lei também feita para fundações privadas 
e tomadas, por enipréstimo, pela administração federal. 
E, terceiro,- em termos de estruturas- temos quatro­
centas e tantas empresas que realizam 94% da adminis­
tração indireta e temos 20.600 unidades da adminis­
tração direta - umas realizando as suas ~arefas e outras 
sobrando no organograma da administração direta e ou­
tras competindo com a administração direta, sempre 
dentro dos m~rnos Ministérios. 

Por conta desse quadro geral, do qual dou apenas ai~ 
gumas tintas, o Presidentr;; da República determinou, em 
julho do ano passado, que se promovesse uma ampla ·= 
profunda reforma administrativa, que, além do objetive 
de se corrigir essas distorções, estabelecesse um novo: 
perffi da administração pública, um perfil democrático 
de vez que" as duas organizações que tivemos na Repúbl! 
ca- a de 39 e a de 67- foram feitas em regime;_ autor! 
târios e, portanto, sob a filosofia do regime autoritârio. 

Constituída a Comissão Geral da Reforma Admini=: 
trativa, dividida em seis Câmaras. planejamos uma esca 
lada gradual de reorganização, que, evitando fazer um=_ 
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'só lei global, para que pudéssemos ir implantando, pau~ 
co a pouco, as reformas. Então, em vez de fazermos uma 
lei geral de organização, faremos uma lei_ orgânica da ad­
ministração federal, cOmpletada pelo Estatuto dos Fun~ 

lcionãrios Públícos, pelo Estatuto dos Empregados das 
Estatais, por um novã. 1ei 0e licitações, po-r um programa 
de formação, por um programa de treinamento e, assim, 
várias leis que seriam gradualmente preparadas e im­
pla~ta<j.as. 

A primeira dessas leis 6 o Estatuto dos Funcionários 
Públicos, elaborado pelas Câmaras, com ampla partici­
pação do sistema de pessoal, com ampla participação 
das associações de classe, com ampla participação do 
simpósio realizado aqUT no Seti8do, cujas conclusões fo­
ram aproveitadas no estatuto e com três problemas polê­
micos, do qual eu, Ministro e Presidente da Comissão, 
fui vencido em um e concordei com as _outras duas so­
luções. Fui vencido na idéia que eu tinha de que não de­
vedamos fazer o Estatuto dos Funcionários Públicos 

. abrangendo apenas 125 mil servidores em um universo 
de 2 milhões de funcionários. Eu achava que deveríamos 
fazer o Estatuto do Servidor Público abrangendo funcio­
nários e empregados de modo a estabelecer, tanto quan­
to possível, a igualdade de direitos entre os dois regimes, 
mas a Comissão preferiu faier o Estatuto- dos Funcio­
nários Públicos mesmo que depois viesse o Estatuto dos 
Empregados CLT. -

Creio que um poo.co pelos mitos que se criam no Bra­
sil, hâ um mito do EstatUtO dos -FunCionários PÓ.blicos. 
Então, vamos fazer o Estatuto dos Funcionârios Públi­
cos, embora aquele Estatuto vá abranger apenas 125 mil 
funcionários e se deixe fora desse Estatuto, com muito 
mais ampla liberdade na fixação de salários, na fixação 
das condições de ingressos e promoção, um milhão e 800 
mil funcionários. Quando, creio eu, o principal interesse 
do funcionáriO devía-ser no estaiuto geral que, como as 
empresas em geral, pagam melhor os funcionários da ad­
ministração indireta. Nâ. hora ·que ftzesSe um só estatuto 
ficava mais fácil agrupar os interesses, e a minoria se a­
gregaria aos direitos _e vantagens fornecidas à maioria. 
Mas a comissão decidiu, assim foi feito e se preparou o 
Estatuto dos Funcionários Públicos. Esse estatuto deve­
ria ser encaminhado, depois da aprovação da redação fi­
nal, a realizar-se em abril deste ano, mas aí aconteceu um 
grave, importante e fecundo acidente de percurso, isto é, 
a reforma econômica do dia 28 ·de fevereiro, que não ê a­
penas uma lei monetária, não ê apenas urna lei financei­
ra, é uma lei que reforma fundamentos da economia bra­
síleira e, por isso mesmo, gera conseqüências no plano 
político, no plano social, no plano econômico, no plano 
financeiro etc. E o Plano de Estabilização Econômica 
criou um impacto esperado, mais profundo, sobretudo, 
em 3 setores, sistema financeiro dimensionado para uma 
atuação múltipla, ampla e profunda em todo _o País em 
nome da inflação; com os lucros falsos da inflação. Na­
quela disputa, por exemplo, de bancos que criavam a~ 
gências que, sabidamente, deficitárias em cidades ·que 
não tinham a menor condição de ter uma agência ban­
cária. ConheçO cidades dO Rio Grande do Norte que não 
têm nem vida econômica, nem capacidade-econômica 
para ter uma cooperativa, mas têm três agências de gran­
des bancos, todas as três dando prejuízo. Por quê? Por­
que à medida em que se criava uma agência pioneira, o 
banco diminuía a sua obrigatoriedade de fazer o depósi­
to compulsório no Banco Central e com aquela parcela 
que ele deixava de depositar no Banco Cenfral, aplicado 
no open marketing ou em letra de câmbio, o banco tinha, 
muitas vezes, um lucro de três ou quatro vezes o prejuízo 
que tinha naquela agência. Então, ele tinha- com qua­
tro ou cinco funcionários- num prêdio alugado- uni­
prejuízo ''x", e, por conta daquela agência pioneira, ele 
diminua o seu depósito compulsório no Banco Central 
- que é feito o depósito compulsório ~em rendimento. 
Então, o banco pegava aquela pai-Cela correspondente à­
quela agência pioneira e aplicava no mercado financeiro 
e ganhava, às vezes, três, quatro vezes, cobrindo o prejuf~ 
zo do banco e ainda ganhava dinheiro. Na hora em que 
esse mercado financeiro foi desorganizado pelo Progra­
ma de Estabilidade Econômica, eliminando-se a cor­
reção monetária, Climinando a desindexação, 
eliminando-se ou reduzindo ao mínimo a inflação, esse 
sistema deixou de funcionar, daí por que os bancos estão -
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fechando as suas agências deficitárias. Daí por qUe os 
banCos eStão desenipregando funcionários, que eram 

·funcionários aproveitados em função de um sistema in­
flacionário. Se isto aconteceu nos bancos, aconteceu 
também nas empresas. Numerosas empresas da iniciati­
va privada, que criam o prejufzo operacional, apresenta­
dos em balanço, trabalhavam, portanto, com baixa pro­
dutividade, tfabalhavarn com prejuízo, erarii mal admi­

- ni~tradas em alguns casos. E ·se compensavam aqueles 
prejuízos coni aplicações financeiras. Então, nos seus ba~ 
lanços vinham o seguinte: prejuízo operaciOnal: 49 bi­
lhões; lucro de operações financeiras: 60 bilhões. Assim, 
compensava viver; assim falsamente. Mas isso levou es­
sas empresas a se reciclarem. Elas todas estão sereciclan­
do, porque já não tendo aquela parcela de lucro financei­
ro, quando chegar o fim do ano com aquele prejuízo o­
peracional só haverá um caminho: a concordata ou a fa­
lência. 

E-as empresas do Governa? Das 172 empresas do go-­
verno, mais de 2/3, também, têm um prejuízo operacio­
nal, compensado pelo lucro financeiro obtido :rio merca­
do financeiro. Na hora em que deixaram de ter apli~ 
cações financeiras, passará a ter apenas prejuízos e aí só 

-há uma maneira: é o Governo bancar o prejuízo. Mas, 
para o Gov_erno bancar o prejuízo fem que tomar dinhei­
ro emprestado ou emitir. Aí voltaremos às velhas fontes 
inflacionárias. Então, isto está levando o Governo -
como as empresas de iniciativa privada - a reY~r_ o seu · 
sistema de empresãs deficitárias. Essas empresas não es­
tão sob a jurisdição do Ministério da Administração. 
Elas pertencem a váriõs rnínistélio"s_ e que têm o controle 
financeiro na Secretaria Especial do Ministério do Plane­
jamento. EiitãO;como a refOrma: ãdininistrativa -(i ficiera­
da p_elo Ministério da Administração, com a partici­
pação de membros natos do Ministério do Planejamento 
e do Ministério da Fazenda, os três Ministros dessa área 
conversaram e colocaram esse problema: nós estamos 
com 172 empresas que viviam sob o estímulo da infl~ção, 
viviam com a renda da inflação que agora não tem mais 

·e que sõ-tem uma maneira, que é a do Governo pagar o 
prejuízo ou, então, eXtinguir algumas, fundir outras, 
transformar outras de modo a torná-las operacional­
mente lucrativas e as que não forem, transferir as S_!JaS ta­
rC:fas, -novamente, para a administração direta e muitas 
das quais nunca de lá deveriam ter saído, porque não ti­
nham nenhuma característica de empresa, mas de órgãos 
cie pesquisas. Então, não tinha o porquê deixar de -ser um 
órgão de pesquisa do Mfnistério para ser ririla empresa 
só pela facilidade de ter uma diretoria para nomear fun­
cionários e para pagar acima do plano de classificação de 
cargos. Disso resultará a seguinte situação: no mei"o da 
reforma -administrativa, com esse acidente de percurso 
Que Saudamos com entusiasmo pelos resultados que ofe­
rC-Celri à sociedade brasileira, temos que dar uma ligeira 
parada na reforma clássica, que estávamos fazendo, para 
examinar esse problema de emergência que surgiu. E isso 
é o que estamos fazendo e espe~~rnos <lue-·num-pl'alio de 

-1.im niês e meio ou pOuco mais estarmos com os seguintes 
pontos definidos: H Quasi as empresas que podem 
sobreviver corno estão e quais as que não podem? Então, 
elas terãõ que ser extintas, fundidas ou reduzidas. Quais 
aS empresas que justificam continuar e quais as que não 
justificam? Porque nada justifica que devam ser empre~ 
sas, quando podem ser departamentos da adminiStração 
direta. E aí, saneada essa situação, acontece_râ o quê? 
Das empresas extintas sobrarão funcion-ários, nas em­
presas reduzidas também. Nas empresas fundidas 
sobram funcionários. E, aí, o que fazer? Os mais frios di­
zem: dernnir. Mas demitir fará crescer as legiões de de­
sempregados, que antes eram empregados do serviço 
público, e mais, perder tudo que naquele empregado a 
própria União investiu em experiência e em competên­
cia. Transferindo algumas daquelas tarefas para a admi­
nistração direta, ela vai ter que recrutar novos funcio­
nários para fazer aquilo que era feito pela empresa, e 
muito mais se justifica que faça com os próprios funcio­
nários, que eram daquelas empl-esas. Por isso há uma se­
gunda conseqiiência inevitável: transformação na Admi­
nistração Díi-eta. Vamos dar um exemplo: as pesquisas 
agropecuárias eram feitas por empresas do Ministério da. 
Agricultura. Se_ porventura passarem à responsabilidade 
do Minist~fro da Agricultura, da administração direta, 
isso gera conseqüências de pessoal, de economia naque-
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las emp-resas, mas gera, também, responsabilidades no­
vas na Administração Direta do Direta do Ministério da 
Agricultura. 

Então, seria uma imprudência se continuássemos fa­
zendo a reforma administrativa ignorando esse fato fun­
damental que aconteceu na economia brasileira, que a­
contece na administração brasileira. Razão pela qual, 
acho que dentro de um mês e meio estaremos em con­
dições de 'apresentar ao Presidente da República - aos 
três Ministros envolvidos - Administração, Planeja­
mento e Fazenda- soluções ou alternativas de soluções 
para esse problema. Mas aí, _cria-se uma situação muito 
mais coniplic"ada do que es!!ã da FUNAI, que é o fato de 
serem de funcionários de uma fundação qo.e não podem 
ser transferiOos para a administração direta. É o mesmo 
fato de funcionários de empresas, ou de fundações, ou de 
sociedade de econõffiia mista, que por lei não podem ser 
tninsferidos para admiilistração direta, -com u.ma única 
difereilÇa: oc FUNAI tem 400 funcionários fáceis de aco­
modarmos, e aí serão dezenas de milhares de funcio­
nários nessa situação. Razão pela qual, achamos que, re­
formulando o ~istema de empresas típicas de Governo, 
essas 172 empresas, para extingui~las, mantê-las, 
transformá-las, fundi-las, reduzi-Ias etc, transferidno 
dessas empresas para a administração direta muitas tare­
fas, reformulando, em conseqüência, as estruturas da ad-

- rninistril.ção direta, e tendo aí uma massa humana da or­
dem de 600 a.700 mil funcionários envolvidos nessas 
transformações, deveriámOs ap(oveitar a oportunidade 
para fixar alguns parâmetros na política de_pessoal que 
seria mais -tarde definida na reforma administrativa clás~ 
slca. Como? Primeiio: criar carreira do servidor público, 
que não existe. Hoje, temos quatro carreiras no serviço 
público: a do Itamarati, a de fiscais e auditores da Fazen­
da, a de delegado de Polícia Federal e a dejudiciârio. Os 
demais funcionários não iiltegram as can:eiras. O funcio­
nário faz um concurso quando é para administação dire­
ta, ou para a autarquia, ou não faz concurso e entra 
numa empresa. Na administração direta, por exemplo, 
ele faz um concurso de agente administrativo. O que a­
contece com esse funcionário .que entrou aos 24 anos 
como agente administrativo, era estudante. fez um con~ 
curso, passou, teve a sorte de ser convocado? Depois dis­
so, ele se forma em Direito, ou em Engenharia, ou em 
Advocacia, mas continua c·omo agente administrativo, e 
não tem jeito de sair dali, porém vai advogar, ou vai en­
frentar a profissão de engenharia, ou de medicina, mas a­
contece que ele tem ali um emprego efetivo, e não quer 
deixar aquele emprego efetivo enquanto não tiver uma 
boa clínica, enquanto não tiver um bom escritório de ad­
vocacia - e isso não se faz rapidamente. Então, cria 
dentro do funcionário a seguinte situação: durante um 
determinado número de horas ele é agente administrati­
vo, fazendo aquele trabalho repetitivo, rneCãníco, carim­
bando papéis, sem nenhum estímulo, enquanto nas ou­
tras horas, se cansando indo de madrugada para os hos­
pitais, [áiendo plafltão, trabalhando de noite em escri­
tório_ de advocacia; porque nem ele pode prescindir do 
emprego que lhe dâ a manutenção da casa, nem quer dei­
xar de cumprir a sua vocação. ~sempre um funcionário 
insatisfeito. Em segundo lugar, o que acontece com esse 
funcionário? Dois funcionários na mesma sala, na mes­
ma função, fazendo o mesmo serviço; um é competente, 
um é dedicado, um chega na hora, sai na hora, dá conta 
do seu serviço. O que acontece com ele? De dezoito e, de­
zoito mes_es, de dois em dois anos ele ganha uma.referên­
cia, e, ao lado dele, um funcionário que por qualquer 
motivo particular, pessoal, espiritual, ou funcional, não 
cuida do serviço, chega atrasado, atrasa os papéis, não 
quer nada. Acontece que, com dezoito meses, ou com 
dois anos, ele tem a mesma referência daquele outro fun­
cionário, e de cinco em cinco anos cada um ganha um 
qüinquênio; o que trabalha ganha um qUinquênio e o 
que não trabalha ganha um qainquênio. Então, está na 
hora de realmente mudar isto e admitir a oportunidade, 
a perspectiva de uma carreira. O sujeito é agente admi­
nistrativo porque era estudante, apareceu aquele concur­
so e ele fez, depois que estudou e formou-se, ele possa ter 
dentro da sua carreira, através de concursos internos e de 
cursos internos, possa fazer uma carreira e chegar até di­
retor da sua repartição ou de outra repartição. Ele faz o 
curso superior e pode até ser transferido do nível médio 
para o nível superior, mediante condições a serem esta-
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belecidas-. E com isto estamos fa~endo favor_a.o _fup_cio­
nãriO, estamos reconhecendo um direito_ tlquele que me­
rece,_ porque estudou, habilitou-se para isso, ni.as-esta­
mos fazendo justiça também à Nação que quando irives­
te bilhões _e_ bilhões, 13% da sua Receita em _educ<J.ção, ~ 
parte dela em educação superior. Não foi Par-a foi-m·ar 
advogados, médicos e engenheirOs e pô-los durante oito 
horas de tr_abalho __ çomo agente adrilinisti'atíVõ_-ou esc=:ti­
turá.rio ou datilógrafo em uma repartição. Então se terá 
perdido grande parte do inve!:itlmenfo feitó na ·_educaçãq 
superior ·no Brasil. 

Estas coís_a:s_-não p-Odem ser feitas par· milagre, nem por 
mágica. Elas implicam no rec_onhecimento de situ.a.s:9es, 
em direitoS,- em responsabilidades. Ya.inos da..r soluções · 
que nos parecerem certas, mas sabendo que mutios fun.:. 
cionãrios não- vão aceitá-las e.podem recor:rer ao Ju,di­
ciãrío_ nã defesa de seus_ direitos, ou do que s!JpÕem se­
rem os seus direitos. Então, qual é a maneira que esta­
mos imaginando para fazer uma organização? S_e Q País 
não existiSsé~ é tivêssemos chegado aqui agora com o Ju­
runa e disséssemos: vamos desco):lri( p_ Brasil, V!'J.mos or­
ganizar o País, vamos fazer uma repartição, seria fácil. 
Mas acontece que encontramos 25 Mioistérios fins, en~ 
centramos 425 empresas públicas, e sociedade de econo­
mia mista e fundações, encontramos-dois mllhQç:s de su-: 
jeitos envolvidos, empregados"de fundações,_e_ropregados · 
da sociedade de economia mista, errtPTegádOS-de empre­
sas, empregados de autarquias, funcioriários de Minis­
tério, e não podemos desconhecer essa realidade. En~o. 
a orii!nt_açãQ ___ que pretendemos imprimir-a esse trãbalho 
de reorganização é _a segui_nt_e: (azer de conta_ que esta­
mos descobrindo o Brasil agora; que é IJ_m _País grande, 
com vários problemas de saúde, âe educação, de agricul­
tura, de ecologia, de tudo o mais. · . 

E como esSe País deve ser administrado? Por Minis­
téri.os, poFiiulúQUilfS, pOr enlpreSas Públicas; pOr sÕcje­
dade de economia mista, não por empresa qUe se crie só 
para nomear funcionário -ou para nomear diretores, mas 
aquilo cuja atividade só possa ser exercida, ou que seja e­
xercida com melhor eficãcia- por empresaS públicas. En­
tãO, feito Cste painel, criar a carreira ou as carreiras de­
servidores públicos dentro dos vários. níveis; do nível su­
perior, de liderança, assessoramento, de direção, e do 
nível médio de operação. E com todas as oportunidades 
para que o funcionário, quando moço, entre no nível mé­
diO, e depois, pelo estudo, pela competência, pela apli­
cação, chegue ao último nível da carreira, que serâ_ de di· 
retor da repartição, porque cargos em comiSSão ficarão 
apenas, dentro dessa concepção, Ministro de- Estado, 
Seêretário-Geral, Secretários de "Serviços, e Assessores. 
(Palmas.) 

Então, aqueles que são responsáveis pela orientação 
política do Governo, rrias a mâquiita do Governo, de di­
retor para baixo, entrando por conCurso, independerá 
das mudanças políticas- saia,O PMDB, ou Frente Libe­
ral, entra PDS, ou entra Partido Liberal, a máquina é a 
mesma, estável, como nos outros paíseS ofgalüzadOs, ·a­
penas mudam os cargos em comissão, porque são_-cargos 
que fazem a política do partido_ vitorioso DQ ~gime de­
mocrático. Agora, estamos imaginando que a estrutura 
necessária seria a seguinte: em nível superior, cerca de 
12% a 15%, 70% de nível médio e 15% de nível de apoio; 
contínuoS, gaições, motoristas, vigilantes etc. Criar-se­
iam várias carreiras e pegaríamos 2 milhões de pessoas e 
veríamos quais as que pela competência, pelos direitos 
adquiridos, pelo concurso realizª-d9 já se adaptam àque­
las carreiras e enquadrá-las. Aqueles que não preenchem 
todas essas condições, preenchem algumas, mas que po­
dem preencher através de um curso de treinamento, atra­
vés de um prazo para cumprir determinadas condições e­
xig-entes, então dá-se esse prazo, dá-se_esse treinamento e 
enquadra-se também. No_ final vão sobrar os que, não 
têm curso, não têm praparo e muitas vezes não tem cul­
pa, o brasileiro fica analfabeto ou não consegue fazer o 
primeiro curso, não tem culpa da sua pobreza, da falta 
de oportunidade da necessidade de tra-balhar cedo abanR 
danando a escola, então vamos simUltaneamente com 
esse trabalho- este projeto já está preparado 'na FUN­
CEP - completar a escolaridade_ de cerca de 100 mil 
funcioriários por ano que não têm o primeiro grB.ü e se­
gundo gra_u, para que eles possam atender às exigências 
daquelas carreiras. Então, levam um certo tempo e pode­
ria $er. enquadrado logo naquela carreira, mas ele não 

tem o Primeii:o Grau, e aquela carreira exige o Primeiro 
Grau, ou então oão téin o S_egundo Grau e aquela carrei­
ra exige o Sl:gundo Grau. Assim sendo, vai.:.Se dar tam­
bém a oportunidade de, gratuitamente, completar a sua 

-escolaridade. Aqueles que não tiverem_ nenhuma __ con-
-- -diçãOde serem enquãdfados n_a.quelas carreiras serãó 

respeitados nos seus direitos adquiridos, ao longo do 
· femp_õ; utilizados em tarefa$ de apoio, como acontec~u 

a;gOra; nós desativainos 1800 motorista$, na hora em que 
-~ -~Qu~iJnos_ o número' de çarros_, de _rePresentação, de 

2.500- para 290. Ficaram desativados _t.800 mOtorjstas. 
Quando quis solicitar esses motoristas para colo_cã-I_os_ à 
dispo-siÇão da SUNAB e da Polícia Federal para a tarefa 
de fiscalização de preços, e agora da SUCAM para o Rio 
de Janeiro, atUarem no combate à epidemia, tive a grata 
surpresa de verifiGar- que daqueles 1.800. eu só pódería· 
dispor de 51, poi$ os outros 1.750 já eS~avam aproVeita­
dos; ou como de porteiro, ou co.mo contínuos, eles pró­
prios adaptaram à nova_ realidade. E isfo vai acontecer.-. 
com aqueles milhares de funcionários que, nãO tendo es­
colaridade e condições para serem enquadrados nas car­
reiraS, poSsam ser aproveitados em tarefa de apoio. 

Àgora, isSo é um trabalho gigantesco__p~lo vo~u~e dos._ 
trabalhos. Segundo que para chegarmos a consenso en­
tre os Ministérios -e córri Os -prÇ>prios funcionários sabe­
mo~ _que não podemos encontrar uma f,9rmula que aten­
ta ao iiiteresse indivTcfu-ãl de dois milhões de funcio­
nários. Outros poderão não ::ler .atend.icj.os~ mas terão· o 
_recurso ao PQder Jut;liciário, cujas decisões serão_ acata­
das -rigorosamente pelo Governo. E vai a~Qntec_er u_m ou­
.tro problema grave. 

De modo geral, salvo um caso ou outro, os emprega-
, dos das emprensas públicas, das Fundações e das Socie­

dades de Economia Mista, ganham, pelo menos, um 
pOuco mãiS do que os estatutários~ em a_Igvns casos mui­
to mais, 2(3, mas de modo gerall/3~ pelo menos, nas ta­

- refas de nível médio e nas ~arefa~ s~,tperiofes ganham 4 _ou 
5_ vezes a mais. - --- - · 

Vamos Poder de uma hora_ para outra ãumentar todos 
aqueles níveis? Não adiantaria enganar os funcioOários, 
não vamos pàdet, porque ~despesas de pessoal da U­
nião- rio ano de 84 _qUe foi .de 23 trilhões de cruzeiros. bi­
lhões-de cruzadoS, este ano de_ 86 não serão inferiOres a 

· l 06 bilhões de cruzados, quer dizer, o funcionário pas- -
sou a ganhar tanto dinheiro? Não. O funcionário conti­
nua a ganhar mal, ele teve uma reposição de salário no 
ano passado em média de 25%, que é muito inferior ao 
que "ele perdeu de 79 a 84._ Mas foram dadas tantas so­
luções casuísticas, tantas gratificações do que está .esta­
belecido no estatuto_- s"(io 4---:' Ch!!ga~sehoje ã S~_g_rati-. 
ficações para determinadas classes. Foram dadas refe­
rências a outras no fim dQ governo passado, abrangendo 
22% dos funcioriárioS, deixandQ 271% sem nenhuma de­
las. F oram dadas tanta-s solAÇOes que as despesas de de 
pessoal da União tínham se encerrado e111 84, em 23 tri­
lhões de cruzeiros; vamos contín_uar fala_n_do em cruzei-

- f-os porque era a moeda da época -este ano não serão 
inferiores a 106 bilhões de cruzados, mesmo o funciona­
lismo continuando a ganhar mal. 

Portanto, eu não cometeria a hipocrisia de dizer aos 
funcionários; não, vamos juntar tudo e aqueles qile ga­
n_ham menos serão equiparados aos qUe ganharri mais, 
porque o governo não teria condições financeiraS para 
fazé-lo, pelo menos, no momento. Mas também não po­
demos chegar e dizer aos que ganham mais; vamos igua­
lar tu.do e vocês agora vão ganhar menos, também é in­
viável. Então, a $Olu_ção que nós pretendemos propor se­
ria vencimentos iguais na administração direta e indire­
ta, CLT e esta_tutário; nas empresas e na administração 
direta, e aqueles que ganham mais ficam como vantagem 
individuãl, ou -seja, quando ele se demitir, quando se a­
posentar, quando morrer ---6 que não_ desejamos a ne­
nhum - o seu substituto já entrará 4~ntço dos novos 
níveis de salário, e se levará alguns anos até que se che­
gue realmente à justiça da remuneração dos funcio­
nários. 

Então, eu queria dizer a esse"'iitrip6Si0 ·o segtiih.te: o· 
Estatuto do Funcionário Público que abrange 125 mil es­
tatutários está pronto, votado pela comissão geral da re­
forma administrativa, faltando apenas a votação da re­
dação final depois que ele foi à Comissão de Redação 
para sofrer modificações jurídicas necesSárias. Nós -çetar­
damos um pouco a aprovação da sua redação final, espe-
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rando a decisão do Governo, nesses 6 meses em que es­
tão trabalhando, sobre o problema das empresas, o ajus­
tanienfo--delas ao plano de estabilidade ec;.onômica, o a­
justameiltõ ôa administração direta, em conseqa_ência, e 
a criação da carreira do servidor póblico. Razão pela 

-_qual o estatuto deve_ esperar mais um pouco para que 
não seja uma realidade defasada dentro de um ou dois 
mes~s. 

Quanto ao outro problema colocado aqui pelos ora­
dores. _que me antecederam, foi objeto de disCUS$ão na 
Comissão Geral da Reforma AdminíStrativa.-Al~m da~ 
quele de ser um estatuto só ou dois estatuto"s- questão 
em que fui veilcldo, pois achava que deveria ser um só-­
há o problema da sindicalização e há o problema do di­
.reitó d~ greve. que foram colocados aqui. Direito de gre·. 
ve é um ass_untQ sem possibilida~e de discussão na legis­
lação ordinária; de vez que há uma proibição na Consti­
tuição". Portanto, se estamos nas vésperas de uma As­
sembléia Constituinte e se tratando de -uma questão ex­
tremamente polêmica, ou seja, se o funcionário teM di­
reito a greve ou não~ embora ele continue a fazer greve 
em várias oportunidades, com a tolerância do Governo, 
esse assunto resolvemos deixar para a Assembléia Nacio~ 
na! Constituinte, 

Quanto à sindicalização, a ConStituição não proíbe; 
q_uem proíbe é a COnsolidação das Leis do Trabalho, art. 
566. Já tivemos contacto com o Ministério do Trabalho e_ 

_vamo.s, organizar um grupo de trabalhO entie a Comissão 
Geral de Reforma Administrativa e o Ministério do Tra­
baltlQ, para que o assunto seja discutido, e destá discus-

- são __ n;sulte as modificações a: serem feitas na Consoli~ 
dação_-das_ Lr::.is do -Tfabalho, que é quem deve regular 
todo O- problema de sindicalização e não o Estatuto dos 

- Fuiici"Onários Póblicos, porque ete discute e assegura di­
reitos individuais dos funcionários, ou o direito de car­
reira; direitos funcionais. O seu dir~Uo_ ele_ s_inci_icalizar-se 
é urn problema dentro do quadro geral da legislação tra~ 

· balhista, portanto, deve ser resolvido na Consolidação 
das Leis do Trabalho. Embora possa adiantar que a opi­
nião do Ministério da Administração, que ·necessaria­
mente não é a do Governo,- o Governo é um conjunto 
de Ministérios, um conjunto- de política, um conjunto de 
posições - no que depender do nosso parecer, porque 
somos fq.voráveis à sindicalização, embora tenha muitas 
dúvidas, ainda, não digo que sou contra. mas também 
não digo que sou a favor, com toda a clareza - a 
conceder-se o direito de greve ao funcionário póblico. 

_Er;:tm _estas as palavras, os esclarecimentos que queria 
prestar a este Simpósio, agradecendo a Comissão de Ser­

. viço Público do Senado, a oportunidade que me deu de, 
mais uma vez, vir falar a esta assembléia, agradecendo 
aos que me saudaram, a começar pelo Senador Martins 
Filho, meu querido amigo e correligionârio, pelo Depu­
tado, representante da Federação, e assim me ponho à 
disposição para qualquer outro esclarecimento. _(Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE(Martins Ftlho)- Passa-se agora aos 
debates._ A Presidâlcia esclarece que, para aproveitarmos me­
lhor o tempo, todos os que desejarem usar da palavra sejam ob­
jetivos e breves, para que o maior númerO possível possa partici­
par dos debates. 

Está franqueada a palavra, 

QSR: - De início gostaríamoS _de agradecer 
ao Sr. Ministro por sua presença, que muito nos honras_ 
(Inaudível) muito corrigido, porque as companhias não 
têm almoxarifado, eles não têm capital de giro, se o Se­
nh.or pedir este bloquinho, ele vai ser comprado na pri­
meira livraria, o Senhor assina, e sobre esta nota de com­
pra ê adicionado 39,8. Então, não há almoxarifado, o Se­
nhor sabe o que é um almoxarifado, uma administração 
pública, com fórnlulas de estoques mínirrio ·e uma série 
de coisa de reposição. Isto ê uma coisa muitO importan­
te. Agora, quanto a carreira dos funcionários sou uma 
das que se batem bastante, porque jâ estou saindo, qua­
se, mas os que ficam devem ter a sua carreira. Isto é uma 
co!Sa muito importante e nós o agradecemos. Por ex.em­
plo, a rentabilidade aos universitários, Já fui professora 
unjversitâria no Rio Grande do Sul, fui até professora 
adjunto, mas acho que as universidades devem traba­
lhar. Lutei muito pelo Instituto de Fotogrametria e ti­
nha, \nclusive, os nossos clientes na Argentina, no Chile 
e em outros ponto$. O professor pode ter os seus monito-
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res e os alunos podem ganhar, os alunos podem traba~ 
lhar e as universidades podem vender serviços. 

Assim como o serviço público tambélm, Sr. Ministro. 
Eu acho que nós não precisamOs íãzCr tudo de graça, po­
demos ter algumas taxas, como antigamente nós tínha­
mos algumas taxas de selo que eram, naturalmente, ínfi­
mas em relação ao dia de hoje. Mas nós podemos criar. 

Outra coisa importantíssima, Sr. MinistrO, é quC-CX.is­
tem empresas estatais fiscalizando empresas. estatais. 
Isso não é possível. Temos tambêm o serviço direto, os 
serviços estão distribuídos entre diversas empre_sas esJa­
tais sem especificações da tecnologia sendo cumprida, 
em cada uma tem a sua especificação que não _obedece a 
especificação nenhuma. 

Sr. Ministro, são coisas que.pfecisam ser eqU8cíõnà~ 
das. Acreditamos no Presidente da FUNCEP, ele não 
me conhece mas eu também jâ pertenci à equipe de trei­
namento de nível superior de Minas e Energia, o PR().. 
FAP, o Professor Paula Leite foi o -nosso coordeD.ador, 
nós injetávamos nas universidades,· nós não' criávS:iriOs 
cursos, nQs montâvàmos os cursos. Eu fui coordenádora 
de diversOs deles, o que ~ muito interessante. O que dâ 
mais dinheiro ao professor universitário que ganha pou­
co, a universidade ganha dinheiro para aumentar seu 
maquinário, seu instrumental de peSquisa c nós conta­
mos com professon:s abalizados. O que o senhor não 
consegue se quiser fazer um treinamento de nível supe­
rior hoje, só com professores muitas vezes. Isso são CÔi­
sas com as quais nós podemos contribuir. O ProfesSor 
Paula Leite também está aí, ele foi O criador do CEN­
TRECOM, foi aós Estados Unidos e trouxe a Planta. 
construiu e ainda hoje trabalha na ELETROBRÁS. 

Estamos aqui para.coÔperar com o Sr. Ministro, agra­
decer e dizer que nós queremos sim uin pouco mais de di­
nheiro. Porque entre o l'~demarço de 1985 a l'~de março 
de 1986, eu estou aqui com os meus numerozinhos para 
lhe levar talvez aqui a uns quinze dias: nós tivemos um 
aumento de poder aquisitivo de 0,64%, sendo que a in­
flação foi de 273,55%. Sr. Ministro, capricha numa puxa­
dinha para nós. Agradecemos .a sua atenção. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Co!lCea·o·ã 
palavra ao Sr. José Araújo. 

Nós pedimos aos Srs. in!erpelantes, que usassem no 
mâximo dois minutos para que um maior número possí­
vel de pessoas pudesse externar os seus pensamentos. 

O SR. JOS~ ARAÚJO - Sou do Senãdo Federal, 
Comissão de Serviço :Público CiVil, g"abinetes do· Presi­
dente Jutahy Magalhães e do Senador Jorge Kalume, 
que não se encontra present~?, que de certo viajou para 
algum lugar para fazer a sua polftica, o que eu acho mui­
to normal. 

O SR. Martins Filho, representante do Sr. Presidente 
da Comissão de Serviço PúblicO CiVil do Se"tiado Federal 

Sr. Alfredo Campos, ex-Presidente cio CSPC do Se"na~ 
do Federal, e atual Uder do PMDB do Senado Federal. 

Dr. AIÚízío Alves, Mliilsti-o da Á~. 
Deputado Renato Viana, representante da Comissão 

de Serviço Público Civil da Câmara dos Deputados. 
Dr. Marcondes Mondinho Guimarães, secretáii.o do 

Pessoal Civil do Ministério de Administração. 
Dr. Vanderval Alves da Costa, menlbro da Câmara 

IV, da ComisSão de de Reforma Administrativa do Mi­
nistéiio de Administração. · ·· --

Dr. Marinho da Silveira Soares, Vii::e-Pre&ideiiiC da 
Confederação dos Servidores Públicos do Brasil. 

Dr. Raimundo Nonato Cruz, Presidente da Federação 
dos Servidores Públicos de Brasília. 

Sr. Paulo Catalano, PreSidente da SUNSEP. 
Meus cumprimentos. 
Eu RC]S_!!r!!l qe fazer ~~a p~..s_unJa a S. Ex•. o Sr. Mi­

nistro da Administraçl!o, Dr. Aluizio da Silva Alves. 
Eu gostaria que V. Ex•, se tivesse possibilidade de me 

responder, nos dissesse como vai ficar aquele sistema da 
gratificação natalina que os funcionârios públiCOs aD.ti­
gos, aqueles que são regidos pelo regime do Decreto 
1.711, jâ que, com essa reformulação que V. Ex• citou, 
vai ser criada a reforma administrativa. Eu gostaria dC 
~aber se vamos ter a gratificação no final do ano,· a grati­
ÍI_çação natalina, como V. Ex• já propôs em outr.o encon­
~ro nosso nesta Casa. 
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O SR. ALUIZIO ALVES ~Eu pn:firo que faça todas as 
perguntas, eri responderei todas de uma vez. 

O SR. JOSÉ ARAÚJO- Gostaria tambêm, Sr. Mi­
nistro, jâ que V. Ex• falou em Reforma Administrativa, 
de saber como é: que vai ficar o mais injustiçado funcio­
nário, na classe que tem um apelido, acho que nem é 
mais nome- Agente AdministrativO. Acabou o Agente 
AdminiS:frafiVO. O Agente Administrativo chega no final 
da carreira e não Se dâ a ele, de espé:cie alguma, aquilo a 
que fez jus. Ae;ente Administrativo é quem treína a todos 
no serviço público, desde os doutores que vêm das Uni­
versidades, leigos, sem saber o que é serviço público. Es­
ses. funcionârios são de nfvel médio e ganham uma grati­
ficação" irrisória, Yaiitos dizer asSim, gratificação de re­
presentação de g:lbinete que equivale a um salário míni­
mo. 

Outra coisa que gõstaria que V. Ex• me dissesse algu­
ma cOisa, é sobre a venda de apartamentos funcionais. V. 
Ex• disse que iria vender 70% dos im6veis funciOnais; 
30% seria para o pessoal transitório que vêm com os par­
tidos políticos, quando o Presidente assume e ~istribui 
aos seus Ministros; e os seus Ministros trazem os seus 
companheiros que ajudaram, certamente,. a elegê-los 
para os cargos públicos. Eu gostaria que V. Ex• também 
me desse essa Iesposta. 

Gostaria também de saber de V. Ex•, na atual conjun­
tura deste País, como esse vai ficar esse probleJI:!a com 
relação à nOs~ Superintendência da Construção Civil'? 
Eu digo nossa, porque nóS também trabalhamos em be­
neficio dela, para construir esse patrimônio que o Gover­
no tem de apartamentos e carros funcionais. 

Eu gostai-ia que V. Ex• respondesse o que V. Ex• vai 
fazer com esses apartamentos que estão caindo aos pe­
daços. Como o funcionário público não ganha sequer 
para manter as suas despesas de casa, Sr. Mini!>tro ... 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O tempo de 
v. s• está esgotado. 

O SR. JOSt ARAÚJO- Muito obrigado. Eu gosta­
ria que V. Ex• deixasse pelo menos que eu terminasse as 
minhas perguntas, Sr. Senador. Desse-me mais uns 5 mi­
nutos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins -Filho)- Eu apelaria 
para que V, S• concluísse o seu raciocfnio. para que os 
outros pudessem participar democraticamente. (Pal­
mas.) 

o SR. Jose ARAÚJO- Muito Obrigado. Agradeço 
a V. Ex• o tempo que V. Ex• me concedeu. 

·Eu gostaria também, Sr. Ministro, de terminar o· meu 
pensamento sobre a reforma dos apartamentos. t bem 
verdade, como eu estava dizendo aqui, que os aparta­
mentos estão caindo aos pedaços. O Governo sempie diz 
que não tem dinheiro, mas sinceramente; Sr. Ministro, 
vamos concluir as coisas com mais objetividade. Quando 
o Governo diz que não tem dinheiro é um simples instru­
mento para o Governo~ ganhar dinheiro. Como V. Ex• 
vem a saber e todo público do Brasil deve saber, o Go­
verno ~ o criador da Loto, do Fundo de Investimento 
Social, da Loteria Esportiva e isto são meios de arreca­
dação. Por que não aplicar esse dinheiro? Falar com o 
Ministro_da Fazenda e com o Ministro do Planejamento 
João Sayad, para reformularem esses apartamentos .. 

Serã que o funcionário público não tem o direito de 
morar num lugar condigno? Muito obrigado. 

O SR. ALUIZIO ALVES- Presto os esclarccfni"etitos 
soliCitidos. 13<? salãrio: reeebem o 139 salário, 94% áO 
funcion.alismo,_ ou seja, todos o~ e;;mpregados pela CLT, 
ApenaS 6% llão recebem. Nós temos lutado para conce­
der a eles, aos que não recebem, aos 125 mil, esse 13'1, 
Mas tenho que reconhecer também o se_guin~ argume~­
to: é que os últimos funciOnários estatútáríos, que não 
têm, portanto, o 13~', foram admitidos em 1976. Portan­
to, eles já tem lO anos. Nesses lO anos, tiveram dOis 
q,íl:ii:~~úenios que representam 10%, enquarito futlcio­
nârio·s Celetistas iecf:beram o 13% sálario, mas não rece~ 
beram os qüinqilênios. Então essa é uina questão polê­
mica mi cj_iJal eu tenho me envolvido, tenho advogado a 
concessão do }3<? salário. No estatuto dos funcionários 
que àôs -votamOS-inêluímÕs o 13~' salãi-io, m_as não possÓ 
deixar de reconhecer que os últimos funcionários estatu­

. táriõs-for3üi 3dnl"itidos em 76, portãnto já têm 10 anos, 
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já dois qUinqilênios, enquanto o celetista que tem 10, 15, 
ou 20 anos de serviço, muito embora receba 8,2 do 139 
salário, não recebe esse qüinqüênio. 

QUanto aos apartamentos, temos 10.652-.apartamen­
tos~ Quando chegamos ao Ministério 49% deles estavam 
indevidamente ocupados. Ao longo deste ano com três 
medidas administrativas conseguimos receber mil e pou­
cos. Os outros todos estão, ou sob a proteção de uma sú­
mula judiciária do Tribunal Federal de Recursos, ou em 
questão na Justiça, porque não querem devolver os apar­
tamentos quando perdem as condições de ocupâ-los e, 
então, temos portanto, dependendo da Justiça, cerca de 
3 mil e tantos apartamentos. 

A idéia que temos estudado e desenvolvido dentro do 
Ministério é de.que havendo em Brasília 57.mil funcio­
nários. cerca··de 40 mil ou 40 e tantos mil têm condições 
de requisitar apartamentos para rito r ar. Por quê? Porque 
não têm apartamento próprio e porque preenchem as 
outras posições de direito. 

Eritão. enqUanto tivermos 10 mil apartamentos estare­
mos sempre negando o direito a. pelo menoS, 30 mil ou 
37 mil funciqnãrios porque não hã apartamento suficien­
te para todos. 

Então~ como o Governo não dispõe, na atual fase, de 
recursos financeiros para construir mais 30 mil aparta­
meritos, nem de terrenos suficientes para isso, nem de di­
nheiro, temos desenvolvido a id~a de deixar apenas na 
SUCAD 3 mil apartamentos para os funciOnários que 
venham a ocupá-los transitoriamente, são aqueles que e­
xercem cargos em comissão a cada mudança de Governo 
e aqueles outros 7 mil que devem ser ocupados por fun­
cionãrios perinanentes aqui em Brasília, seriam a eles 
vendidos e com esses recursos da venda iríamos finan­
ciando aos funcionãrios outros apartamentos, não só 
aqui em Brasília. como em todo o Brasil. Mas não pode­
mos fazer essa venda enquanto não estiverem todos os a­
partamentos ocupados devidamente porque, então, além 
de premiarmos 3 mil pessoas ou famllias que já estão be­
neficiadas pela ocupação do apartamento a que não têm 
direito, ainda íamos premiã-Ios pela segunda vez, ven­
dendo em condições especiais apartamentos que não ti­
nham direito nem de ocupar como aluguel, tanto menos 
comprar. 

Então, estamos aguardando a aprovação de um proje­
to que está na Câmara dos Deputados e hâ 50 e tantos 
dias está no primeiro lugar na Câmara dos Deputados na 
Ordem do Dia, mas não é votado porque o Deputado A­
maral Netto apresentou uma emenda a este projeto man­
dando vender os apartamentos. 
C~m apartamento pretende regular a ocupação, não 

pode a mesma lei, que mande regular a ocupação, no ar­
tigo final mandar vender e porque esta venda agora iria 
premiar 3 niil e tantas pessoas que não têm o direito nem 
de ocupar, quanto mais de comprar esses apartamentos. 
Cada vez que é pedida verificação de número não hã nú­
mero suficiente para votar o projeto, nã. 50 e tantos dias 
não se vota esse projeto. 

Esperamos que o Congresso vote o projeto e com esta 
votação do projeto que sejam fixadas as condições legais 
para ocupação do apartamento, vamos pleitear do Trí­
bun~l .Fe_de;al de Recursos a nulidade daquela súmula 
admmJstrahva, baseada em decretos anteriores e só en­
tã?, ocupados devidamente por funcionários que tê.dt di­
reito a apartamento, proporíamos ao Governo a venda 
desses apartamentos. Até lá seria uma dupla injustiça 
para os funcionários que nãci têm direíto e que passa-
1ríam, deixariam de comprar apartamento para ser com­
prado por quem não tem direito, 

Quanto à manutenção dos apartamentos. 
A taxa de ocupação não é suficiente para aS despesas 

de manutenção do apartamento. Já o Ministro da Admi­
nistração· vinha com um prejuízo iriensal da ordem de 
250 milhões de cruzados para realizar os serviços de ma­
l!lfnteção .Q.os apartamentos. Com o· congelamento das 
tãXas de ocupação, ocorrido em 23 de fevereiro, erai.n au­
mentadas no dia pfimeiro âe inarço. Com o Congelamen­
to das taxas de ocupação, o prejufzo da SUCAD passou 
a ser, entre a renda que ele recebe ç a manutenção dos a­
partamentos; de 800 mil.h.ões, de cru_zeiros, isto é, de oito­
centos mil cruzados e as verbas de que dispomos para su­
prir essa deficiência não são suficientes, nem teMos con­
dições, agora, de solicitar, dentro do plano de economia 
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do Go_verno, de eliminação do déficit Público, suplemen­
tação dessa verba, porque estamos contin_genciados por 
aq~~le d~eto que manda reduzir em 10% a despesa do 
Mtmsténo. Se pedíssemos a suplementação dessa verba 
não cumpriríamos aqUele decreto. p-ortanto, é -preciso ter 
um pouco de paciência até que os recursos sejam forneCi­
do~ pelo Goverho, ou as taxas possam ser, no futuro, de­
pois de 23 de fevereiro, reajustadas e que o Ministêrio te­
nha condições financeiras de promover uma melhor con­
servação desses apartamentos. _ 

O SR. PRESIDENTE(Mar:tins Filho)- Com a pala-
vra Jurandír Freíre. _ _ _ __ o :=- · ~ · 
OS~. JU_RANDIR FREIRE -_Procurarei ser o mais 

objetivo-possível e as perguntas dirigidaS especiricarrlente 
ao novo Estatuto dos ServidQres Públicps, para o qual é 
o tema desse segundo simpósiO;- - -

São suas perguntas, Sr. Ministro. A pri"meira é có"m re~ 
la~ão .à siridicalização dos servidores públicos federais. 
~nmetro é que a Constituição permite a ·siridicalização 
Simplesmente_ não é explicitada. A CLT faz sériãs res: 
t~ições ?e_diversã.s lei e alguns artigos, mas que alguns ju­
nstas dtzem que é permitido a sindicalização do servidor 
p6blico. Então, no momento em que se esta votando um 
projeto de novo_ Estatudo do Servidor J:'úblico, no mo­
mento da Nov~ República, o Sr., cOmO Ministro, já se 
pronunciou favorável à sindicalização do servidor p6b]i­
co, tanto neste momento como na COnStituinte de 46 
também foi favorável, então por que não explicitar ess~ 
sindicalização nesse novo Estatuto? 
. Argumento um outro elemento que é a q-uestão de não 
JUntarmos Direito de Sindicalização como Direito de 
greves. As duas coisas podem estar separadas. 

A segunda pergunta é com relação a esse documento 
~ue estamos discutindo, que é o novo Estatuto. Segundo 
Informação que se ouve perdeu-n-a COfuissão de Refonna 
Administrativa, que a proposta inicial era de dois estatu­
tos.: um ~ara os funcionários-- e outros para os emprega­
dos ~elet.Istas. No e.ntanto, estou vendo nas disposições 
transatónas, no arttgo 177, que teria uma lei especial 
Para os empregados celetistas ingressarem nesse novo 
~t~tut~. Então, já que tem essa lei especial, que vai per­
ffiltlr o mgresso dos servidores celetistas das autarquias 
da administração direta, porque também não ê de ime: 
diato inclufda essa questão dos celetistas e estã mais bem 
~clarecida, mais bem explicitada o que essa lei transmite 
JUntamente_ com o d_ocumehto do novo Estatuto. São es­
sas duas perguntas. 

O SR. ALU)ZIO ALVES- Quanto à sindicalização, 
a Co~m~são Geral da Reforma Administrativa~ que é 
constitu1da por 36 membros, entendeu que o problema 
não devia ser objeto de Estatu~o~ O Estatuto fixa diretri­
zes e responsabilidades do funcionáiio cOm funcionário 
e não da classe dos servidores públicos. Isso como base 
inclusive, na disposição do artigo 566 da Consolidaçã~ 
da Lei do Trabalho. Portanto, o que a Comissão acha é 
que esse assunto deve ser discutido oa_refOI:m_a da Cons-­
tituição e, por coincidência, hâ um projeto-do ·sr. Jo_rge 
Kalumc;. Projeto de Lei n'i' 84, qUe revoga-o artigo 566 da 
Cons-olidação da Lei do Trabalho aprovado pelo Decre­
to n'i' 1.5_46, de I de maio de 1943~ Portanto, ~ê-se assim 
que o CongreSso pode, a qualquer mónlento, vot&r essa 
reforma__da Consolidação, mas não ficaria pi"opriãrilente 
colocado um artigo-de$se, por exemplo, se no Estatuto_ 
do Funclân_ârió PUblico tivesse: -.. É revogado um artíg0 
tal da Consolidação da Leí do Trab.g_I_M_:..._E_sse é um 
problema a ser regulado pela Consolid_a_Ç-ª'º--.d.ª----.ei do 
Trabalho. Tenho autoridade para defender essa posição, 
que como o Sr. recordou, fui Consl.1tuínte- em 46 e na 
Constituição de 46 votei pela sindicalização do funcio­
nário púbHco. Tanto ê uma velh~ posição que apenas 
não- votei por ela, porque, ainda hoje, tenho dúvidas 
quanto ao direito de _greves dos trabalhadores, mas votei 
pela sindicalização. Inclusive, tem um reqiierim(mto-do 
Ministério do Trabalho que está preparando uma rCfor­
ma da Consolidação das Leis do Trabalho a. ser encami­
nhada, dentro de pouco tempo, ao Prtsidente- d~a Re­
pública, e nessa oportunidade o problema seria coloca-
do. _ 

Ou~i:o problema é o do artigO -dO -Presente Estatuto, 
que d1z.· -

"A inclusão do regime desse Estatuto dos atuais 
servidores regidos pela legislação trabalhista, per-
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tencentes aos órgãos da União, Territórios e autar­
quias, scrâ obejeto de lei especial." 

Nós COnseguimos do Presidente um decreto permitin­
do o abono dos funcionários que pertençam à direção 
dos sindicatos. Mas isso aí é porque é um direito ou não 
do funcionário comO funcionário. Ele_ é diretor de um 
sindicato ou de uma associação, então, a ele, funcio­
nário, pessoa, se dá a esse direito. Agora; o problema da 
sindicalização não é do funcionário, é da class_e em geral. 
Então, não deve -ser regulado pelo Estatuto, que fixa os 
direítos iildividuaiS, e sim pela ConsQlidação das Leis do 
Trabalho, que fixa o problema sindical. 

Quanto à lei especial, para a inclusão do regime nesse 
Estatuto, nós deixamos, realmente, para uma lei especial 
porque não há, ainda, consenso da Comissão sobre a u­
nificação dos regimes jurídiços. Se o regime jurídico de­
cide só estatutário-pata o funcionãrio, ou ~e deve dividir­
se em estatutários para determinadas carreiras; e celetis­
tas para determinas carreiraS. Deixou-se, então, esse 
problema. E nós tínhamos o problema da opção. Porque 
nós- não podemos obrigar o funcionário que é celetista e 
quer continuar celetista a, compulsoriamente, transferi­
lo para o regime estatutário. Ele pode querer continuar 
celetista, pode querer ter o Fundo de Garantia, pode 
querer ter os direitOs trabalhistas, ele pode querer, inclu­
sive, continuar a -acumi.dar o seu Fundo de Garantia 
para compra de sua casa. Além do mais, se nós ftzésse­
mos isto, obrigatoriamente, isto equivaleira à demissão 
de todos eles, e eles poderiam, todos eles, ir ao BNH e sa­
car o: Fundo de Garantia, demitidos que estavam, e isto 
levaria dificuldades financeiras ao· Banco Nacional da 
Habitação. Então, nós resolvemos fazer uma lei especial 
sobre a unificação ou nãQ do regime jurfdico, s_obre a 
opção do funcionário, para evitar o ato sumârio de de­
missão, e pteferimos deixar para uma lei especial, porque 
a Comissão ainda não tem um ponto de vista assentado 
sobre o assunto. E, tanto quanto possível, com exceção 
de um voto de consciência, de foro íntimo, n6s admiti­
mos, tambêm, e, aí, temos representantes da ComisSão, 
no sentido de que deveríamos tomar as decisões por con­
senso. Ent_ão, nós estamos procurando a_lcançar o con­
senso em relação a um, ou a dois, ou a três ·regimes jurí­
dicos para podermos fixar isto na lei especial, que pOde, 
até por coincidência, ~e chegarmos a esse consenso, tra­
mitar simultaneamente com o Estatuto do Funcionário 
Público. --

O SR. PRESIDENTE (Martins FilhO)- Conc~d:P a 
palavra ao Sr, Albamar Costa de Queirós. 

O SR. ALBAMAR COSTA DE QUEIRÓS- Sr. Mi­
nistro, V. Ex• falou em muitas distorções no serviço 
público. V. Ex• esqueceu ou"deixou -

0 
não_ sei por gue 

motivo- de colocar uma grande distofção que terll den­
tro do serviço público, é com relação a situação do F AS. 
,Recentemente, nós estivemos com o Sr. Ministfo Marco 

--, Maciel e colocamos toda a problemática da situação do 
f AS. S. Ex•, !nclusive, no momento, nos colocou que já 
tinha conhecimento â.essa situação. e qUeria falar ao Pre­
sidente da República, mas, antes de falar ao Presidente 
da República, contactaria, prime1ro, com V. Ex~, para 
saber a sua posição em relação a essa situação do F AS. E 
nós estamos aqui, em ComisSão, e gostaríamos de saber, 
agora, de V. Ex• como fica ess:a situação do F AS, uma 
vez que nós estamos, de forma distorcida dentro do ser­
viço público? 

.:0 sR. ALUtZio ALVES-- Eu lenho uma po~ição 
muito c_onhecida a respeito do F AS. t claro que _citei al~ 
gumas distorções, mas, se eu fosse citar todas as dis­
torções, nós ficaríamos aqui o dia todo, tão numeroso é 
o número de distorções. Citei algumas, assim, de passa-' 
gem. 

Quanto ao FAS, a situação é a seguinte·. 
O F AS foi criado como uma verba de assessoramento 

dos Gabinetes ministeriais. A cada Ministério se conce­
dia uma verba. Por exemplo, o Ministério dã. AdmÍnis-­
tração teria uma verba de 80 mil cruz_ados mensais. O 
Ministério da Fazenda, que é muito maior, teria 400 mil 
cruzados. E o Ministro disporia daquela verba para 
f!lnções de assessoramento. Eu poderia cõntratar um té.c­
nico, nacional ou estrangeifo, por 80 mil cruzeiros, du­
rante três meses, para fazer um determinado trãbalho. 
Ou -poderia contratar seis têcnicos depois, para comple-
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tar aquele trabalho. Era uma verba para a assessoria mi­
nisterial. Mas o que aconteceu com o FAS? Terminou 
uma ~e9-u~n.a carreira,_ ~erminou uma pequena tabela. 
No ~~~tsteno d~ ~d!'l.mtstração, se não me engano, tem 
12 mvets; no. Mmtsteno da Fazenda, tem 40 níveis. ~ 
uma. v~rdade1ra. tabela especial. Quer dizer, distorceu-se 
o ObJeh~o da verba do F AS, porque se tirou do Ministro 
a capac1dade de contratar serviços especiais transitórios 
para o seu assess~ramento. Criou--se uma pequena tab; 
la, e, quando pr_ec1sava de um funcionário_ em uma deter­
minada repartição, não no gabinete, necessariamente se 
admitiã-no FAS. Então, hoje, se nós fizermos um lév~n­
tamento, eu tenho a impressão que são um mil quatro­
centos e.t~nto~, ~grande maíoria não trabalha nos gªbi­
netes mm1stena1s. E era lá que deviam trabalhar. Por 
quê? O Ministêrio das Minas e Energia precisava de um 
engenhe~ro .nas Minas Caraíbas, não sei o quê~-não tinha 
lugar. nao tmha verba, botava lá o FAS. O Ministério da 
Educação precisava de uma pessoa numa universidade 
-quase todas as universidades tem FAS ~dos gabine: 
tes ministeriais ... 

Não, até mesmo trabalhando, muitos trabalhando: en­
genheiros. médicos, no INAMPS, que díiiafu: "Aquela 
verba é para assessoramento do Ministro". Mas faltava 
uma verba para um médico. então, admitia-se ·no gã.bine­
te·e Iil."ahdava servir no INAMPS. Resultado: hã, real­
mente, um número pequeno de funcionãrios que deverãO 
ser ~q~a~rados. Quando fizemos ó projeto das tabelas 
espectals mc[ufmos a regularização dessa situação do 
FAS. E atê fizemos uma coisa, com um certo sacriffcio 
pa-ra. Q tra?al!Jo do Minístro. Mandávamos enquadrar os 
functonános atualmente pagos pelo F AS e extinguiam-Os 
a verba correspondente. Como o Ministério da Fazenda 
e o Ministério do Planejamento não concordavam no~­
quadra~ento e na manutenção da verba para a v.erdad~­
ra funçao do F AS, concordávamos em sacrificar o ass~­
sor~mento dos ministros, criávamos os empregos necés­
sános para o enquadramento dos funcionários do FAS 
e a. quela verba não seria mantida, ela seria extirita. Jl,fa~ 
acontece que houve alterações no Congresso, que v\sa­
vam, sobretudo, abranger no enquadramento das tab.~las 
esp~iais, 36 mil empregados de empresas prestadoras' de 
servtços. Na hora em que o Congresso substituía a ex­
pressão "empregados pagos pe[os órgãos de pessoal" foi 
feita uma emenda "empregados pagos cofres da U niÍo". 
Como os empregad~s das en:presas privadas, afi~al, 
eram pag?s pela Umão, atraves da empresa, era fâcil 
~hegar ate a enquadrar aqueles 36 mil empregados de 
empresas como funcionários públicos. Então, o PresiM 
·_dente resolveu vetar o projeto como saiu âa Câmara 
porque não havia outra maneira. Não podia ~etar. Se ve: 
ta~se a expressão "pelos cofres ·da União" ficava seril 
Sf:.lltido. Então, resolveu vetar. E até o Presidente, com 
um grande constrangimento, no mesmo dia, baixou um 
decreto-lei, que ele não queria baixar, a não ser em as­
~n~~ .:~e situa~ão financeira e em assunto de segurança_: 
nactonàl, que e quando se pode baixar decreto~ lei, de a­
cordo com a Constituição, 

Mas considerando que o Tribunal de Contas tinha to­
mado uma decisão de só permitir a existência de tabelas 
especiais até_ 31 de dezembro, se o Presidente não baixas­
se o decreto-lei, então, no dia 31 de dezembro, estaria 
q6 mil t~belistas demitidos sumariamente. Então, ele, 
constr~ngidamente, para .dar uma solução de emergên­
éia, .baixou um decreto-lei. E, aí, resolveu restringir, ex.M 
clusivamente, às tabelas especiais a solução dessas tabe­
las. Mas acredito que até mesmo agora nessa reforma 
que estamos fazendo sobre quadro de pessoal enc_ontre­
mos a solução adequada para o problema do F AS. 

O SR. ALBAMAR COSTA DE QUEIR.OZ _.:. S6 
uma coisa, Sr. Ministro. V. Ex• nos disse uma vez o se­
guinte: assim que a Presidência da República desse o si­
nal para V. Ex' lhe perguntasse como seria soluctonada a 
questãQ do FAS, V. Ex' disse que já estava pronta a so­
lução. 

O SR. ALUIZIO ALVES - 1:: verdade. 

O SR. ALBAMAR COSTA QUEIROZ- Recente­
mente, V. Ex• recebeu um processo do Ministro Marco 
Maciel. Ele provavelmente, foi pedir a V. Ex• o sinal ver­
de, pedindo-lhe uma solução_ para esta questão. Porque 
ele dis~ que só iria ao Presidente da República com uma 
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solução, e a solução passaria pelas suas mãos. Corria V. 
Ex' jã tem a solução, porque o Sr. falou na êpoca, para a 
gente, que tinha a solução, assim que ele perguntasse. 
Então, era isso exatamente que nós queríamos saber: 
qual a solução que V. Ex' colocou para o Ministro Mar­
co Maciel? 

O SR. ALUIZIO ALVES- Nós nãO respoiidemos, 
nem vamos encaminhar a solução isolada do FAS. Um; 
jâ estamos, agora, criando a carreira do servidor, e que, 
dentro de um ou dois meses, esperamos resolver toda 
problemática de pessoal, dentro da nova situação, não ti­
nha sentido mandar o projeto isolado para a solução do 
F AS. PrimeirO ponto. - -

Segundo ponto: se mandássemos, posso assegurar 
que, dificilmente, essa solução sairia antes da o-utra. Por­
que a outra é uma solução de emergência que vai ser 
dada para resolver uma situação criada pelo Plano de 
Estabilização Econômica C que deverã sair dentro de 
dois ou três meses. E um projeto desses, a exemplo do 
projeto da regularização dos apartamentos dos funcio­
nãrios, estã desde outubro do ano passado e até hoje não 
conseguiu número para ser votado, sobretudo agora com 
as dificuldades de quorum que este ano o Congresso Na­
cional estã enfrentando pelas eleições. Portanto, eu acho 
muito mais fâcil resolver dentro da reforma que vai ser 
feita, de pessoal, do que através de um projeto, isolada­
mente. 

Por isso, recebi o expediente que o Chefe da Casa Civil 
me mandou e disse apenas a ele, numa oportunidade em 
que conversei com ele sobre o assunto, que pretendia re­
solver o problema dentro da reforma global e não atra­
vés de um prcijeto especial. 

O SR .. ALBAMAR COSTA QUEIROZ- f; só para 
responder a um cidadão ali, que diz que nós não fazemos 
nada. O Sr. deve ter muita experiência riiSto, o Sr. jâ é 
muito antigo no serviço público, não é? (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- concedo a 
palavra a Srf Deusdete do Carmo Martirls. (PaUSa.) 

A SRA. DEUSDETE DO CARMO MARTINS -
Estou aqui repreSeniãndO a Federação Nacional das As­
sociações dos Servidores da Previdência Social. 

Quero aproveitar para anunciar que nós realízaremos 
aqui o 2'~_ Congresso Nacional da F'i::de"ração-, nos dias 28 
de maio a l'~ de junho. - -
, Estamos encontrando muitas dificuldades com relação 
a alojamentos e mesmo as dependências para a reali­
zação desse C~ngresso. Nesse sentido gostaria de per­
guntar ao Presidente da FUNCEP porque hâ grande di­
ficuldade de se conseguir dependência e alojamento na 
FUNCEP para discutirmos os problemas da categoria 
como um todo. Sempre que procuramos a FUNCEP nos 
é negado tudo; 

Segundo, eu gostaria de perguntar ao Sr. Ministro A­
luízio Alves, qual a possióitidaôe dOs Se-rvidores da Pre­
vidência Social terem seu plano de carreira específico, jã 
que somos uma categ~!!a que t::'Se~cemos fu_nções espe­
ciais. E gostaria de colocar, finalmente, que nesse Con­
gresso que nós iremos realizar aqui, a categoria deverá­
montar um plano de luta para conseguir esse plano de 
carreira. A categoria está disposta a fazer uma luta gran­
de para conseguir esse plano. 

O SR..ALU!ZIO ALVES - E até posso fazê-lo, em 
nome do Presidente da FUNCEP. A FUNCEP não ê um­
hotel, não é uma caso de hospedagem. A FUNCEP é um 
órgão destinado a treinamento de funcionários. Então, 
ele tem, por exemplo durante o ano inteiro a metade da 
sua ocupação feita pelos funcionários do Itamarati, os· a~ 
!unos do Instituto Rio Branco. b um contrato que ocupa 
a metade da lotação da FUNCEP, dentro das finalidades 
da FUNCEP, que é a de formação do pessoal, atravês do 
Instituto Rio Branco. A outra metade, a FUNCEP está 
realizando, permanentemente, cursos. No ano passado, 
nós treinamos, de agosto a dezembro, 6.200 funcio~ 
nãrios. Ou seja, 1.100 funcionãi-ios a mais do que a 
FUNCEP treinara nos cinco anos anteriores. Nós treina­
mos em cinco meses. Esses funcionários têm que disPOr 
de alojamentos. Se nós começarmos a ceder a FUNCEP 
para congressos, para simpósios, para reuniões, nÕs ter~ 
minamos transformando a FUNCEP num clube social, 
num clube asso-ciativo, desviando-o da função, que é a de 
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-fornecer hospedagem para aqueles que vão lã-Para fazer 
cursos de treinamento, que é a função da FUNCEP. 

Quanto ao problema da carreira, nós, realmente, esta­
mos estudando o problema das vârias carreiras. Mas eu 
gostaria de dizer que cada Ministério tem a sua carreira. 
O Itamarati a sua carreira:, a Polícia Federal a sua carrei­
ra, o Fisco, a_ sua carreira. Então são conquistas queres­
peitamos. Não adianta você qu:áer fazer uma carr~ira de 
Delegado de Polícia Federal nos outros Ministénos, só 
pode ser na Polícia Federal. 

No ltamarati em que até a forma de remuneração é di­
ferente, o exercido é diferente, uma parte de fundo­

-nários vai para o exterior, ganhando em dólar,_ outra 
Parte aqui, tã.mbém é natural que tenha carl-eira específi­
ca. 

Agora, hã uma certa tendência nossa para, nos outros 
Ministérios, englobar vãrias carreiras, em vez de fazer 
uma carreira para cada Ministério. Isto, por uma razão. 
Y amos admitir o seguinte: a carreira -de Pro.curador. 
Tem o Procuradpr Autárquico, tem o Procurador da 
Previdência, tem o Procurador do Ministério Público. 
Então, vivem sempre emulandÔ: ora o Procurador Au­
tãrquico" está ganhando mais que o· Procurador da Fa­
zenda, ora o Procurador da Fazenda consegue. como 
conseguiu, ano atrasado, ganhar mais que o outro, entã_o 
vem o outro e pede a equiparação. 

Acho, por exemplo, que com exceção do Ministério 
Público, que tem Uma carreira específica, no Poder Exe­
cutivo deveria haver uma carreira só de Procurador: Pro­
curador da União. AgOra, seriam designados tantos para 
a Previdência Social, tantos para a Fazenda, tantos para 
os Miriisiérios;Conforme as necessidades, e dando muito 
mais chance de promoção. Porque uma coisa é criar uma 
carreira com 200 vagas; outra coisa é criar carreira com 
2.000 vagas. Então, a mobilidade, a possibilidade de pro­
moção é muito maior. Mas nem sempre a gente consegue 
convencer,-porque cada um quer ter sua carreirazinha, 
quando ele teria muito mais oportunidade se tivesse uma 
carreira só de Procurador da União. Uns, servindo na 

-Previdência, outros servindo na Educação, outros na F a~ 
zenda, e assim por diante. 
_ M11s estamos atentos e creio que, de uma maneira ou 
de outra, vamos considerar a· necessidade de carreiras, 
mesmo dentro do Ministêrio da Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Martins -Filho)-- A Sr' Orid­
de de Alencar Lopes Neves encaminhou essas perguntas. 
Ela pergunta: por que o-Ministério -não realiza simpó­
siOs, mesas-redonda, conferências, com a participação 
dos funcionários. -

O SR. ALUIZIO ALVES- Nós temos feito. No mês 
passado fizemos uma, no auditório do Ministério. 

A SR• ONEiDE DE ALENCAR LOPES NEVES­
(Fofa do microfone) 

<:f SR. ALUIZIO ALVES- Minha filha, quero-lhe 
dizer o seguinte: nós fizemos affipla divulgação do sím­
p6sio. Funcionou no Auditório do Ministério. Teve mais 
gente do que tem aqui. Compareceram 240 pessoas. Fi­
zemos esse simpósio durante dois dias, no Miriístério do 
Plariejamerito. O Que nós podemos fazer é o seguinte:~ é 
orga"nizar -e divÚlgar pela imprensa, pela televisão. Nes­
tes caso do simpósio, por coincidência, nos dois dias an­
t_eriqres fui convidado para dois programas de teleVisão_ e 
anunclei pela televisão: a partir de depois de amailhã, 
tantas horas, etc. E todos os jornaiS deram antes, duran­
te e depois o noticiãrio desse simpósio. Lamento que ãs 
pessoas não tenham lido ou não tenham se interessado. 

Agora, no mês seguinte, estivemos Cm São-Paulo. Este 
mês, estava programado um para Salvador, mas não o fi~ 
zemos- por causa de dificuldades por parte do Governo 
estadual. 

A SR• ONEIDE DE LENCAR LOPES NEVES­
(Fora do microfone. Inaudível) 

O SR. ALUIZIO ALVES- Minha filha, primeiro 
você não pode fazer um Estatuto, discutindo com todos 
os funcionârios. 

A Comissão tem um representari(e ·da Co-ri:Jederação 
Nacional dos Servidores Públicos, aqui presente~ Temos 
uri1 r"epresehtante da Associação dos ServidOres Civis. 
Nós não podemos chegar e convocar todos os funcio~ 
nãrios para a Comissão. 
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Segundo, fazemos simpósios. Este é o terceiro. Já fize­
mos na Câmara, fizemos no Ministério do Planejamen­
to; fizemos em São Paulo, jã realizamos vãrias palestras. 
Agora, isso é importante, é necessârio, as Pessoas têm 
que acompanhar pela imprensa para que possam compa­
recer. Confesso que eu gostaria muito mais de ficar fa­
zendo isso do que o que faço todos os dias no Ministério, 
onde é aquela rotina de todos os dias, estudando proces­
sos, etc.,_e tal. E mais, em relação ao Estatuto, nós publi­
camos na íntegra, na Revista do Serviço Público, que vol­
tou a circular depois de alguns anos de suspensão, na 
íntegra exatamente para conhecimento _dos funcionãrios, 
e mais: mandamos para todos os 6rgãos de pessoal do 
País, e recebemos sugestões de todos os órgãos de pes­
soal do País, e temos mais um serviço na FUNCEP, am­
plamente anunciado, em que o funcionário pode se diri­
gir à FUNCEP, que tem uma caixa postal, contando as 
suas sugestões. Se isso não é suficiente airida é lamentá· 
vel, mas realmente nós temos feito o maior esforço possí· 
vel para essa divulgação. 

Quanto ~ Constituinte para expedir o noVo estatuto, 
eu devo colocar aqui um problema: essa discussão foi fei­
ta na comissão. Uns achavam que nós não devíamos tra­
tar do Estatuto do Funcionãrio Público antes da nova 
Constituição. Apenas nós consideramos o seguinte: a 
Assembléia Nacional Constituinte é eleita em 1986. Em 
1987 ela vai fazer a nova Constituição. Eu-fiz parte da 
Constituição de 1946, e ela se dedicou, exclusivamente, à 
elaboração da Constituição, ciue levou nove meses. A 
próxima Constituinte vai, ·simultaneamente, fazer a 
Constituição e a legislação ordinária. Provavelmente, le­
vará muito mais do _que nove meses para elaborar a 
Constituição. Então, iremos de 1987 a 1988, ou parte de 
1988. Se esperarmos a Constituição para depois fazer­
mos o novo estatuto, esse estatuto irã sair lâ para 1990 
ou mais. Então, a Cqmissão~ decidiu fazer agora. Se a 
Constituinte mudar esse ou outros artigos serâ mais fácil 
depois adaptar dois, três ou quatro artigos do estatuto 
do que ficar esperando dois ou três anos para fazer um 
novo estatuto. 

A SRA. ONElDE DE CASTRO LOPES- Mas a!, 
Sr. Ministro, milhares de funcionários que poderiam ter 
sido aposentados pelo 184, se ainda estivesse em vigor, 
ficariam ptejudic:ados. 

O SR. ALUIZIO ALVES- Por que, minha senhora? 
Porque se deixar p<i.ra: fazer em 1990 os funcionários que 
se aposentarem antes estarão_ prejudicados. 

A SR• ONEIDE DE CASTRO LOPES- O art. I84 
da emenda Constitucional, ele não consta do novo proje­
to porque ele conflita ... (Inaudível. Fora do microfone.) 

O SR. ALUIZIO ALVEs- Mas se ele e uma emenda 
constitucional, ele é uma parte da Constituição. Ele vigo-

--ra sobre a legislação ordinãria. Nós não po_demos fazer 
uma lei ordinária contrariando a Constituição. Agora, 
veja o que acont~~eria: nós faríamo~ iss9 agora, ficaria 
prevalecendo esse regime, esperaríamos a nova Consti­
tuição. Todos os funcion_ârios que s_e aposentassem até lã 
estariam igualmente prejudicados. 

Bom, a comissão resolveu fazer o estatuto antes mes­
mo da Constituin.!e e adil.ptar o que it Constituição mu­
dar, através de reforma legal. 

O SR. PRESIDENTE- (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao Sr. Antônio Carlos Viana. 

O SR. ANTONIO CARLOS VIANA- Sr. Ministro, 
em prim~iro lugar, dentro do princípio de democracia, 
eu gostana de perguntar como fica o seminãrio realizado 
aqui nesta Casa, em novembrO do anO passado, Onde es­
~~vam as mais e;<prl?s~~va~_Eeprese~tações dos servidores, 
onde tiramos conclusões para serem apresentadas ao 
nOvo Estatuto do Servidor Público, e que hoje, para sur­
presa minha, _vejo V. Ex• dizer gue a Comissã_o _da Refor­
ma Administr"ã.tiva simplesmerite achou melhor fazer um 
estatuto somente para 125 mil servidores. Onde ficam os 
5~5 mil servidores?"Ficam dependendo de uma lei espe­
Cial? O que nós vamos fazer nesse outro seminârio? Nego. 
se seminário que foi feito em novembro, nós pedíamos 
um estatuto amplo que abrangesse todo servidor e, pelo 
que vi, 36 pessoas decidiram que deveria ser só para 125 
mil pessoaS. Então, eu creiO que não adianta nós estar­
mos nos deslocando _das nossas terras natais para vir , 
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aqui tentar resolver a situação que ê de um todo e depois, 
simplesmente, ser ignorado nisso. (Palmas.) 

Quanto à sindicalização dos servidores, Sr. Minjstro, 
eu gostaria de salientar o seguinte: parece-me que o 
medo maior é a greve, mas os servidores sendo fiscaliza­
dos não precisam necessariamente fazer greve. Os sindi­
catos, sendo organizados, jamais precisam entrar em gre­
ve. Quando surge o problema que o art. 566, da CLT, 
não permite a sindicalização nós, naquele seminário, 
pedíamos a sindicalização do servidor público. Então, 
creio -::JUe podemos, inclusive, incluir um artigo no esta­
tuto da seguinte maneira: userâ permitida a sindicali­
zação do servidor público assim que seja revogado o art. 
566 da CLT", porque se não cons.tar no nosso estatuto, 
depois surge aquele problema de que .. não consta do es­
tatuto" e o servidor não pode s_er sindicalizado. 

Faço-, também, um alerta a respeito do que V. ·ex• fa­
lou, na sua palestra, que numa repartição dois funcio­
nârios trabalham: um é dedicado, cumpre o horário; o 
outro é desleixado e recebe o mes]llo sal~rio, eu gostaria 
de alertar que muitos casos desses acontecemjus~amente 
por culpa dos políticos, porque muitos funcionários são 
pessoas colocadas por polítko-s;--são pessoas que não 
passam por concursos. (Palmas.) E uma das coisas que 
nós queremos que termine, diante do serviço público, é 
isso, o cabide de emprego. Queremos que todos os ·cole­
gas se submetam a concurso junto conosco, porque aí 
realmente o serviço Público vai para frente e termina 
com essa história de uma pessoa trabalhar e duas não, 
recebendo o mesmo salârio. Muito obrigado. (Palm~.) 

O SR. ALUIZIO ALVES-::-__ Quanto_ao estatuto, es­
clareci aqui que foi uma resolução da _Comi_ssíiQ Geral da 
Reforma AdminiStrativa, que~ o órgão incumbente pelo 
Governo de fãzer a reforma administrativa. Eu atê fui 
vencido, mas foi uma decisão da Comissão Geral daRe­
forma Administrativa e eu me submeti, democratica­
mente, à sua decisão. .. ~ _ 

QuantO à sindicalização, a forma apreSentada não tem 
artigo de lei condiciOnal. Fica permitida a sindicalização 
quando for revogado o artigo tal da consolidação e isso 
não existe em té~n!ca legislativa. 

Quanto aos funcionários empregados por políticos, eu 
gostaria de fazer a seguinte observação: no dia 15 de 
março, do ano passado, assumiu o Presidente José Sar­
ney; no dia 17 de março, Sua Excçlência baixou um de­
creto proibindo admissões, a nã_o ser de funcionário ·por 
concurso. Então, os pOlíticos não indicaram fu11cio~ 

·.nârios no Governo Sarney, porque a partir de 14- de 
março ficou vedada a admissão de funçi_onârios- para as 
repartições públicas. Apenas têm sido convocados os 

\.iuncionârios - -e no ano passado foram çonvocados 
~ais de 9 mil- que tenham feito concUrso, existiam va­
~às e eles foram convocados por concurso. Portanto, _se 
'1\â funcionários que não trabalham - e hâ muitos que 
trabalham - eles não foram -indicados por políticos, 
pois estes durante o_regime autoritário, ilão indicavam e 
no Govetn_o_ democrático dç 15 de março para cá não po­
diam indicar, porque foram proibidas as admissões a 
ilão ser por concurso. Portanto, as acusações- aos politi­
cos são injUstas. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao Sr. Joaquim José Freire Ramo$. 

O SR. JOAQUIM JOS~ FREIRE RAMOS - Sr. 
Presidente, Srs. COmponentes da Mesa e Sr. Ministro: 

Permita-me, objetivamente, fazer-uma sugestão, uma 
contestação e uma indagação: 

Primeiro, no dia 11 deste mês, num seminário realiza­
do em Salvador, o Professor José Martins Cataríno afir­
mou, textualmente, numa palestra que fez: a COnsti­
tuição Federal, em três artigos, pelo menos, permite a 
sindicalização, ou seja, naquele que assegura o direito de 
associativismo e de sindicalização; quando proíbe dis­
tinç~o de qualquer espécie em raZão do trabalho; e num 
'outro que ·não me ocorre no momen_to. 

·Êntão, sugiro a V. Ex• Que diante disso consulte, faça 

~
IP. qUe a Consultoria Jurfdica do Ministério, que V. 

·t .. l~ dirige, elabore um estudo sobre esse assunto,.~ue a­
al estará de acordo com o afirmado pelo Senador Car­

los thiarelli em oportunidades várias. Esta é a sugestão. 
A contestação é uma afirmativa de V. E:r<•, jâ anterior­

~~nte feita pelo saudoso Ministro Delfim Netto, (risos) 
de 'Que o funcion~rio público não tem o 13'1 salârio mas 
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tem a granficação de tempo de serviço, Esta afirmativa, 
evidentemente, não conven~e a quem realmente conhece, 
porque os funcionários de economia mista do Banco do 
Brasil e de outros têm participação nos lucros, anuênio, 
triênio, quadriênio e muitas outras vantagens. De manei­
ra que é um argumento que, efetivamente, não convence. 
Alêm de terem salários superiores, têm vantagens tam­
bém superiores. 

A indagação que faç_o é a segUinte: concordo com o 
seu diagnóstico sobre o serviço público em geral e afirmo 
que não fomos nós, funcion-ários e empregados, quedes­
mantelamos a máquina administrativa, foram os gover­
-nantes. (Palmas.) E quando falo em govenantes não me 

-situo, apenas, em ralação aos membros integrantes do 
Poder Ex.ecutivo, eu me refii'o aos três Poderes, porque 
esles, na minha concepção, são o Governo: Legislativo, 
Executivo e Judiciário. Concordo com o plano de carrei­

--râ_:o mãs pergunto- como aprovar ·sem aS 'distorções que 
têm ocorrido em todos os planos? Porque já vivi três re­
·dassific:iÇões: da Lei n'~' 3.860, nos- an-oS 60; da Lei n9 
5.645, em 70; e já estoU vivendO ã terceira em 80. Pergun­
to: viverei outra ein 90? Como V. Ex' vai obter do Con­
g;r"eSsO Nacional a aprovação de uma lei que libere o ser­
viço público de influências estranhas ao seu funciona­
mento? Esta a minha pergunta. 

O SR. ALUIZIO ALVES -. Primeiro, a sugestão 
sobre a sindicalização. Muito mais simples do que fazer 
um estudo se a Constituição permite ou não a sindicali­
_zação, pois eu não tenho dúvidas de que ela permite, que 
ela não proíbe; o que ela proíbe ê a greve. É simplesmen­
te aprovar o Projeto K,alume, revogando o artigo da 
Consolidação das Leis do Trabalho. O que proíbe a sin­
dicalização ê a Consolidação_das Leis do_ Trabalho. 

Eu- Citei um exemplo, embora as dísiorções sejam mui­
tas. Se você quiser comparar as gratificações da FUNAI, 
q-ue é uma fundação, com as graiifiCàÇões da FUNCEP, 
verá que Vão diferentes; se você comparar Banco doBra­
sil com BNDES, eles são diferentes. As distorções são 
mqitas. Apenas fiz uma comparação: enquanto o estatu­
tário não tem o I3'~' salário, por sua vez, tambêm o cele­
tista não lem O- qüinqüênio, embOra uns tenham o triê­
nio, outros tenham o qilinqüênio, e outros aínda tenham 
o decênio, varia de cada empresa, mas muitos não têm 
essa gratificação. Aliás, aproveito para dizer que não te­
nho a menor simpatia por essa gratificação, por antigUi­
dade, porque ela vai premiar, em geral, os que trabalham 
e os que não trabalham, somente pela idade. Tenho mui­
to mais simpatia por gratificações através do sistema de 
mérito. 

QuantO à posSibilidade do Congfesso distorccir, Õu 
não aprovar, um bom quadro de pessoal, eu gostaria de 
dizer o seguinte: nós Serilpre fazeinõSo trabalho na con­
vicção de que haja o necessário patriotismo,· a necessária 
convicção para que esse trabalho, se for certo, seja apro­
vaçio, e se errado, seja corri&fdo. Num regime democráti­
co", cabe ao Executivo propor, cabe ao Legislativo corri­
gir, aperfeiçoar e aprovar; e quando houver distorções 
o-u erros, cabe ao_ Judiciârio corrigir. Isso é do regime de­
-mocrâtico. Não sei se o Congress.o' vai distorcer. Até 
acho que o Congresso vai melhorar O trabalho que nós 
fizermos, porque enquanto nós somos trinta e seis ca­
beças, o Congresso tem mais de quatrocent_os e, portan­
to, maior vivênciã, maiOr experiência, e maior n6ineto 
de co.mpetência. 

Ouvi aigu.ém dizendo que existem forças estranhas, lu~ 
tando contra à aprovação do projeto, nõ Congresso. Se 
existem eu não as conheço, não posso saber quais são as 
forças estranhas, eu só conheço o processo legislativo. 
Vem a mensagem do Poder Executivo, o Congresso a­
perfeiçoa, modifica, aprova ou recusa e quando a pessoa 
ou classe se sente prejudicada vai ao Judiciáro. Se há, a­
lém desses três Poderes, o poder das forças estranhas, a 
última vez que ouvi falar sobre iss_o foí em 61, pelo Presi~ 
dente J ânio Quadros. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao Sr. Alcivino Leite. 

_ O SR. ALCIVINO LEITE- Sr. Ministro, pergunto a 
V. Ex• até quando o direito adquirido pela lei n'~' 5.645, 
ou seja, o Plano de Classificação de Cargos, isto é, a as­
censão funcional está postergada'? 

Outubro de 1986 

O Globo dá uma afirmação de que o Ministério do 
Planejamento diz que vai até o final do ano. Outro dia, o 
Jornal do Brasil, com a palavra do Sr. Ministro, diz que 
vai ãt~ 8 de junho. Eu queria uma posição menos sofis­
fiiâtica do V. Ex• em ralação ao Pessoal- e aproveito a 
presença do Sr. Marcondes, Secretário do Pessoal Civil 
- porque entendo que estamos num regime democrâti­
co, e nôs sendo minoria, as pessoas que têm curso supe­
rior e são agentes administrativos, devemos subir. O di­
reito da minoria tem que ser respeitado, são poucos, mas 
_têm que ser respeitados. 

De maneira que eu queria uma posição- de V. Ex• 
como nós ficamos? Temos que pedir demissão para tra­
balhar lá fora? Porque com esse salârio não dá. EmpataM 
moS uma fortuna na faculdade. Precisamos de uma po­
sição definida, inclusive para levar aos nossos colegas. 
Muito Obrigado. 

O SR. ALUIZIO ALVES- A explicação ~muito 
Slm-ples. Eu me atenho a uma decreto, proibido a ascen­
são funcional até o dia 30 de junho. Se esse decreto vai 
ser prorrogado ou não só quem pode decidir ~ o Presi­
dente da República. De nossa parte, defenderemos a não 
que para o ajustamento do quadro de funcionários se 
deve restabelecer o direito à ascensão, que foi postergado 
durante este ano. Agora, não posso assegurar se serâ ou 
não porque a decisão firiB.l é do Presidente d_a República. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Com a pala­
vra, o último debatedor, Arnóbio Silva Queiroz, repre­
sentante da CSPB na Comissão de Reforma do Minis­
têrio da Administração. 

O SR. ARNÓBIO SILVA QUEIROZ- Em primeiro 
lugar, quero esclarecer que são duas propostas ao Sr. 
Ministro. A primeira é a seguinte: estamos chegando de 
Salvador, de um seminário da confederação, e definimos 
que faremos brevemente um Congresso Nacional de Ser­
vidores Públicos para ratificar, para apresentar propos­
tas também ao Congresso N acionai, aos parlamentares, 
no sentido de fortalecer o simpósio com as novas reivin­
dicações ao Congresso. Nesse sentido, Sr. Ministro, per­
gunto a V. E:r<• o seguinte: iremos encaminhar emendas 
no estatuto ao Congresso N acionai. A uma vez aceitas 
pelo Congresso Nacional as novas emendas evidente­
mente, o Presidente da Casã lhe pedirâ alguma sugestão, 
jâ que V. Ex• encaminhou o estatuto. Eu perguntaria se 
V. Ex• acatarâ as emendas do servidor p'Úblico que sejam 
aceitas pelo Congresso Nacional? Queremos, hoje, saber 
do comprometimento; uma vez que as nossas emendas 
ao estatuto sejam aceitas pela Casa, se V. Ex• tatificará 
essas emendas? 
- A segunda proposta é a seguinte: até a penúltima ver­

são do estatuto, a Comissão Geral da Reforma aprovou 
a questão da sindicalização, V. Ex~ está conhecendo hoje 
a antepatia gratuita e nacional que nós, da Comissão Ge­
ral, adquirirrios com a supressão da sindicalização ila úl­
tima hora. Quer dizer, a proposta do estatuto, que foi 
amplamente debatida em todo o Brasil, pois eu andei pe~ 
las entidades de classe, estava, até à última hora aceita, 
porque nós trnhamos o direito da sindicalização. No últi­
mo momento ele foi retirado. 

V. Ex•. no seu pronunciamento, falou que vai ainda 
~ncamin)lar _à plenária da Comissão Geral da Reforma a 
redação final do estatuto. Fiquei esperançoso com isso. 
V. Ex.' não poderia entrar hoje para a História do Brasil 
COmo o horo!:m do Governo que viabilizou a sindica1iM 

_ zação? (Palmas.) se no exato momento em que V. Ex' vai 
enCaminhar o estatuto à plenária da Comissão Geral, 
voltasse como Presidente da Comissão Geral e colocasse 
em votação a questão da sindicalização, porque o proje­
to ainda não foi encaminhado, ainda não foi aprovado 
em última instância pelã. plenâria, então eu indagaria de 
V. Ex• a possibilidade de encaminhar, junto cóm o esta­
tuto, uma proposta que veio da Comissão !Je Serviço 
Público do Senado Federal, que veio de três Seminát'ios 
nacionais de servidor público, sobre a sindicalização, 
uma proposta que foi discutida no gabinete de V. Ex•, 
que foi viabilizada com o Governo e que não traz nenhu­
ma novidade, porque não é inconstitucional e é a grande 
~perança do servidor público de todo o Brasil. Muito 
õbrigado. (Palmas.) 

-O SR. ALUIZIO ALVES - Respondo, primeiro: 
quem remete mensagem ao Poder Legislativo não é o 
Ministro, é o Presidente da República. Posso inclusive 
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mandar ao Presidente da República o Estatuto do Fun~ 
cionário PUblico, ou qualquer outro projeto de lei, e o 
Presidente modificar de acordo com a s_ua posição,_ a po~ 
sição de sua assessoria e eu apenas obedecer ou pedir de­
missão. Ou obedeço o Presidente, apóíCfa--suii--POSícão, 
ou tenho que sair do Ministério. Agora, o projeto ven1 
para o Congresso, o Congn:issõ eme-nda, quem ãceita ou 
não aceita a emenda do Congresso n·ão é o Ministro;ê o 
Presidente da Rcpóblica. Não posso assumir a responsa­
bilidade e dizer que o Presidente não veta esse ou aqueÍe 
artigo. É claro que se a emenda do Congresso for aper­
feiçoadora, aceitável, o Presidente não tem porque vetã­
la, mas em tese ele pode dizer: os funcionãrios vão apre­
sentar emendas, o Congresso aprova essa emendas e o 
Governo se compromete a aceifar essas emendas, Não! 
Porque aí se declinaria do Presidente a sua prerrogativa 
de vetar artigo de projeto que lhe seja submetido. E tam­
bém o Presidente não poderia assumir uma responsabili­
dade no escuro, sabe-se lâ o que os funcionários vão a­
presentar? Podem apresentar emendas aceitáveis,_ 6thilo; 
podem apresentar emendas inaceitáveis ou inpórtunas e 
ai o Presidente terá que vetar. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACJONAL(S~ção li) 

Quanto à sindicalização, decididamente não entrarei 
para a história como o SINE anunciou, porque sou favo­

~ rável à sindicalização e muito antes de V. Ext-, porque­
e achO que em 1946 V. Ex~ não era nascido- eujã vota­
va pela sindicalíza:ção do funcionário. Agora, acho que 

~_como técnica legislativa cabe a definição da síridícali­
zação ou não no Estatuto do Funcionário Público, que é 
um estatuto de direitos individuais. Cabe sim, na conso­
lidação das Leis do Trabalho, porque esta é quem regula 
o problema da sindicalização. Esntão, não vamos mistu­
rar as coísas, ferindo, violando os princípios técnico­
legislativos. 

Do ponto-de viSta da estratégia é muito- inais siffiples. 
Esse estatuto, certamente, até pela sua complexidade, e 
porque não chegou ainda ao Congresso, v8.i demorar 
muitiúriáis do· que o Piõjetô áe"td do SenadOr Jorge Ka­
lume, que é um projeto simples, um artigo só. É só voCês, 
das assoclações, trabalharem junto ao Congr~so e apro­
varem esse prOjeto. Mais fácil ainda, aprovar o que esti­
ver mais adiantado, o que estiver com o andament<? mais 
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adiantado. h só o Congresso aprovar. Quando o estatuto 
chegar aquj o assunto já está resolvido. 

Então, é só emendar esse projeto revogando as três 
leis. f. muito mais simples apresentar uma emenda a esse 
projeto do que esperar que chegue aqui o projeto does­
tatuto, que ainda vai passar pelo exame, pelo crivo do _ 
Presidente da República para depois ser encaminhado ao 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sr. Minis­
tro, membros da Mesa, minhas Senhoras e meus Senho­
res: Traduzindo os sentimentos do Presidente da Comis­
~ã9 de Serviço Público Civil, Senador Jutahy Magalhães, 
e de todos os delnais componentes desta Comissão, gos­
taríamos de agradecer a presença e a participação de to­
dos nesse evento _e. de uma maneira particular e especial, 
ao Sr. Ministro Aluízio Alves, que aqui veio ·com sua p~ 
lavra reforçar os desejos e anseios de todos os servidores 
públicos, no sentido de alcançar o seu estatuto, na busca 
de melhores dias. 

Está encerrada a sessão. (Palmas.) 


